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Da resposta das crianças: 

É a vida, 

É bonita e é bonita”. 
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RESUMO 

A presente pesquisa tem a finalidade de analisar as concepções de criança e trabalho no 

discurso dos documentos internacionais e nacionais, bem como no discurso dos moradores do 

povoado Cadoz, em Coqueiro Seco, Estado de Alagoas. O problema da pesquisa são os 

diferentes conceitos de criança e trabalho, ou seja, a existência de diferenças entre o que a 

sociedade urbano-industrial combate como trabalho infantil e a modalidade de trabalho que se 

encontra na comunidade investigada. O objetivo-geral é compreender o que os moradores do 

povoado Cadoz entendem por criança e trabalho, em perspectiva comparada com as mesmas 

categorias no discurso da legislação brasileira e no discurso do sistema protetivo. Os objetivos 

específicos são: a análise do reconhecimento legal sobre o conceito de criança e de trabalho 

no discurso dos órgãos internacionais e no discurso da legislação brasileira; compreender qual 

a concepção de criança e trabalho no povoado Cadoz; analisar estes conceitos em perspectiva 

comparada, ou seja, a comparação entre as concepções dos documentos e do povoado Cadoz. 

A pesquisa é de natureza qualitativa e documental. A dimensão documental ocorrerá com a 

coleta de informações em documentos internacionais e a análise de conteúdo dos documentos 

de órgãos internacionais e da legislação brasileira sobre criança e trabalho. Para conhecer os 

conceitos no povoado Cadoz utilizou-se, como técnica de coleta de dados, a entrevista com 

aplicação de roteiro de perguntas semiestruturado. Para a análise dos dados, foi utilizada a 

técnica de análise de conteúdo, por meio da abordagem de Laurence Bardin. Os resultados da 

pesquisa são: no povoado Cadoz, o conceito de trabalho está ligado à sobrevivência; já no 

discurso do sistema protetivo, trabalho é um direito social; o conceito de criança no sistema 

protetivo segue o critério objetivo, idade (no Brasil, pessoas até doze anos são consideradas 

crianças); para o povoado Cadoz, criança é “brincar” e “estudar”. 

 

Palavras-chave: Criança; Trabalho; Trabalho Infantil; Pesca Artesanal. 

 



ABSTRACT 

The aim of the current research is to analyse the concepts of children and work in documents 

of international and national discourse, as well as the residents of the town Cadoz located in 

Coqueiro Seco in the State of Alagoas. The problem of this research is the many different 

concepts of the words children and work. The aim is to understand what the residents of 

Cadoz understand by children and work in perspective compared to the same categories of the 

Brazilian legislation and the protective system. The specific objectives are: the analyses of the 

legal recognition over the concept of children and work in the discourse of international 

bodies and the Brazilian legislation; understand the concept of children and work in the town 

of Cadoz; analyze these concepts comparing the concepts of documents and the town of 

Cadoz. It is a qualitative and documentary research. The documentary dimension occurred by 

gathering information from international documents. Document content analysis of 

international bodies and the Brazilian legislation. To get familiar with the concepts in Cadoz, 

I used semi-structured interviews as data collection technique. For data analysis, the content 

analysis method by author Laurence Bardin was used. The research results are: in the town of 

Cadoz, the concept of work is survival. In the protective system, work is a social right. The 

concept of children is defined by the objective criterion of age: in Brazil up to 12 years of age. 

In Cadoz, child is “to play” and “to study”. 

 

Key Words: Children, Work, Child Labor, Artisanal Fishing. 
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1 INTRODUÇÃO 

Neste estudo, procurei pesquisar e analisar as concepções de criança e trabalho no 

discurso dos documentos internacionais e nacionais, bem como no discurso dos moradores do 

povoado Cadoz, em Coqueiro Seco, município do Estado de Alagoas. 

Criança e trabalho são categorias do entendimento humano, seus significados e 

atributos variam no tempo e no espaço. Tais categorias, uma vez presentes nos discursos, irão 

denunciar os usos que a linguagem faz delas. Esses usos estão ligados às práticas sociais, às 

atividades produtivas, aos costumes e aos processos de identificação. O problema da pesquisa 

são as diferentes conceituações de criança e trabalho. 

Os conceitos e as categorias possuem diferentes concepções em diferentes 

“realidades”, que se apresentam de uma maneira nova quando se modifica o ponto de vista 

sobre o que está sendo observado, assim como quem está observando. A existência de 

múltiplas realidades apontada por Berger e Luckmann (1985, p. 38) liga-se ao fato de que os 

seres humanos constroem diferentes pontos de vista sobre a realidade. 

O mundo se apresenta com uma nova face cada vez que mudamos nossa perspectiva 

sobre ele. Conforme nossa intenção sobre ele se revela de um jeito. Em linguagem 

filosófica dir-se-ia que as coisas adquirem estatutos distintos segundo as diferentes 

maneiras da intencionalidade humana. Segundo as diferentes formas de a 

consciência se postar frente aos objetos. (DUARTE JÚNIOR, 1994, p. 11). 

O ser humano consegue transformar os pensamentos pela linguagem; os conceitos são 

criados pelo homem. Tudo o que existe, para o homem, tem um nome. A linguagem é o 

sistema fundamental e primordial de criação e significação do mundo. O mundo é um 

conceito humano. O mundo social é construído pelo modo cotidiano como as pessoas definem 

a realidade, percebem as ações humanas e interagem umas com as outras. Nessa percepção, 

surgiu o interesse em estudar os conceitos de criança e trabalho dentro da lei, dos documentos 

internacionais e, especialmente, de compreender os moradores do povoado Cadoz e seus 

conceitos para, em sequência, ser possível realizar a comparação dessas concepções e 

evidenciar as diferentes modalidades de trabalho concernentes aos dois tipos de realidade: a 

que diz respeito à sociedade urbano-industrial e a que se liga à comunidade investigada.  

Portanto, será estudada a variação em sentido sociocultural, bem como a ordem social 

construída pela atividade humana naquela comunidade, para se conhecer os conceitos de 

trabalho e criança. A realidade social e as concepções de criança e trabalho das pessoas do 

povoado Cadoz serão apresentadas nesta dissertação. 

O objetivo geral é compreender o que os moradores do povoado Cadoz entendem por 

criança e trabalho, em perspectiva comparada com as mesmas categorias no discurso da 
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legislação brasileira e no discurso do sistema protetivo. A dissertação tem como objetivos 

específicos: a análise do reconhecimento legal sobre o conceito de criança e de trabalho no 

discurso dos órgãos internacionais e no discurso da legislação brasileira; compreender a 

concepção de criança e trabalho no povoado Cadoz; analisar esses conceitos em perspectiva 

comparada, ou seja, a comparação entre as concepções dos documentos e do povoado Cadoz. 

A reflexão e o estudo de forma interdisciplinar possibilitam o diálogo do direito, no 

ramo de direito do trabalho, que não permite a prática de crianças trabalhando, com a 

sociologia e a antropologia – que, através da pesquisa de campo, proporcionaram observar as 

respostas e o comportamento das pessoas que entrevistei no povoado Cadoz, para entender o 

que significa trabalho e o que é ser criança para eles. Escutei que a criança pode aprender um 

ofício e percebi a importância disso, sem deixar de ir à escola; escutei, ainda, que aquele 

adulto, quando criança, quis aprender a pescar e nunca se sentiu obrigado a acompanhar e 

ajudar seus pais. A pesquisa de campo mudou meu olhar para as crianças e adultos que 

pescam naquela comunidade. Entrevistar e conversar com as pessoas da comunidade foi 

muito enriquecedor para mim. 

A relação conceitual entre criança e trabalho, avaliada de maneira interdisciplinar, 

conectando as disciplinas, aponta para uma compreensão sobre as motivações e a realidade 

dos moradores, seus costumes e hábitos. Desvenda uma linda perspectiva de transmissão 

geracional de um ofício, preservação da cultura do povoado e uma dura realidade para a 

sobrevivência familiar. 

A pesquisa é de natureza qualitativa e documental. A dimensão qualitativa caracteriza-

se por uma interpretação de dados, “visando a entender a lógica de processos e estruturas 

sociais, a partir de análises em profundidade de um ou poucos casos particulares” (CEBRAP, 

2016, p. 8). Com a pesquisa qualitativa, tive a possibilidade de interpretar categorias e temas. 

Desse modo, pude tirar conclusões sobre os conceitos dos moradores do Cadoz, destacando o 

que consegui assimilar e compreender, registrando os dados e os interpretando. 

Foi utilizada como técnica de coleta de dados a entrevista com aplicação de roteiro de 

perguntas semiestruturado. A entrevista é uma técnica de pesquisa para coleta de informações, 

dados e evidência cujo objetivo básico é compreender o significado que entrevistados 

atribuem a questões e situações, em contextos que não foram estruturados anteriormente, com 

base nas suposições do pesquisador (MARTINS, 2016, p. 88). A escolha de adotar o roteiro 

semiestruturado na entrevista permite que eu siga um roteiro e possibilita a formulação de 

novas questões, caso entenda a necessidade diante da situação concreta durante a realização 
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da entrevista. Segui um roteiro, porém tive a liberdade para novas questões, pois, durante a 

entrevista, pude ter diferentes perspectivas sobre a mesma situação e precisei esclarecê-las. 

A escolha da entrevista para a coleta de dados ocorreu pela possibilidade de observar o 

quê e a forma como responde o entrevistado e a análise de contradições na sua fala. “A 

entrevista ou questionário são instrumentos para conseguir respostas que o pesquisador não 

conseguiria com outros instrumentos” (GOLDENBERG, 2004, p. 90). 

Os sujeitos da pesquisa foram os moradores do povoado Cadoz, tendo como critério de 

inclusão: 1) nascidos no município de Coqueiro Seco ou pessoas que moram no povoado há 

mais de 20 anos; 2) adultos, homens e mulheres, maiores de 18 (dezoito) anos. Foram 

entrevistados 12 (doze) homens e 12 (doze) mulheres. Houve corte geracional e o estudo foi 

dividido em três gerações: no primeiro corte geracional, foram entrevistados 4 (quatro) 

homens e 4 (quatro) mulheres entre 18 (dezoito) e 25 (vinte e cinco) anos; no segundo corte 

geracional, foram entrevistados 4 (quatro) homens e 4 (quatro) mulheres entre 26 (vinte e 

seis) e 45 (quarenta e cinco) anos; no terceiro corte geracional, foram entrevistados 4 (quatro) 

homens e 4 (quatro) mulheres com idade maior que 46 (quarenta e seis) anos. 

Justifico a importância do corte de gerações, pois a escolha de entrevistar os adultos 

entre 18 e 25 anos significa, em termos geracionais, a juventude, o recente aprendizado, o 

frescor da infância recente. A entrevista e a análise com as pessoas com 26 a 45 anos se 

justifica por estarem dentro do período reprodutivo e produtivo; o estudo com as pessoas com 

mais de 46 anos se justifica em razão de serem adultos consolidados, portadores de memórias, 

com capacidade de relatar suas experiências de vida. 

Explico, ainda, que foram 24 (vinte e quatro) pessoas, sendo 12 (doze) de cada sexo, 

sempre divididas em 4 (quatro) homens e 4 (quatro) mulheres de cada corte geracional, em 

razão do acesso ao conteúdo no processo de vivência, assim como pelo tamanho da 

comunidade e dos aspectos sócio-demográficos. 

O povoado Cadoz está localizado na zona rural do município de Coqueiro Seco. 

Conforme os dados do censo realizado pelo IBGE no ano de 2010
1
, o número de pessoas lá 

residentes era de 167 (cento e sessenta e sete) e o número de pessoas alfabetizadas com 5 

(cinco) anos ou mais de idade era de 95 (noventa e cinco), isto é, o povoado possuía apenas 

58% (cinquenta e oito por cento) da comunidade alfabetizada. A quantidade de moradores que 

residia no povoado no ano de 2010 era pequena: o número de moradores cresceu durante os 

                                                             
1
Disponível em: 

<ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Resultados_do_Universo/Agregados_por_Setores_Cen

sitarios/>. Acesso em: 31 de julho de 2019. 
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nove anos que se passaram; porém, a comunidade ainda é pequena. O município de Coqueiro 

Seco possui, de acordo com os dados do Censo 2010, realizado pelo IBGE, população de 

5.826 pessoas e área de 39,608 km²
2
. 

Informo, ainda, que os critérios de exclusão foram: 1) as pessoas que residem no 

povoado Cadoz há menos de 20 anos; 2) menores de 18 (dezoito) anos. Estabeleci esse 

primeiro critério de exclusão em razão de ter interesse em demonstrar o que os moradores do 

povoado nascidos no município de Coqueiro Seco podem informar sobre a transmissão dos 

costumes e a possibilidade de verificar a memória coletiva, principalmente das concepções de 

criança e trabalho. Por isso, acredito que pessoas que não nasceram lá devem ser excluídas, 

por não terem memória sobre o que receberam como forma de herança cultural dentro daquela 

localidade. Sobre a exclusão dos menores de 18 anos, considerei que seria pouca a memória 

coletiva e a compreensão sobre os conceitos de criança e infância estão muito recentes em 

suas memórias, sem amadurecimento das considerações e da sua profundidade. 

Dentro da pesquisa, entendi que o caminho mais adequado seria estudar a criança a 

partir da memória dos adultos, por isso, para as entrevistas, foram escolhidas as pessoas com 

mais de 18 (anos), ou seja, já adultas. Trabalhei com as memórias, o registro das lembranças, 

a consciência do que foi vivido. Com a memória, a lembrança traz mais lembranças, as cenas 

vivas, a experiência passada, reprodução de formas de comportamento. “A memória é essa 

reserva crescente a cada instante e que dispõe da totalidade da nossa experiência (BOSI, 2015 

p. 47). 

[...] a memória permite a relação do corpo presente como passado e, ao mesmo 

tempo, interfere no processo atual das representações. Pela memória, o passado não 

só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, 

como também empurra, “desloca” estas últimas, ocupando o espaço todo da 

consciência. A memória aparece como força subjetiva ao mesmo tempo profunda e 

ativa, latente e penetrante, oculta e invasora. (BOSI, 2015, p. 46). 

Utilizar as memórias dos adultos, com a entrevista, para descobrir seus conceitos e até 

mesmo como chegaram àquele conceito; aprender as lições que os entrevistados podem 

ensinar com sua experiência de vida; escutar as histórias, as lembranças. “A lembrança é a 

sobrevivência do passado. O passado conserva-se no espírito de cada ser humano, aflora a 

consciência na forma de imagens-lembrança” (BOSI, 2015, p. 53). E, puxando pela lembrança 

dos adultos, onde sobrevive o passado, vive-se o presente e se constrói o futuro, segue este 

estudo sobre as concepções de criança e trabalho em Cadoz. Como pesquisadora e 

                                                             
2
 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/coqueiro-seco/panorama>. Acesso em: 31 de julho de 

2019. 
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entrevistadora, adoto um papel ativo na busca de lembranças e reflexões, sem exercer 

qualquer indução na resposta. 

A principal atividade exercida pelas pessoas do povoado são a pesca e extração de 

marisco na lagoa, bem como o tratado do pescado e do marisco. Existem alguns espaços 

próximos da lagoa em que ficam as pessoas despinicando siri, limpando sururu, descascando 

o massunim. A pesca artesanal é a principal fonte de renda da comunidade, “se caracteriza 

pela simplicidade da tecnologia e pelo baixo custo de produção” (MALDONADO, 1986, p. 

15). 

O procedimento da entrevista deu-se através da abordagem aos sujeitos no espaço de 

socialização conhecido como palhoça, onde se reúnem os homens, próximo à lagoa, lugar 

onde as canoas ficam protegidas (Figura 1) e os pescadores se organizam para sair para a 

pesca. A abordagem às mulheres foi em espaço também próximo à lagoa, onde, 

coletivamente, elas tratam o pescado, despinicam siri, descascam e limpam sururu (Figura 2). 

Durante as abordagens, foram realizadas as entrevistas, com roteiro semiestruturado, contando 

com 23 perguntas, incluindo questões abertas e fechadas. As entrevistas foram gravadas e 

transcritas. O roteiro encontra-se no anexo. 

Figura 1. Palhoça. 

 
Fonte: Autora, 2019. 
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Figura 2. Local de tratamento do pescado. 

 
Fonte: Autora, 2019. 

Durante a aplicação da entrevista, as perguntas foram padronizadas, isto é, 

apresentadas a todas as pessoas exatamente com as mesmas palavras e na mesma ordem, de 

modo a assegurar que todos os entrevistados respondessem à mesma pergunta, sendo as 

respostas mais facilmente comparáveis (GOLDENBERG, 2004, p. 86). A entrevista contou 

com perguntas abertas que têm respostas livres. Como pesquisadora, estive atenta às respostas 

para avaliar o que o entrevistado queria revelar, assim como o que poderia desejar esconder. 

As perguntas tiveram a finalidade de compreender o que os moradores do Cadoz entendem 

por criança e trabalho. 

O método de interpretação aplicado na pesquisa foi a análise de conteúdo, utilizando a 

abordagem de Laurence Bardin (1977). Para a autora a analise de conteúdo se refere a “um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens” 

(p. 42). Após a realização das entrevistas, usei esse método para buscar os detalhes das 

informações dadas e trabalhar o conteúdo, utilizando a interpretação e descrição dos dados 
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colhidos. Como preconiza a autora em um primeiro momento foi feita a exploração do 

material, no quesito organização da análise. Após a exploração começou-se a tabulação das 

respostas, o que condiz com a codificação e as unidades de registro. Para esta tabulação as 

unidades de registro foram três categorias: tempo, espaço e trabalho. Assim, a partir dessa 

categorização pode-se desenvolver as análises com inferências, trazendo à baila o conteúdo 

informativo preconizado pelo conjunto das respostas dadas para cada categoria. A partir desta 

organização, pode se desenvolver o dialogo com os referenciais teóricos utilizados na 

carecterização do objeto de estudo, ou seja, as concepções de criança e trabalho para os 

moradores do Povoado Cadoz. 

Com relação aos critérios de inclusão no quesito adultos, maiores de 18 anos, nascidos 

no município onde se encontra o povoado Cadoz, parto do princípio teórico arrolado através 

do conceito de cultura como patrimônio, herança familiar. É possível observar que cada 

nação, grupo, família, enfim, cada instituição construiria, no presente, o seu patrimônio, com 

o propósito de articular e expressar sua identidade e sua memória. Segue abaixo trecho do 

artigo publicado na revista Horizontes Antropológicos: 

[...] o fato de que um patrimônio não depende apenas da vontade e decisão políticas 

de uma agência de Estado. Nem depende exclusivamente de uma atividade 

consciente e deliberada de indivíduos ou grupos. Os objetos que compõem um 

patrimônio precisam encontrar “ressonância” junto a seu público. (GONÇALVES, 

2005, p. 19). 

Ressalto que a ressonância trata da transmissão dos hábitos e costumes que são 

passados de geração para geração. No caso em questão, a escolha dos adultos acima de 18 

anos irá possibilitar a análise de qual atividade exercem e se ela foi passada por seus pais e 

também se foi transmitida aos seus filhos. Não se trata de uma atividade consciente: em 

muitas comunidades, a transmissão é feita de forma inconsciente, os costumes e 

comportamentos vão passando entre mães e filhas, pais e filhos. 

A pesquisa teve, no primeiro capítulo, a análise de conteúdo dos documentos em que 

houve o reconhecimento legal sobre o conceito de criança, partindo de órgãos internacionais 

globais: a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). 

A legislação Brasileira foi analisada, apontando onde se encontra descrito o conceito 

de criança e trabalho. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define criança em seu 

artigo segundo: “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 

idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade” (BRASIL, 1990). 

Observa-se que esta lei adotou o critério objetivo da idade para definir quem será a criança e o 



19 

 

adolescente, estabelecendo seus direitos e deveres. Portanto, não segue nenhum critério 

subjetivo, que poderia ser, por exemplo, uma avaliação do grau de discernimento do ser 

humano; não existe um modelo que permita à autoridade competente a possibilidade de 

avaliar o amadurecimento e o discernimento da pessoa. 

O Brasil passou por um processo de redemocratização na década de 1980, quando a 

sociedade civil se mobilizou para uma nova organização social, política e jurídica. A principal 

representação no âmbito jurídico foi o nascimento da Constituição Federal, em 1988, que 

incorporou em seu texto reivindicações sobre direitos sociais. Essa Constituição ficou 

conhecida também pela grande proteção à criança e ao adolescente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, vigente desde 1990, surgiu como 

consequência à Constituição Federal de 1988 e das reinvindicações da sociedade. O ECA tem 

como objetivo regular a situação jurídica do menor de idade, ou seja, do ser humano até 18 

anos. Constituição Federal de 1988 e ECA refletiram a necessidade que a sociedade teve de 

proteger a criança e o adolescente. 

Descritos a metodologia e todos os procedimentos que foram utilizados, informado o 

passo a passo de como foi realizada a pesquisa, considero relevante esclarecer que uma 

palavra pode ter conceitos que variam no tempo e no espaço. A criança é uma categoria do 

entendimento humano e seu significado e a necessidade de proteção ocorrerão de maneira 

diferente em diferentes formas de organização social, política e econômica. O uso da palavra 

e as práticas sociais evidenciam a visão de mundo que cada comunidade possui em relação à 

criança. 

É válido afirmar que o conceito de criança se modifica com as leis e documentos 

internacionais. 

[...] a história sobre criança feita no Brasil, assim como no resto do mundo, vem 

mostrando que existe uma enorme distância entre o mundo infantil descrito pelas 

organizações internacionais, pelas não-governamentais ou pelas autoridades, e 

aquele no qual a criança encontra-se imersa. (DEL PRIORE, 2000, p. 8). 

Assim, esta dissertação busca os documentos de reconhecimento de conceito e 

proteção à criança, como também o conceito de trabalho. Foi estudado também o trabalho 

infantil. Adoto aqui como conceito de trabalho infantil o que foi orientado pelo Plano 

Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (BRASIL, 2018, p. 6): refere-se às 

atividades econômicas e/ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade de lucro, 

remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade inferior a 16 

(dezesseis) anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos. O mesmo 

documento ressalta também a proteção ao adolescente trabalhador quando houver 
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possibilidade de prejudicar o seu desenvolvimento físico, psicológico, social e moral, se 

enquadra na definição de trabalho infantil, proibido para pessoas com idade abaixo de 18 

(dezoito) anos. 

Sobre o trabalho infantil no mundo, de acordo com o site da OIT
3
, em 2016, 152 

milhões de crianças entre 5 e 17 anos eram vítimas de trabalho infantil, sendo 88 milhões de 

meninos e 64 milhões de meninas. Quase metade dessas crianças (73 milhões) realizavam 

formas perigosas de trabalho, sendo que 19 milhões delas tinham menos de 12 anos de idade. 

É uma informação que revela o alto número de crianças em situação de trabalho infantil. 

Ensejando a necessidade de protegê-las, é preciso destacar que o trabalho infantil viola dos 

direitos humanos e os direitos e princípios fundamentais no trabalho. 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), em 2015, 

havia 2,7 milhões de pessoas de 5 a 17 anos de idade trabalhando no Brasil (IBGE, 2016, p. 

62). A pesquisa foi dividida em grupos por faixa etária, para contabilizar o número de pessoas 

em situação de trabalho infantil: 

Encontravam-se na situação de trabalho infantil – grupo de 5 a 13 anos de idade – 

412 mil pessoas. Destas, 79 mil estavam no grupo de 5 a 9 anos de idade; 333 mil, 

no grupo de 10 a 13 anos de idade; e 2,3 milhões, no grupo de 14 a 17 anos de idade. 

(IBGE, 2016, p. 63). 

O número é expressivo: 2,7 milhões de pessoas; mas, apesar desse número, de acordo 

com a Pnad 2015, se for comparada ao ano de 2014, houve redução de 19,8%, ou seja, 659 

mil crianças e adolescentes a menos nessa condição (IBGE, 2016, p. 62). Abaixo, segue o 

gráfico demonstrando a redução dos números, por região brasileira: 

Gráfico 1. Nível da ocupação das pessoas de 5 a 17 anos de idade entre 2014 e 2015. 

 

Fonte: IBGE, 2016. 

                                                             
3
 Disponível em: <https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-infantil/lang--pt/index.htmem>. Acesso em: 26 

jul. 2019. 
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O gráfico aponta a redução do trabalho infantil no Brasil em aproximadamente 20%, 

destacando o percentual de redução em cada região brasileira. 

Coqueiro Seco é um dos menores municípios do Estado de Alagoas. De acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), possui uma área de 39,608 km²
4
. Ainda 

conforme os dados do Censo 2010, realizado pelo IBGE, sua população estimada, em 2018, é 

de 5.826 pessoas. Coqueiro Seco é um município localizado à margem direita da lagoa 

Mundaú, faz parte da microrregião geográfica de Maceió, limita-se com os municípios de 

Maceió, Marechal Deodoro e Santa Luzia do Norte. Também é banhado pelo rio dos 

Remédios e pela lagoa Mundaú. 

Em 1962, passou a ser considerado município, com sua emancipação. Coqueiro Seco 

tem esse nome em razão dos encontros de viajantes à sombra de um coqueiro de palhas 

queimadas. Conta a história que alguns anos depois, chegaram à região vários missionários da 

ordem dos franciscanos, que se encantaram com o lugar, mudando sua denominação para 

Monte Santo. Os habitantes, que já estavam afeitos com o antigo nome da cidade, 

desconheceram a nomenclatura dada pelos franciscanos e continuaram chamando de Coqueiro 

Seco
5
. 

Conforme o IBGE, Coqueiro Seco tem a maioria da população de religião católica. A 

padroeira do município é Nossa Senhora Mãe dos homens, cuja igreja matriz foi construída no 

século XVII pelo português José Cabral
6
. Comemora-se a festa da padroeira em janeiro de 

cada ano. 

Coqueiro Seco localiza-se próximo à capital do Estado, Maceió, que é a cidade com 

maior desenvolvimento econômico do Estado. Porém, o pequeno município não consegue 

dinamizar sua economia. Tem a agricultura como uma grande atividade primária, em seguida 

vem a pesca. São centenas de pescadores registrados que extraem da lagoa Mundaú o seu 

sustento: bagre, camarão, ostra, pescada, siri, sururu e tainha, conseguindo vender parte da 

produção para o mercado próximo (TENÓRIO, 2006, p. 33). 

O povoado Cadoz, pertencente ao município de Coqueiro Seco, tem a pesca como o 

meio de sustento mais comum entre os habitantes. É banhado pela lagoa Mundaú e pelo 

riacho dos Remédios. A Igreja de Nossa Senhora dos Remédios é uma relíquia do ano de 

1850, aproximadamente, construída em plena Mata Atlântica. A padroeira é comemorada com 

                                                             
4
 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/coqueiro-seco/panorama>. 

5
 Disponível em: <http://www.cultura.al.gov.br/municipios/historico-dos-municipios/historico-do-municipio-de-

coqueiro-seco>. Acesso em: 20 de abril de 2019. 
6
 Disponível em: <http://www.ipatrimonio.org/?p=46902#!/map=38329&loc=-9.637407967895447,-

35.79268455505369,17>. Acesso em: 20 de abril de 2019. 
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festa do catolicismo popular, em outubro de cada ano
7
. No povoado, é comum ver, na porta 

das casas, anúncios de venda do pescado. A paisagem é composta por coqueiros, mangues à 

beira da lagoa, pequenos rios, alguns bares e restaurantes com comidas também pescadas na 

própria região. O povoado, localizado na zona rural do município, tem uma escola e um 

Centro de Referência de Assistência Social (Cras). A estrada de acesso à rodovia que liga à 

capital é de barro, e a estrada que liga ao centro de Coqueiro Seco é de calçamento de pedra. 

Diante das considerações iniciais acima descritas, em sequência, o primeiro capítulo 

analisa o conteúdo dos documentos em que houve o reconhecimento legal do conceito de 

criança e de trabalho infantil e o sistema protetivo para a criança. Serão informadas quais 

situações, dentro do contexto histórico social da sociedade capitalista, imprimiram a 

necessidade de criação do sistema protetivo. É reconhecida a fragilidade da criança e a 

necessidade de um sistema protetivo pelos órgãos internacionais, bem como no Brasil. 

O segundo capítulo desta dissertação irá estudar as concepções de criança e o trabalho 

pelos moradores do Povoado Cadoz; serão as informações colhidas nas entrevistas realizadas 

na comunidade. O objetivo desta discussão é conhecer as concepções das pessoas da 

comunidade para, em capítulo seguinte, realizar a comparação com as concepções do discurso 

legal e dos documentos internacionais. 

Em sequência, irei tecer as comparações entre as concepções das leis e documentos 

internacionais com as concepções dos entrevistados. Por fim, as considerações finais irão 

apontar o resultado da discussão e responder o problema da pesquisa: os diferentes conceitos 

de criança e trabalho. 

  

                                                             
7
 Disponível em: <http://www.cultura.al.gov.br/politicas-e-acoes/mapeamento-cultural/ciclos-culturais/festas-

religiosas/festa-de-nossa-senhora-dos-remedios>. Acesso em: 20 de abril de 2019. 
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2 CRIANÇA E TRABALHO NO DISCURSO DO SISTEMA PROTETIVO 

Este capítulo possui a finalidade de apontar os conceitos de criança e trabalho nos 

documentos internacionais, identificar os documentos e os órgãos que os elaboraram, entender 

qual tipo de sociedade criou cada documento. Serão identificados primeiro os documentos 

internacionais e, em seguida, os documentos brasileiros. 

O caminho deste capítulo terá como objetivo da discussão conhecer e compreender 

onde estão os conceitos de criança e trabalho nos documentos internacionais e na legislação 

brasileira, por qual motivo surgiram esses documentos internacionais, assim como em quais 

leis brasileiras estão descritos esses conceitos, por que surgiu a necessidade de proteção à 

criança por parte do Estado, o que estava ocorrendo na sociedade que levou ao despertar para 

a necessária criação de uma lei para conceituar e proteger a criança. Após esse conhecimento, 

serão desenvolvidos na dissertação, em capítulo seguinte, os conceitos dos moradores do 

povoado Cadoz e, por fim, serão feitas as comparações. 

É importante destacar que os órgãos internacionais determinam as diretrizes para a 

criação de leis e políticas públicas a serem desenvolvidas no Brasil. Por sua vez, o País possui 

leis e políticas públicas para a compreensão desses conceitos e a proteção da criança, 

motivadas pela própria sociedade. 

A técnica de coleta de informações será por meio da pesquisa documental. “A 

estratégia de pesquisa documental é característica dos estudos que utilizam documentos como 

fonte de dados, informações e evidências” (MARTINS, 2016, p. 53). Os dados serão 

coletados nos seguintes órgãos internacionais: ONU, OIT. Esses órgãos serão também 

estudados, para conhecer a finalidade qual a concepção de criança e trabalho contida nos 

mesmos. Os documentos nacionais serão as leis brasileiras. Os instrumentos de coleta de 

dados serão: Declaração dos Direitos da Criança, Convenção sobre os Direitos da Criança, 

Convenção nº 138 da OIT, Convenção nº 182 da OIT, Convenção nº 182 da OIT, 

Constituição Federal Brasileira de 1934 e de 1988, Código do Menor, Novo Código do 

Menor, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). 

Para análise dos dados, foram utilizadas a técnica de análise de conteúdo e a 

abordagem de Laurence Bardin, segundo a qual “a análise de conteúdo pode ser uma análise 

dos significados” (BARDIN, 1977, p. 34). 

Um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a “discursos” (conteúdos e continentes) 

extremamente diversificados. O fator comum destas técnicas múltiplas e 

multiplicadas – desde o cálculo de frequências que fornece dados cifrados, até a 
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extração de estruturas traduzíveis em modelos – é uma hermenêutica controlada, 

baseada na dedução: a inferência. Enquanto esforço de interpretação, a análise de 

conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objetividade e ela fecundidade da 

subjetividade. (BARDIN, 1977, p. 9). 

É relevante destacar que crianças e adolescentes precisam de proteção tanto da família 

quanto do Estado, haja vista que são seres em desenvolvimento, vulneráveis, sem capacidade 

física, sem discernimento completo e ainda em formação intelectual. 

Sendo a criança uma categoria do entendimento humano, é preciso estar atento para o 

sistema produtivo e a necessidade de fabricar aptidão para adultos qualificados para conseguir 

atender às necessidades desse sistema. O sistema capitalista industrial agravou a utilização da 

mão de obra das crianças. Ressalto que o trabalho infantil já existia, mas, nessa fase, houve 

grande aumento. Essa necessidade do sistema produtivo não pode e não deve prejudicar o 

desenvolvimento da criança. É comum ver crianças pobres não terem por direito acesso à 

educação, mas são transformadas em pessoas úteis e produtivas para contribuir 

financeiramente com a manutenção econômica da família. Essa situação é diferente em 

crianças de classe alta, da elite, que possuem condições de acesso à educação escolar. 

Reconhecida a fragilidade da criança, é preciso entender qual o tipo de sociedade 

precisa de uma lei para proteger um ser frágil. Qual a necessidade de um sistema protetivo 

pelos órgãos internacionais e nacionais, se todos sabem que a criança é frágil e está em 

desenvolvimento? 

O Estado e as leis devem promover a proteção e, quando possível, também é 

importante desenvolver atividades que estimulem a aprendizagem de um ofício. Existe a 

possibilidade de a criança, através de atividade laboral, conseguir aprender um ofício a partir 

do conhecimento dos pais e familiares, adequado ao seu desenvolvimento mental e físico, sem 

prejuízo à vida escolar e ao acesso a outros processos de socialização primária. 

O estudo, neste capítulo, tem o intuito de catalogar os documentos internacionais em 

que se reconhece o conceito de criança e analisar o sistema protetivo em específico sobre a 

criança e trabalho infantil nos principais documentos internacionais e nacionais. 

2.1 ORGANISMOS INTERNACIONAIS: GLOBAIS E REGIONAIS 

Sobre a catalogação dos documentos, começo pelos órgãos internacionais globais, 

sendo os primeiros dados coletados em documentos elaborados pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), e depois passo para as convenções da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). Os documentos selecionados tratam sobre o sistema protetivo da criança e, em 

especial, sobre a proteção da criança que trabalha. 
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Ao estudar os organismos internacionais, suas finalidades, composição e os 

documentos produzidos para serem repeitados nos países fundamento com principio 

hologramático de Edgar Morin, haja vista que um documento é elaborado escutando a 

opinião, respeitando a cultura, as condições econômicas e sociais de cada país. É necessário 

perceber que um documento é composto de cada nação que partipa de sua elaboração, bem 

como cada nação vai se reconhecer dentro do documento. Morin (2003, p.31) entende que 

“Assim como um holograma, cada parte contém praticamente a totalidade da informação do 

objeto representado; em qualquer organização complexa, não só a parte está no todo, mas 

também o todo está na parte”.  

Um organismo internacional é composto de diversas nações, um documento elaborado 

por este organismo contem parte de cada nação e também este documento vai estar dentro 

nação. A composição do organismo, assim como a elaboração dos seus documentos, pode ser 

interpretada com fundamento no princípio hologramático de Morin. 

 Ressalto nesta pesquisa analiso documentos que tratam dos conceitos de criança e 

trabalho, saliento que os documentos foram elaborados pelos adultos a partir de suas 

memórias sobre a concepção de criança e respeitando a realidade social de sua nação e de 

todas as nacçoes que compõe o organismo internacional. 

Irei apontar os conceitos, o surgimento e as principais características dos organismos 

internacionais que abordarei neste capítulo, para entender melhor o papel de cada um dentro 

desta pesquisa. Os órgãos a serem estudados serão a ONU, a OIT. Começo tratando do 

organismo considerado o mais importante organismo internacional, uma vez que reúne o 

maior número de nações do mundo: a ONU. 

A ONU surgiu ao fim da Segunda Guerra Mundial, como substituta da Liga das 

Nações, e tem como principal finalidade promover a paz e a segurança no mundo, por meio 

de resolução de conflitos armados, desenvolvimento e cooperação econômica entre os 

Estados. O que rege este órgão é, principalmente, a “Carta das Nações Unidas”, datada de 26 

de junho de 1945, que possui preâmbulo com 111 artigos e anexo o Estatuto da Corte 

Internacional de Justiça. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) é, no dizer da própria Carta, associação 

de Estados reunidos com os propósitos declarados de “manter a paz e a segurança 

internacionais”, “desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no 

respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos”, 

“conseguir uma cooperação internacional para resolver problemas internacionais de 

caráter econômico, social, cultural ou humanitário e para promover e estimular o 

respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos” e “ser um 

centro destinado a harmonizar a ação das nações para a execução desses objetivos”. 

(CASELLA, ACCIOLY & SILVA, 2011, p. 430). 
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Pode-se constatar a grande relevância da ONU tendo estes propósitos e considerando a 

quantidade de Estados que a integram, especialmente com a finalidade de estabelecer a paz e 

a segurança internacional, fundamentais para o equilíbrio mundial. 

Igualmente, o que merece destaque nesta pesquisa é a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT). É válido informar sobre o surgimento da OIT em 1919, reconhecida pelas 

Nações Unidas (órgão que antecede a ONU) em 1946, tendo havido a aprovação unânime em 

Conferência-Geral. A OIT encontra-se sediada em Genebra. Sobre sua finalidade, é 

importante o destaque abaixo: 

Ela surge em 1919, com a finalidade de promover a universalização dos princípios 

da justiça social, especialmente daqueles consagrados pelo seu tratado institutivo 

como fundamentais ao direito do trabalho e à previdência social. Busca-se, dessa 

forma, o estabelecimento da paz na comunidade internacional por intermédio da 

justiça social. Esta justiça social será alcançada se melhores condições de trabalho 

forem oferecidas, bem como a luta constante contra o desemprego, a garantia de um 

salário digno, as horas de labor que cada indivíduo deve realizar etc. (GUERRA, 

2016, p. 307). 

A formação da OIT conta com três forças diferentes e fundamentais para o equilíbrio 

do organismo: as representações trabalhistas ou sindicais; representantes de empresas 

empregadoras e governos dos 182 países integrantes. Este órgão internacional tem como 

responsabilidade regulamentar, estudar e fiscalizar as relações de trabalho no mundo. As 

convenções da OIT têm importante papel na erradicação do trabalho escravo e em diversas 

relações de trabalho que prejudicam a vida, a saúde e o desenvolvimento dos seres humanos. 

A importância dos órgãos internacionais tem crescido em razão da globalização e da 

ampliação das relações econômicas, políticas e geográficas. Esses organismos têm 

responsabilidade de constituir uma ordem e equilíbrio nas relações entre diferentes países. 

2.1.1 Declaração dos Direitos da Criança 

A Declaração dos Direitos da Criança foi aprovada pela antiga Liga das Nações, 

atualmente Organização das Nações Unidas, em Assembleia-Geral, em novembro de 1959. 

A Organização das Nações Unidas, como organismo internacional mais importante da 

atualidade, com o fito de manter o equilíbrio e a paz entre as nações, elabora a declaração, 

manifestando sua intenção. Essa declaração consiste em uma lista de dez princípios que têm o 

objetivo de proteção à criança, em razão de sua imaturidade física e mental. 

A sociedade iniciou um processo de conscientização sobre a necessidade da proteção à 

criança do final do século XIX ao começo do XX. As crianças que faziam parte do trabalho 

rural foram incorporadas à força de trabalho do Capitalismo Industrial, ocupando postos na 

mineração, na siderurgia ou na indústria têxtil. A necessidade financeira para sobrevivência 
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familiar foi fator determinante para a criança vender sua força de trabalho, porém, o valor 

pago era muito pouco e por isso exigia-se que a criança cumprisse jornadas extenuantes, que 

chegavam até 14 horas diárias. A criança ficava sem possibilidade de frequentar a escola ou 

brincar. O cansaço e a formação física e mental ainda em desenvolvimento passaram a ser 

causas de acidentes de trabalho com crianças. 

Na Idade Moderna, o trabalho das crianças não foi extirpado, pois existia uma divisão 

de classes. A desigualdade econômica na sociedade da época ensejava essa divisão: as classes 

menos abastadas, em virtude de sua condição financeira e de sobrevivência, muitas vezes 

precisavam manter suas crianças trabalhando. 

Com o advento da Revolução Industrial, no final do século XVII e início do século 

XVIII, houve o decreto da extinção das corporações de ofício, o que piorou ainda mais a 

condição das crianças em relação ao trabalho e à sua educação, por ter possibilitado a abertura 

de campo para sua inserção em trabalhos fora do âmbito familiar e artesanal. 

A mão de obra feminina e infantil foi largamente utilizada no período da Revolução 

Industrial, uma vez que a força de trabalho das crianças e mulheres era igual à dos homens 

adultos, e sua remuneração era bem menor do que a dos adultos, o que ocasionou exploração 

do trabalho infantil e ausência de proteção à criança. Como descreveu Paul Mantoux (1995, p. 

418-426): 

Os manufatureiros da indústria têxtil encontraram uma outra solução para o 

problema que os estorvava. Consistia ela na contratação maciça de mulheres, 

principalmente, de crianças. O trabalho nas fiações era fácil de aprender, exigia 

muito pouca força muscular. Para algumas operações, o pequeno porte das crianças 

e a finura de seus dedos faziam delas os melhores auxiliares das máquinas. Eram 

preferidas, ainda, por outras razões mais decisivas. Sua fraqueza era garantia de sua 

docilidade: podiam ser reduzidas, sem muitos esforços, a um estado de obediência 

passiva, ao qual os homens feitos não se deixavam facilmente dobrar. Elas custavam 

muito pouco: ora recebiam salários mínimos, que variavam entre um terço e um 

sexto do que ganhavam os operários adultos; ora recebiam alojamento e alimentação 

como pagamento [...]. 

Diante deste cenário, percebe-se que a criança, na idade moderna, ficou à mercê da 

sociedade capitalista que visava única e exclusivamente ao lucro, sem preocupar-se com o 

desenvolvimento educacional e moral da criança ou com sua proteção. Ao tecer considerações 

a respeito do trabalho infantil deste momento histórico, Nascimento (2001, p. 20) pontua que: 

Os menores ficavam sujeitos a jornadas estafantes, participando de atividades 

perigosas, trabalhando em ambientes nocivos à saúde, desprovidos de condições 

sanitárias e de higiene. Trabalhavam em minas de subsolo, fábricas metalúrgicas, 

fábricas de cerâmica e fábricas de tecelagem. 

O esplendor da vida econômica, apoiado no liberalismo econômico, na liberdade de 

contratação, na vedação da ação coletiva e na omissão do Estado nas relações 

trabalhistas, a par da miséria, exploração e indignidade social dos trabalhadores, 

culminou com a necessidade de se realizar uma profunda modificação nas relações 

sociais para combater a desumanidade desse sistema. 
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A necessidade de sustento da família é um dos principais motivos ensejadores do 

trabalho infantil, “O trabalho forçado de todos em proveito do capital usurpou o tempo dos 

divertimentos da infância e substituiu o trabalho livre, que tinha por objeto o sustento da 

família” (MARX, 2008, p. 134). 

A britânica Eglantyne Jebb, preocupada com as crianças que viviam na extrema 

pobreza e com a exploração do trabalho infantil, fundou a “Save the Children” em 1919, uma 

organização não governamental que defende os direitos da criança em todo o mundo
8
 e 

elaborou o primeiro esboço da Declaração Universal dos Direitos da Criança. 

A abolição do trabalho infantil e o cuidado dos órfãos que viviam na extrema 

pobreza nas grandes cidades sem nenhum tipo de controle foram dois dos pontos 

que impulsionaram a britânica Eglantyne Jebb a fundar Save The Children, e a 

impulsionar a Declaração de Genebra sobre os direitos da Criança sancionada pela 

Sociedade das Nações, predecessora da atual ONU, em 1924.
9
  

A Declaração dos Direitos da Criança, em seu princípio de número 9, prescreve que a 

criança não deve trabalhar quando atrapalhar a educação, saúde física e mental e seu 

desenvolvimento. Constata-se uma preocupação com a criança e a idade precoce de seu início 

nas atividades laborais e a possibilidade de afastá-la da vida escolar e impedir ou dificultar 

seu desenvolvimento físico e mental. Demonstra atenção e alerta com a situação das crianças 

em prática das atividades laborais e os possíveis prejuízos para a escolaridade e o intelecto. 

São inventariados os direitos que a criança tem; porém, é necessário destacar que esse 

documento não teve o caráter coercitivo para obrigar os Estados a elaborar e garantir as 

normas no sentido de evitar o trabalho infantil, observando-se a descrição de direitos 

imprescindíveis à vida e à proteção da criança que deveriam ser obedecidos e praticados sem 

sequer a necessidade de lista de normas. Proteger uma criança não deveria ser uma lei, e sim 

uma conduta normal a ser praticada por todas as pessoas – mas não é o que acontece, e o 

Estado deve promover essa proteção. 

2.1.2 Convenção sobre os Direitos da Criança 

A Assembleia-Geral das Nações Unidas adotou a Convenção sobre os Direitos da 

Criança em 20 de novembro de 1989 e, no ano seguinte, o documento foi oficializado como 

lei internacional. 

No Brasil, a Convenção foi adotada por meio do Decreto 99.710, de setembro de 1990. 

O Congresso Nacional a ratificou pelo Decreto Legislativo nº 28, do mesmo ano. A 

                                                             
8
 Disponível em: <https://www.savethechildren.net/about-us/who-we-are>. 

9 Disponível em: <https://profuturo.education/pt/2017/11/23/a-historia-da-convencao-dos-direitos-da-crianca/>.  

Acesso disponível em: 26 de julho 2019. 
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ratificação ocorreu em 196 países. Em razão deste grande número de nações que adotaram a 

Convenção, esse é o instrumento de direitos humanos mais aceito na história. Vale informar 

que os Estados Unidos não ratificaram. É oportuno informar que os Estados que ratificaram a 

Convenção se comprometeram com a proteção à criança e asseguraram a assistência 

necessária. 

O preâmbulo da Convenção sobre os Direitos da Criança informa sobre a proteção 

especial à criança: 

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial 

foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na 

Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de 

novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 

24), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em 

particular no Artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes das Agências 

Especializadas e das organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar 

da criança. (UNICEF, 1989). 

A proteção à criança é reconhecida em vários momentos, a realidade social é diversa 

do ano de 1924, posteriormente em 1959 e, por fim, em 1989; esses anos são marcos 

históricos em que a sociedade reconhece a necessidade de criação de um sistema protetivo. A 

convenção é elaborada ao longo do tempo e formalizada em 1989. 

O artigo primeiro da referida Convenção estabelece o conceito de criança “Para efeitos 

da presente convenção considera-se como criança todo ser humano com menos de 18 anos de 

idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja 

alcançada antes”. 

É necessário destacar que, com fundamento na mencionada Convenção, o artigo acima 

transcrito, existe o reconhecimento legal de que se considera como criança todo ser humano 

com menos de 18 anos de idade. O ordenamento, historicamente, prestigia o critério objetivo, 

fixando idades específicas para a assunção de direitos e de deveres em diversos segmentos. 

O artigo 32 da mencionada convenção (1989) tem como finalidade a proteção contra a 

exploração econômica, assim como proteger a criança do exercício de qualquer trabalho 

perigoso, que possa interferir em sua educação e até mesmo que venha a prejudicar sua saúde 

e seu desenvolvimento físico, mental, moral ou social. 

Artigo 32 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a 

exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser 

perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para 

seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e 

educacionais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal 

propósito, e levando em consideração as disposições pertinentes de outros 

instrumentos internacionais, os Estados Partes deverão, em particular: 
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a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de 

emprego; 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o 

cumprimento efetivo do presente artigo. 

Conforme o estabelecido acima, caberá aos Estados-partes a criação de medidas 

estabelecendo idade mínima para admissão em empregos e regulamentação apropriada 

relativa a horários e condições de trabalho. 

Saliento que “a convenção acolhe o desenvolvimento integral da criança, 

reconhecendo-a como verdadeiro sujeito de direito, a exigir proteção especial e absoluta 

prioridade” (PIOVESAN; GARCIA, 2014, p. 449). 

Em meio a conflitos regionais e mundiais, com disputas políticas, religiosas e 

econômicas, cresceu a luta política pela humanidade que ensejou a criação de instrumentos 

nacionais e internacionais de proteção dos Direitos Humanos, especialmente direcionados à 

proteção da criança, com o objetivo de determinar melhores condições de vida. 

2.1.3 Convenção nº 138 da OIT, de 1973, e convenção nº 182 da OIT, de 1999 

O Brasil foi signatário de Convenções realizadas na Organização Internacional do 

Trabalho que tinham como objetivo abolir o trabalho infantil e eliminar, especialmente, as 

piores formas de trabalho infantil. Dessas Convenções, desencadearam-se iniciativas de 

inserir normas no ordenamento brasileiro, notadamente na Constituição Federal. 

A OIT é um organismo internacional criado pelo Tratado de Versalhes (1919), que 

“destina-se à realização da justiça social entre os povos, condição básica para manutenção da 

paz internacional” (NASCIMENTO, 2005, p. 927). 

Nesta pesquisa irei abordar duas convenções: Convenção nº 138 e Convenção nº 182, 

ambas da OIT (OIT, 1973, 1999). O Brasil aprovou a Convenção da OIT nº 138, por meio do 

Decreto Legislativo nº 179, de 14 de dezembro de 1999, do Congresso Nacional, sendo 

ratificada em 28 de junho de 2001. Promulgada em 2002, teve a vigência nacional iniciada em 

28 de junho do mesmo ano. A Convenção nº 138 prescreve o compromisso de abolir o 

trabalho infantil. Abaixo, segue o artigo primeiro: 

Art. 1º - Todo País-Membro, no qual vigore esta Convenção, compromete-se a 

seguir uma política nacional que assegure a efetiva abolição do trabalho infantil e 

eleve, progressivamente, a idade mínima de admissão a emprego ou a trabalho a um 

nível adequado ao pleno desenvolvimento físico e mental do jovem. 

Ainda sobre o tema, vale aclarar que a Convenção nº 182 da OIT, ratificada pelo 

Brasil em 2 de fevereiro de 2000, com a promulgação através do Decreto nº 3.597, de 12 de 

setembro de 2000, teve vigência nacional iniciada em 2 de fevereiro de 2001. O artigo 3º da 
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Convenção estabelece as piores formas de trabalho infantil. Esse documento determina que os 

países que o ratificarem devem “adotar medidas imediatas e eficazes que garantam a 

proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil em caráter de urgência”.Como 

se pode observar, o Brasil assume compromissos internacionais para promover a eliminação 

do trabalho infantil. Porém, o que se constata é que a própria Constituição Federal permite 

ressalvas à prática desse modelo de trabalho. Dessa forma, em decorrência das supracitadas 

normas da OIT, conclui-se que a proteção ao trabalho das crianças e adolescentes é uma 

preocupação mundial. 

É notável a preocupação mundial com o trabalho infantil e o Brasil adotou medidas 

para sua erradicação. Em decorrência dessas convenções internacionais, a agenda nacional 

passou a tratar do assunto e a desenvolver políticas públicas para a proteção das crianças. 

A OIT
10

, em seu site, aponta que no ano de 2016, no mundo, 152 milhões de crianças 

entre 5 e 17 anos eram vítimas de trabalho infantil, sendo 88 milhões de meninos e 64 milhões 

de meninas. Quase metade dessas crianças (73 milhões) realizavam formas perigosas de 

trabalho, sendo que 19 milhões delas tinham menos de 12 anos de idade. 

O trabalho infantil viola os direitos humanos e os direitos e princípios fundamentais no 

trabalho. Sua eliminação é uma das prioridades da OIT. Esse elevado número de crianças em 

situação de trabalho infantil causa impacto no nível de desenvolvimento das nações. 

No Brasil, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), em 

2015, havia 2,7 milhões de pessoas de 5 a 17 anos de idade trabalhando no Brasil (IBGE, 

2016, p. 62). É também um número expressivo que enseja a proteção às crianças em situação 

de trabalho infantil. 

A pesquisa encontrou na Declaração dos Direitos da Criança um princípio que 

preceitua que a criança não devia trabalhar quando atrapasse a educação, saúde física e mental 

e seu desenvolvimento. Convenção sobre os Direitos da Criança em 20 de novembro de 1989 

conceituou criança como todo ser humano com menos de 18 anos de idade; teve, em seu 

artigo 32, como finalidade proteger a criança do exercício de qualquer trabalho perigoso, que 

pudesse interferir na educação e prejudicasse sua saúde e seu desenvolvimento físico, mental, 

moral ou social. Os documentos pesquisados na Organização Internacional do Trabalho foram 

as Convenções 138 de 1973 e 182 de 1999. A Convenção nº 138 indicou abolição do trabalho 

infantil e a elevação da idade mínima para admissão em emprego. Convenção nº 182 da OIT 

estabeleceu as quais as piores formas de trabalho infantil, bem como a necessidade de adoção 
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 Disponível em: <https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-infantil/lang--pt/index.htmem>. Acesso em: 26 

jul. 2019. 
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de medidas imediatas e eficazes que garantissem a proibição e a eliminação das piores formas 

de trabalho infantil em caráter de urgência. 

O próximo tópico aborda o conceito de pescador na Convenção 188 da OIT, de 2007. 

Entendo ser relevante conhecer esta convenção para saber que a profissão de pescador merece 

atenção dos órgãos internacionais, em razão do grande número de trabalhadores dessa 

categoria em todo o mundo, assim como também entrevistei pescadores artesanais no 

povoado Cadoz para conhecer o conceito de criança e trabalho. 

2.1.4 Convenção 188 da OIT de 2007 – Conceito de Pescador 

A Convenção n. 188 da OIT, sobre o trabalho na pesca, foi aprovada em 14 de junho 

de 2007, na conferência anual da Organização Internacional do Trabalho (OIT)
11

 (OIT, 2007). 

Essa Convenção não foi ratificada pelo Brasil. 

A Organização Internacional do Trabalho, por meio desta convenção que trata do 

trabalho na pesca, buscou refletir sobre as características específicas do setor pesqueiro e das 

condições vividas pelos pescadores em seu trabalho. Mencionou que a globalização tem um 

impacto profundo sobre o setor de pesca; reconheceu, ainda, que é uma atividade laboral 

perigosa e considerou necessário constituir um documento para que os pescadores tivessem 

assegurados seus direitos a um trabalho digno. 

Trata-se de um documento internacional que conceitua o pescador como: 

[...] “pescador” significa toda pessoa empregada ou engajada a qualquer título que 

seja ou exercendo uma atividade profissional a bordo de uma embarcação de pesca, 

incluindo pessoas que trabalham a bordo e que são remuneradas com base em 

participação da captura mas exclui pilotos, pessoal naval, outras pessoas a serviço 

permanente de um governo, pessoas baseadas em terra encarregadas de realizar 

trabalhos a bordo de uma embarcação de pesca e observadores de peixes [...]. (OIT, 

2007). 

Constatei que esta Convenção traz uma preocupação com as condições de trabalho das 

pessoas envolvidas nessa atividade laboral, levando em consideração as características que 

fazem com que o setor pesqueiro seja diferente. O pescador trabalha sujeito às condições do 

ambiente, seja sol, seja chuva; também a escassez do pescado faz aumentar as jornadas de 

trabalho, que se tornam cada vez mais exaustivas. Existe, no texto, o cuidado com essas 

situações específicas do setor pesqueiro. 

Saliento o limite etário para o trabalho em embarcação, proibição do trabalho noturno 

e perigoso. Essa convenção, em sua Parte III, estabelece exigências mínimas para trabalho a 

bordo de embarcações de pesca, bem como a idade mínima. Esse documento foi criado com a 
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 Disponível em: <https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---

sector/documents/publication/wcms_161211.pdf>. Acesso disponível em:27 de julho 2019. 
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finalidade de proteger a criança e o adolescente, haja vista que a Organização Internacional do 

Trabalho considera a pesca uma ocupação perigosa. Segue abaixo o artigo 9, com o trecho da 

limitação etária: 

Artigo 9 

1. A idade mínima para trabalho em uma embarcação de pesca será de 16 anos. 

Entretanto, a autoridade competente pode autorizar uma idade mínima de 15 para 

pessoas que não estejam mais sujeitas à escola compulsória, conforme estipulado na 

legislação nacional, e que estejam envolvidas em treinamento profissionalizante em 

pesca. 

2. A autoridade competente, de acordo com as leis e a prática nacionais, pode 

autorizar pessoas com 15 anos de idade a realizar trabalhos leve durante as férias 

escolares. Nesses casos, deverá determinar, após consulta, os tipos de trabalho 

permitido e deverá prescrever as condições nas quais esse trabalho deverá ser 

realizado e os períodos de repouso necessários. 

3. A idade mínima para a atribuição de atividades a bordo de embarcações de pesca 

que, por sua natureza ou pelas circunstâncias nas quais são realizadas possa 

prejudicar a saúde, segurança ou princípios morais dos jovens, não deverá ser menor 

de 18 anos. 

Portanto, é possível ressaltar que a convenção é um documento internacional que cria 

oficialmente o conceito de pescador, estabelece limite de idade para que seja embarcado, além 

dos critérios de proteção ao trabalho noturno e insalubre. Essa categoria que exerce atividade 

profissional a bordo não se refere àqueles que exercem a pesca artesanal, que tem demarcação 

nas Leis nº 8212/91, 8.213/91 e 10.779/2003, para fins previdenciários, benefício do seguro-

desemprego, no valor de 1 (um) salário-mínimo mensal, durante o período de defeso de 

atividade pesqueira para a preservação da espécie. No povoado Cadoz, é praticada a pesca 

artesanal, caracterizada pela simplicidade da tecnologia e pelo baixo custo da produção 

(MALDONADO, 1986, p. 15). 

2.2 RECONHECIMENTO LEGAL BRASILEIRO DOS CONCEITOS DE 

CRIANÇA E TRABALHO INFANTIL 

No Brasil, a legislação para proteção da criança surgiu bem depois das nações 

europeias. Em análise das primeiras Constituições brasileiras, foi possível constatar que não 

havia nenhum artigo que abordasse a proteção à criança e ao adolescente. Apontarei um breve 

histórico sobre as Constituições brasileiras que abordaram a proibição do trabalho infantil e a 

proteção à criança. Em sequência, trato da Constituição Federal de 1988, que se encontra em 

plena vigência. 

Antes de adentrar na legislação propriamente dita, ressalto o momento histórico e 

social vivenciado no início do século XX que ensejou o surgimento de algumas leis 

específicas sobre a criança e o trabalho no Brasil. 
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É preciso destacar que, no início do século XX, a sociedade brasileira tinha acabado de 

viver a abolição da escravatura, em maio de 1888. O Brasil foi um país escravocrata; após 

ocorrer formalmente o fim da escravidão, a sociedade passou a buscar direitos. Dentro desse 

contexto social, desponta o Código do Menor, datado de 1927, uma lei que refletia a cultura e 

os conceitos da época. 

O Código do Menor classificava as crianças como “expostas” (as menores de sete 

anos), “abandonadas” (as menores de 18 anos), “vadias” (aquelas que hoje chamamos 

meninos de rua), “mendigas” (as pedintes de esmola) ou “libertinas” (as que frequentam 

prostíbulos) (VILANIA, 2010, p. 25). 

Foi com o Código de Menores (Decreto nº 17.343/A, de 12 de outubro de 1927) que o 

Estado respondeu pela primeira vez com internação, responsabilizando-se pela situação de 

abandono, e regulamentou também o trabalho infantil (PASSETTI, 2000, p. 354). Esse código 

proibiu o trabalho para menores de 12 anos, permitiu que menores com certificado de estudos 

primários pudessem ser empregados a partir de 12 anos e possibilitou que a autoridade 

competente autorizasse o trabalho quando fosse indispensável para sua subsistência. 

No período de vigência desse código, crianças e adolescentes foram tratados como 

seres influenciáveis, ou seja, não tinham a capacidade para definir seus desejos e anseios, mas 

uma outra pessoa, de preferência adulta, seria o sujeito “certo” para decidir por eles 

(PAGANINI, 2011, p. 05). 

A Constituição de 1934 estabeleceu a proibição do trabalho infantil: era proibido o 

trabalho de menores de 14 (catorze) anos, trabalho noturno a menores de 16 e em indústrias 

insalubres, a menores de 18 anos (art. 121, § 1º, alínea d) (BRASIL. 1934). 

O surgimento da CLT, Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943, quase dez anos 

após essa Constituição. Seguindo com a pesquisa, pauto a Constituição de 1967, que reduziu a 

idade mínima do trabalho infantil para 12 (doze) anos e que também continha proibição ao 

trabalho insalubre e noturno aos menores de 18 (dezoito) anos (VILANIA, 2010, p. 25; 

BRASIL, 1943). 

Em 1979, ocorreu o advento do Novo Código do Menor, que passou a utilizar a 

expressão “situação irregular” para designar as crianças arroladas na antiga lei. A própria lei, 

em seu artigo segundo, considerava que o menor estaria em situação irregular quando privado 

de condições essenciais à sua subsistência, autor de infração penal, na ausência dos pais, em 

perigo moral. 

É relevante destacar que, naquele período em que estava em vigência o Código do 

Menor, o que se observou foi a ênfase aos menores infratores, aqueles que cometem infração 
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penal, pela Justiça de Menores. Essa ênfase se estabelece em razão da preocupação com a 

criminalidade juvenil. Ao Poder Executivo, competiam os cuidados com as crianças e a 

promoção de políticas públicas de proteção. Muito pouco se viu a proteção à criança, e menos 

ainda políticas públicas de proteção. O que mais ficou conhecida foi a criação de 

estabelecimentos destinados à ressocialização do menor infrator conhecidos como Fundação 

Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem) e Febem (versão estadual). Nesses 

estabelecimentos, o trabalho deveria ser um instrumento de ressocialização; porém, o que se 

constatou, na prática, foram menores submetidos a maus-tratos e violência, dentre outras 

formas de humilhação. 

Na década de 1980, o Brasil viveu um processo de redemocratização, um momento em 

que a sociedade civil se mobilizou para uma nova organização na seara social, política e 

jurídica. O principal reflexo na seara jurídica do referido momento foi o nascimento da 

Constituição Federal em 1988, quando houve uma incorporação ao texto de reivindicações da 

sociedade, refletindo na lei maior os direitos sociais necessários. Essa Constituição ficou 

conhecida também pela grande proteção à criança e ao adolescente. 

A Constituição Federal de 1988 indicou muitas mudanças na situação jurídica de 

crianças e adolescentes, que reconhece e protege, respeitando a condição de ser humano em 

desenvolvimento. A proteção aos direitos da Criança e Adolescente, descrita na Constituição 

Federal diz o seguinte: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. (BRASIL, 1988). 

Como consequência da Constituição de 1988, tivemos o nascimento do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), em julho de 1990, que chegou obedecendo aos princípios 

estabelecidos pela Lei Maior, revogando o antigo Código de Menores. O ECA tem como 

objetivo regular a situação jurídica do menor de idade, ou seja, do ser humano até 18 anos de 

idade. 

Os conceitos de criança no primeiro e no segundo Código do Menor são diferentes dos 

conceitos atuais. Esses códigos abordavam muito mais as punições às crianças e adolescentes 

do que efetivamente a proteção das crianças. O ECA conceitua criança e contém a 

possibilidade de crianças e adolescentes que comentem infrações e suas consequências. 

A Constituição Brasileira em vigor propõe que o trabalho é um direito social, em seu 

artigo sexto. O artigo 7º trata da proteção aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. No 
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tocante ao trabalho do menor, o artigo 7º, inciso XXXIII, determina a proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou de qualquer trabalho aos menores de 16 anos, ressalvada a 

possibilidade de trabalho na condição de menor aprendiz a partir de 14 anos. Esse texto foi 

fruto da Emenda Constitucional nº 20, de 1988. O texto anterior apontava a idade mínima de 

14 (catorze) anos para contratar o adolescente para trabalhar. A legislação ordinária deveria 

informar o limite de idade; a Consolidação das Leis do Trabalho fixava 12 (doze) anos. 

Atualmente, a CLT estabelece a permissão para trabalho a partir de 14 anos. 

A lei protege a criança, determinando a idade mínima para seu trabalho, proibindo 

ambientes em que seja possível a ocorrência de prejuízos à saúde, à integridade física, à 

formação moral. Destaca, ainda, a necessidade de valorização da educação e da formação e 

qualificação profissional. 

A proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre estabelecida pela Constituição 

Federal ocorre para proteger a saúde do adolescente. É uma garantia ou proteção estabelecida 

para evitar que ele se prejudique em sua saúde física e mental, seu desenvolvimento e em sua 

educação. 

É necessário, ainda, destacar o que já foi informado acima: o Brasil foi signatário de 

Convenções Internacionais que tinham como objetivo abolir o trabalho infantil, eliminando, 

especialmente, suas piores formas. Essas convenções desencadearam a iniciativa de inserir 

normas no ordenamento, notadamente na Constituição Federal. Os discursos dos documentos 

internacionais, especialmente as convenções da OIT, têm como objetivo erradicar o trabalho 

infantil, em razão da violação dos direitos humanos e dos direitos e princípios fundamentais 

no trabalho, e ainda mais o impacto no nível de desenvolvimento das nações. De acordo com 

o site da OIT, em pesquisa realizada no ano de 2016, 152 milhões de crianças entre 5 e 17 

anos eram vítimas de trabalho infantil no mundo. 

Em 12 de junho de 2008, com o Decreto nº 6481, o Brasil regulamenta os artigos 3º, 

alínea “d”, e 4º da Convenção 182 da OIT, que trata da proibição das piores formas de 

trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 

178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.597, de 12 de setembro de 

2000. Com esse decreto, foi aprovada uma lista contendo as piores formas de trabalho, 

proibindo aos menores de 18 anos as atividades nela descritas. A lista descreve as atividades, 

os prováveis riscos de acidentes e as possíveis repercussões à saúde. São atividades laborais 

que podem causar danos graves à saúde do menor e dificultam sua presença em ambiente 

escolar, pois, em razão do forte cansaço, o adolescente não tem condições de frequentar a 
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escola e, quando frequenta, não consegue aprender o que é explicado diante de tamanha 

fadiga e do corpo exausto. 

Com relação à lista das piores formas de trabalho, destaco um tópico específico que 

trata da pesca. A pesca artesanal é praticada no povoado Cadoz pelos entrevistados, como 

meio de sustento e sobrevivência família. Na lista, está descrito pesca, não especificando se é 

artesanal; porém, o objetivo é relacionar os trabalhos prejudiciais à saúde e à segurança. 

 Abaixo, segue uma tabela extraída da lista das piores formas de trabalho, Decreto Nº 

6.481, de 12 de junho de 2008, que discorre sobre a descrição dos trabalhos, os prováveis 

riscos e as prováveis repercussões à saúde, no que concerne à atividade de pesca: 

Quadro 1. Lista das piores formas de trabalho. 

Item Descrição dos 

Trabalhos 

Prováveis Riscos Ocupacionais Prováveis Repercussões à saúde 

12. Na cata de iscas 

aquáticas 

Trabalho noturno; exposição a 

radiação solar, umidade, frio e a 

animais carnívoros ou peçonhentos; 

afogamento 

Transtorno do ciclo vigília-sono; 

queimaduras na pele; envelhecimento 

precoce; hipotermia; lesões; 

envenenamentos; perfuração da membrana 

do tímpano; perda da consciência; 

labirintite e otite média não supurativa e 

apneia prolongada 

13. Na cata de 

mariscos 

Exposição a radiação solar, chuva, 

frio; posturas inadequadas e 

movimentos repetitivos; acidentes 

com instrumentos pérfuro-

cortantes; horário flutuante, como 

as marés; águas profundas 

Queimaduras na pele; envelhecimento 

precoce; câncer de pele; desidratação; 

doenças respiratórias; ceratoses actínicas; 

hipertemia; fadiga física; dores musculares 

nos membros e coluna vertebral; 

ferimentos; fadiga; distúrbios do sono; 

afogamento 

14 Que exijam 

mergulho, com 

ou sem 

equipamento 

Apneia prolongada e aumento do 

nitrogênio circulante 

Afogamento; perfuração da membrana do 

tímpano; perda de consciência; 

barotrauma; embolia gasosa; síndrome de 

Raynaud; acrocianose; otite 

barotraumática; sinusite barotraumática; 

labirintite e otite média não supurativa 

15 Em condições 

hiperbáricas 

Exposição a condições hiperbáricas, 

sem períodos de compressão e 

descompressão 

Morte; perda da consciência; perfuração da 

membrana do tímpano; intoxicação por 

gases (oxigênio ou nitrogênio); 

barotrauma; embolia gasosa; síndrome de 

Raynaud; acrocianose; otite 

barotraumática; sinusite barotraumática; 

labirintite; otite média não supurativa; 

osteonecrose asséptica e mal dos caixões 

(doença descompressiva) 

Fonte: BRASIL, 2008. 

Saliento que as piores formas de trabalho infantil foram adotadas em várias nações e 

apontam a definição de atividades que oferecem riscos à saúde, ao desenvolvimento e até 

mesmo à moral de crianças e adolescentes. 

O Brasil também foi signatário de convenções que determinam a proteção à criança e 

deve promover meios de efetivar essa proteção. Como se pode observar, o País assume 
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compromissos internacionais para promover a eliminação do trabalho infantil. Ocorre que é 

possível perceber que a própria Constituição Federal aponta ressalvas à prática desse modelo 

de trabalho. A Emenda Constitucional 20/98 modificou a Constituição para se adequar às 

recomendações internacionais a respeito do trabalho de crianças e adolescentes. Com relação 

à elevação da idade imposta pelo novo texto constitucional, Piovesan e Garcia (2014, p. 462) 

fazem a seguinte ressalva: 

Recebeu inúmeras críticas, visto que, na realidade brasileira, o adolescente ingressa 

precocemente no mercado de trabalho por imposição das necessidades materiais 

vivenciadas por ele e por sua família. Assim, a elevação da idade mínima de 

admissão ao mercado de trabalho poderia incrementar o já bastante acentuado 

problema de trabalho informal de adolescentes, sem o devido registro e demais 

garantias trabalhistas e previdenciárias. 

As críticas são feitas em razão de não haver, de fato, a completa proibição, existindo a 

permissão de trabalho com ressalvas ao limite da idade e das piores formas de trabalho. 

Apesar das críticas, é preciso que o Estado zele pelas condições de trabalho dos adolescentes, 

destacando que a criança não deve trabalhar, como adverte o texto legal. 

É importante frisar que a definição de criança e adolescente, para o ordenamento 

jurídico brasileiro, não adota nenhum critério subjetivo, que poderia ser, por exemplo, uma 

avaliação do grau de discernimento do ser humano; não existe um modelo que permita à 

autoridade competente a possibilidade de avaliar o amadurecimento e o discernimento da 

pessoa. A forma adotada pela lei brasileira para definição da criança e do adolescente é o 

critério de idade. 

Após uma análise sobre a condição da criança e do trabalho infantil na Constituição 

Federal, passo a avaliar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que aponta o conceito 

de criança em seu artigo 2º: “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. 

Constata-se, portanto, que é considerada criança a pessoa com até 12 incompletos, e 

adolescente entre 12 e 18 anos. Sabendo que a legislação adota o critério objetivo da idade 

para definir quem será a criança e o adolescente, estabelecem-se, portanto, seus direitos e 

deveres. 

O ECA, em seu artigo 68, utiliza a expressão “trabalho educativo”, no parágrafo 1º, 

conceituando-a: “Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 

pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o 

aspecto produtivo”. Assim, possibilita à criança e ao adolescente viabilizar os conceitos de 

renda, trabalho e educação, devendo, na prática, aprender para trabalhar. 
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Sobre os dispositivos legais infraconstitucionais brasileiros que normatizam o trabalho 

infantil, aponto como principal a Consolidação das Leis do Trabalho. A CLT foi criada por 

meio do Decreto-lei nº 5.452, de maio de 1943, e teve como objetivo normatizar as relações 

de trabalho tanto individuais quanto coletivas. A criação da Justiça do Trabalho ocorreu dois 

anos antes do surgimento da CLT, em 1941. 

As discussões sobre direitos trabalhistas e sobre como resolver essas discussões entre 

empregador e empregado surgiram com o fim da escravidão, em 1888. A partir daí, iniciou-se 

um período em que era preciso contratar serviços, pagar as pessoas para prestar serviços. Na 

época, a Europa já tinha conflitos entre patrões e empregados, em razão da Revolução 

Industrial, com a implantação de máquinas que substituíam o homem, gerando desemprego. O 

funcionamento das fábricas ocorria em precárias condições, ambientes sem higiene, locais 

escuros, sem circulação de ar, abafados. O salário era muito baixo e, em razão disso, para a 

manutenção da família, era necessária a mão de obra de mulheres e crianças, e as jornadas 

chegavam a 18 horas diárias. Crianças e mulheres recebiam menos da metade do que 

recebiam os homens adultos. 

No Brasil, a CLT estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de 

trabalho. Os artigos 402 a 441 do documento disciplinam sobre o menor empregado; nos 

artigos 424 a 433, sobre o contrato de aprendizagem. No artigo 403, existe a proibição de 

qualquer trabalho para adolescentes abaixo de 14 anos, mas permite-se, a partir dessa idade, a 

condição de menor aprendiz. 

A Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que regula o trabalho do menor 

aprendiz, estabelece um percentual obrigatório de contratação de menores para empresas com 

tantos empregados, sob a justificativa de inserção dos jovens no mercado de trabalho e 

aprendizagem de uma profissão. Para a contratação de um menor aprendiz, são exigidos pela 

lei diversos requisitos: tempo do contrato de aprendizagem; jornada de trabalho diferenciada 

(seis horas diárias, que podem chegar a, no máximo, oito horas), desde que ele tenha 

completado o ensino fundamental; o horário noturno é proibido; as atividades que podem ser 

exercidas e a inscrição do empregador e do menor em programa de aprendizagem e formação 

técnico-profissional. O art. 428 da CLT diz o seguinte sobre o contrato de aprendizagem: 

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 

escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar 

ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa 

de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 

desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e 

diligência as tarefas necessárias a essa formação. 
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Como o próprio nome informa, o menor aprendiz tem como objetivo principal a 

aprendizagem, a formação profissional, possibilidade de uma formação técnica, devendo ser, 

ainda, preservada a sua vida escolar. O menor aprendiz é uma forma de inserção do 

adolescente no mercado de trabalho de maneira regular e com a finalidade de formação 

profissional, afastando a exploração. 

A Constituição Federal, em seu art. 403, parágrafo único, assim como a Consolidação 

das Leis do Trabalho, determina proibições à realização de trabalho do menor em “locais 

prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em 

horários e locais que não permitam a frequência à escola”. 

O Código do Menor, de 1924 e de 1979, trouxe conceitos de menores em situação 

irregular, preocupação com a delinquência juvenil, dentre outros. Foi analisada, ainda, a 

Constituição Federal de 1924, que trouxe proteção à criança e a proibição do trabalho infantil. 

Ainda em relação à normatização do trabalho infantil, a CLT, como pode ser visto 

abaixo, prescreve sobre a possibilidade de o menor trabalhar em oficinas com pessoas da 

família, supervisionados por mãe, pai ou até mesmo um tutor, em seu artigo 402: 

Art. 402 - Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de 

quatorze até dezoito anos. 

Parágrafo único - O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do presente 

Capítulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente pessoas 

da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, 

entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. 

Então, é possível constatar a possibilidade de um menor aprender um ofício, uma 

atividade profissional com a orientação dos pais, resguardada a proibição das piores formas de 

trabalho. Nessa hipótese, não está se tratando de um contrato de emprego; a CLT trata de 

cooperação familiar, de possibilidade de o menor aprender um ofício e contribuir com a 

economia e a sobrevivência familiares. A consolidação determina, ainda, que sejam 

observados os artigos 404 e 405, em que são proibidas as piores formas de trabalho: trabalho 

perigoso, insalubre, noturno. Destaca-se, ainda, a necessária observação para os casos em que 

os próprios pais exploram os filhos menores, como com a finalidade de mendicância, o que é 

proibido. 

A possibilidade de aprender um ofício com a mãe ou o pai foi o que disse uma 

moradora do Cadoz numa conversa comigo por ocasião de uma ida ao povoado para comprar 

mariscos. A partir dessa conversa, observei que lá havia uma diferença em relação ao que eu 

pensava e o que os meninos e as meninas faziam naquela comunidade. A moradora deixou 

claro que as meninas não trabalhavam; as meninas ajudavam a mãe a tratar o pescado. Elas 
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ajudam na economia familiar e aprendem um ofício com a mãe. Os meninos aprendem o 

ofício da pesca, provavelmente com o pai ou o avô. 

O trabalho infantil tem um conceito complexo se for considerado o critério subjetivo 

para sua definição. Porém, considerando a legislação brasileira, é possível definir como 

criança o menor de 14 anos, e trabalho infantil a atividade que uma criança exerce em 

substituição a um adulto, com algum tipo de contraprestação financeira. O que se pretende 

com a erradicação do trabalho infantil é a exploração da criança em uma relação produtiva 

com contraprestação financeira com o objetivo de evitar prejuízo ao desenvolvimento físico, 

moral, mental, emocional e educacional das crianças. A criança que trabalha, por muitas 

vezes, é privada do convívio com a família, das brincadeiras, de desenvolvimento físico 

adequado e de oportunidade de uma formação educacional e profissional correta e adequada 

ao seu desenvolvimento intelectual. 

A leitura da lei e dos referenciais teóricos pode se afastar da realidade das pessoas, 

especialmente se forem consideradas diferentes tradições socioculturais. Aplicar a lei ao caso 

concreto, por vezes, é frio e distante. Considero que o artigo 402 da CLT, acima citado, foi 

inteligente quando destaca a possibilidade de uma criança aprender um ofício com a 

orientação dos pais ou de seu responsável legal. 

Com essa visão sobre o conceito legal brasileiro e com o estudo dos diversos 

documentos internacionais acima arrolados, passo a uma nova fase da pesquisa, que será a das 

entrevistas. O roteiro foi o semiestruturado, pois apresento perguntas abertas e fechadas, 

deixando espaço para novos questionamentos diante de situações que nem imagino que irei 

viver. As perguntas abertas darão liberdade aos moradores entrevistados de elaborar de forma 

menos condicionada o pensamento. Devo, ainda, interpretar o que desejam ocultar e até 

mesmo proteger ao responderem as perguntas na entrevista. Uma das vantagens da entrevista 

é observar o que diz o entrevistado e como o diz, verificando as possíveis contradições 

(GOLDENBERG, 2004, p. 88). Ao manter contato com os moradores do Cadoz, conheci suas 

histórias através das respostas e como compreendem o que é ser criança e o que é trabalho. 
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3 CRIANÇA E O TRABALHO NO POVOADO CADOZ 

O caminho adotado para este capítulo será o estudo das concepções de Criança e 

Trabalho para os moradores do povoado Cadoz. Vou apresentar as informações colhidas nas 

entrevistas realizadas na comunidade, destacando o que tem de mais relevante em relação aos 

objetivos desta pesquisa. No capítulo seguinte, irei realizar a comparação com as concepções 

de criança e trabalho do discurso legal e dos documentos internacionais. 

Visando a uma melhor compreensão da estrutura deste tópico, ele se divide em duas 

seções: primeiro, explico como será analisada e fundamentada a interpretação das entrevistas, 

que contempla o corte geracional, as características da comunidade e as categorias definidas 

para, em seguida, apontar e explicar dentro do corte geracional e das categorias trabalhadas o 

que foi dito pelos moradores do povoado Cadoz. 

Como instrumento de coleta de dados, usei a entrevista com aplicação de roteiro de 

perguntas semiestruturado, que possibilitou que eu acompanhasse um roteiro e ainda pudesse 

formular novas perguntas quando entendesse necessário diante da situação concreta. Esse 

instrumento de coleta de dados permite observar o que a pessoa fala e a forma como se 

expressa: 

A entrevista é uma técnica que consiste em gerar e manter conversações com 

pessoas consideradas chaves no processo de investigação. É recurso comumente 

utilizado por pesquisadores sociais e, importante frisar, em geral está associada ao 

uso de outras técnicas de pesquisa. Para isso, segue-se um conjunto de tópicos e 

interpretações que vão criar os dados da investigação (CEBRAP, 2016, p. 27). 

No papel de pesquisadora, estive interessada na memória dos entrevistados e em suas 

experiências de vida, com o objetivo de associá-las a situações presentes, e a descoberta de 

suas concepções de criança e trabalho e de como foram construídos esses conceitos. 

Os sujeitos da pesquisa foram os moradores do povoado Cadoz, tendo como critério de 

inclusão: 1) nascidos no município de Coqueiro Seco ou pessoas que moram no povoado há 

mais de 20 anos; 2) adultos, homens e mulheres, maiores de 18 (dezoito) anos. Foram 

entrevistados 12 (doze) homens e 12 (doze) mulheres. 

Para melhor compreensão do estudo, optei por um corte geracional. As pessoas 

entrevistadas foram divididas em três grupos, em três gerações: no primeiro corte geracional, 

foram entrevistados 4 homens e 4 mulheres entre 18 e 25 anos; no segundo corte geracional, 

foram entrevistados 4 homens e 4 mulheres entre 26 e 45 anos; no terceiro corte geracional, 

foram entrevistados 4 homens e 4 mulheres com idade maior que 46 anos. Neste capítulo, 

apresento subseções para melhor apreensão. 
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A abordagem utilizada para analisar os dados coletados na entrevista foi a técnica de 

análise de conteúdo utilizando o enfoque de Laurence Bardin (1977, p. 42), que tem por 

finalidade efetuar deduções lógicas e justificadas, referentes à origem das mensagens tomadas 

em consideração. 

Optei por estudar os conceitos de criança e trabalho a partir da memória dos adultos, 

por isso, para as entrevistas, foram escolhidas as pessoas com mais de 18 anos, ou seja, já 

adultas. Escutei, durante as entrevistas, a fala dos sujeitos com suas memórias, registrando 

suas lembranças e a consciência do que foi vivido. Com a memória, constatei que a lembrança 

traz mais lembranças, as cenas vivas, a experiência passada, reprodução de formas de 

comportamento. “A memória é essa reserva crescente a cada instante e que dispõe da 

totalidade da nossa experiência”, como afirma Bosi (2015, p. 47). Diz ainda o autor que 

a memória permite a relação do corpo presente com o passado e, ao mesmo tempo, 

interfere no processo “atual das representações. Pela memória, o passado não só vem 

à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, como 

também empurra, “desloca” estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. 

A memória aparece como força subjetiva ao mesmo tempo profunda e ativa, latente 

e penetrante, oculta e invasora. (BOSI, 2015, p. 46). 

Pesquisar as memórias dos adultos, com a entrevista, para escutar e analisar seus 

conceitos, aprender as lições que os entrevistados podem transmitir com sua experiência de 

vida, escutar as lembranças. “A lembrança é a sobrevivência do passado. O passado conserva-

se no espírito de cada ser humano, aflora a consciência na forma de imagens-lembrança” 

(BOSI, 2015, p. 53). E, puxando pela lembrança dos adultos, em que sobrevive o passado, se 

vive o presente e se constrói o futuro, por esse caminho escolhi desenvolver o estudo sobre as 

concepções de criança e trabalho em Cadoz. Como pesquisadora e entrevistadora, adotei um 

papel ativo na busca de lembranças e reflexões, tentando não exercer qualquer indução nas 

respostas. 

No entanto, a pesquisa começa muito antes do início desta escrita. O despertar, como 

sinalizei em passagem anterior, foi em uma visita ao povoado Cadoz, situado em Coqueiro 

Seco, município do Estado de Alagoas. Observei algumas canoas pela lagoa Mundaú, com 

meninos pescando e segurando baldes com o pescado. A partir desse cenário, nasceu a 

seguinte exclamação: “quanto menino trabalhando!”. Com esse pensamento e diante da cena a 

que assisti, iniciei uma conversa com uma moradora e perguntei se era comum os meninos 

pescarem por ali. Ela respondeu: “aqui, os meninos começam cedo na pesca, todo mundo 

ajuda na casa”. A conversa seguiu e questionei se as meninas também trabalhavam. A 

moradora, surpresa, respondeu: “não, não trabalham, não”. Fiquei curiosa em relação às 

meninas e ela informou que as meninas ajudam as mães a tratar o pescado. 
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A partir dessa conversa, dois aspectos me despertaram: o primeiro, quantos menores 

de idade trabalhavam naquela comunidade e o segundo, o fato de aquela moradora da 

comunidade não considerar a pesca trabalho para meninos e meninas, ambas crianças. 

Informo os motivos que me levaram a essa pesquisa, bem como informações sobre 

minha formação para que o leitor compreenda melhor minhas indagações. Minha graduação 

foi no curso de Direito, finalizada em 2003. Logo que concluí a graduação, comecei a 

advogar, atividade que exerço até os dias atuais. No ano de 2012, comecei a lecionar em 

cursos de Direito. As leis, regras, normas, papéis, documentos, provas e contratos sempre 

fizeram parte da minha vida profissional. Por muito tempo, tive a rigidez das normas e um 

olhar direcionado para aplicar a lei ao caso concreto. Na vida profissional, estive atenta à 

proteção da criança e à exploração do trabalho infantil. O foco inicial da pesquisa era o 

trabalho infantil; porém, ao longo dos estudos e com a visita ao campo, o olhar rígido e 

direcionado foi se modificando. Com os estudos interdisciplinares, a visão foi sendo ampliada 

e aquele olhar foi se despindo das leis para uma análise mais livre de conceitos pré-

formulados disciplinarmente, partindo para uma compreensão mais complexa, atenta às outras 

facetas da realidade dos sujeitos. 

Já tinha ido por diversas vezes ao Cadoz com minha mãe comprar peixe, camarão, siri, 

massunim, sururu, sempre vendo indicações como a da Figura 3 e da Figura 4. Quando eu 

tinha menos de 18 anos, ela ia dirigindo; depois, com a minha maioridade, ela passou a 

direção para mim, e foi sempre apreciando a paisagem; aquela lagoa traz uma paz, um bem-

estar. Em muitas casas, víamos as placas de “vende-se massunim” ou “vende-se peixe”. Havia 

muitas canoas na beira da lagoa, os homens conversando embaixo de palhoças. A moradora 

com quem conversei mora na casa vizinha à que comprávamos o massunim, já conhecida de 

tantas vezes que fomos àquele povoado. 

Figura 3. Placa de venda de pescados do Cadoz. 

 

Fonte: Autora, 2019. 
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Figura 4. Indicação de venda na porta da casa no Cadoz. 

 

Fonte: Autora, 2019. 

Enquanto olhava a lagoa e os meninos pescando, pela formação jurídica, o que vi foi 

um menor de idade em uma atividade laboral e, ao conversar com aquela moradora, comecei a 

entender que ela tinha um ponto de vista diferente sobre a mesma situação: percebi que ela 

não via, ali, um trabalho; quando perguntei, precipitada, pelo trabalho das meninas, entendi 

com clareza que ela não via o trabalho naquelas atividades, como eu havia identificado dentro 

do meu ponto de vista. Constatei as diferenças nas definições de nós duas vendo a mesma 

imagem, com as mesmas personagens, dentro da mesma paisagem. 

Diante do que vi no povoado Cadoz e, por entender que as atividades de pesca e de 

trato do pescado se caracterizam como trabalho infantil, compreensão que veio dos conceitos 

estudados dentro da minha formação, especialmente em direito do trabalho, intrigada com o 

posicionamento da moradora daquela localidade, que afirmou categoricamente que o que os 

meninos e meninas estavam fazendo não era trabalho, percebi que estava diante de uma 

diferença conceitual quanto à forma de se referir às atividades praticadas por eles, pois, para 
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mim, meninos e meninas são crianças e ambos têm direito à infância, ao seu processo de 

desenvolvimento, à proteção dos adultos, às brincadeiras, ao aprendizado. Percebi, então, que 

estava diante de uma questão mais ampla e genérica, que é a concepção de criança e trabalho 

para os moradores do povoado Cadoz. Consegui identificar claramente o que havia lido sobre 

as múltiplas realidades e os múltiplos significados: mesmo dentro da mesma língua pátria, o 

mundo se modifica cada vez que modificamos a perspectiva que temos sobre ele. 

No tópico seguinte, passo a apresentar o povoado Cadoz, mostrar seus dados 

socioeconômicos, sua localização, as características do povoado, as atividades econômicas 

praticadas. Vamos conhecer o Cadoz desta dissertação. 

3.1 CONHECENDO O CADOZ 

O povoado Cadoz encontra-se localizado no município de Coqueiro Seco, um dos 

menores municípios do Estado de Alagoas. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), Coqueiro Seco possui uma área de 39,608 km²
12

. Ainda conforme os 

dados do Censo 2010, realizado pelo IBGE, sua população estimada, em 2018, é de 5.826 

pessoas. Coqueiro Seco é um município localizado à margem direita da lagoa Mundaú, faz 

parte da microrregião geográfica de Maceió, limita-se com os municípios de Maceió, 

Marechal Deodoro e Santa Luzia do Norte. O município também é banhado pelo rio dos 

Remédios e pela lagoa Mundaú. 

Coqueiro Seco passou a ser considerado município com sua emancipação, no ano de 

1962. Tem esse nome em razão dos encontros de viajantes à sombra de um coqueiro de palhas 

queimadas. Conta a história que, alguns anos depois, chegaram à região vários missionários 

da ordem dos franciscanos, que se encantaram com o lugar, mudando sua denominação para 

Monte Santo. Os habitantes, que já estavam afeitos com o antigo nome da cidade, 

desconheceram a nomenclatura dada pelos franciscanos e continuaram chamando de Coqueiro 

Seco
13

. 

Conforme o IBGE, Coqueiro Seco tem a maioria da população de religião católica. A 

padroeira do município é Nossa Senhora Mãe dos Homens, cuja igreja matriz foi construída 

no século XVII pelo português José Cabral
14

. Comemora-se a festa da padroeira em janeiro de 

cada ano. 

                                                             
12

 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/coqueiro-seco/panorama>. Acesso disponível em 26 de 

maio 2019. 
13

 Disponível em: <http://www.cultura.al.gov.br/municipios/historico-dos-municipios/historico-do-municipio-de-

coqueiro-seco>. Acesso em: 20 de abril de 2019 
14

 Disponível em: <http://www.ipatrimonio.org/?p=46902#!/map=38329&loc=-9.637407967895447,-

35.79268455505369,17>. Acesso em: 20 de abril de 2019. 
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Em que pese este município ser localizado próximo à capital do Estado, Maceió, 

detentora do maior mercado e, consequentemente, da maior economia, o município não 

consegue dinamizar sua própria economia. Tem a agricultura como uma grande atividade 

primária, em seguida vem a pesca. São centenas de pescadores registrados que extraem da 

lagoa Mundaú o seu sustento: bagre, camarão, ostra, pescada, siri, sururu e tainha, 

conseguindo vender parte da produção para o mercado próximo (TENÓRIO, 2006, p. 33). 

O povoado Cadoz, pertencente ao município de Coqueiro Seco, tem a pesca como o 

meio de sustento mais comum entre os habitantes. É banhado pela lagoa Mundaú e pelo 

riacho dos Remédios. A Igreja de Nossa Senhora dos Remédios é uma relíquia do ano de 

1850, aproximadamente, construída em plena Mata Atlântica. A padroeira é comemorada com 

festa do catolicismo popular, em outubro de cada ano
15

. No povoado, é comum ver, na porta 

das casas, anúncios de venda do pescado. A paisagem é composta por coqueiros, mangues à 

beira da lagoa, pequenos rios, alguns bares e restaurantes com comidas também pescadas na 

própria região. O povoado, localizado na zona rural do município, tem uma escola e um 

Centro de Referência de Assistência Social (Cras). A estrada de acesso à rodovia que liga o 

povoado à capital é de barro, e a estrada que liga ao centro de Coqueiro seco é de calçamento 

de pedra. 

Conforme os dados do censo realizado pelo IBGE no ano de 2010
16

, o número de 

Pessoas residentes no povoado é de 167 (cento e sessenta e sete) e o número de pessoas 

alfabetizadas com 5 (cinco) anos ou mais de idade é de 95 (noventa e cinco), isto é, o povoado 

possuía apenas 58% (cinquenta e oito) da comunidade alfabetizada. A quantidade de 

moradores que residia no povoado no ano de 2010 era pequena. O número de moradores 

cresceu durante os nove anos que se passaram, porém, a comunidade ainda é pequena. O 

Censo de 2010 contabilizou 51 (cinquenta e um) domicílios, sendo que nenhum destes conta 

com rede geral de esgoto sanitário, demonstrando o pouco investimento na infraestrutura de 

urbanização. 

Outro dado que considerei relevante foi a renda por domicílio no povoado: somente 

um domicílio possui renda acima de dois salários mínimos. Dos demais, 12 não têm nenhuma 

renda apurada, 28 têm renda de até meio salário mínimo, 10 têm rendimentos entre meio e um 

                                                             
15

 Disponível em: <http://www.cultura.al.gov.br/politicas-e-acoes/mapeamento-cultural/ciclos-culturais/festas-

religiosas/festa-de-nossa-senhora-dos-remedios>. 
16

 Disponível em: 

<ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Resultados_do_Universo/Agregados_por_Setores_Cen

sitarios/>. Acesso em: 20 de abril de 2019. 
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salário (dados obtidos no site do IBGE referentes ao censo 2010, acima referenciados). Essas 

informações relevam a desigualdade econômica e, especialmente, a desigualdade social. 

Abaixo, segue a localização do município de Coqueiro Seco, povoado Cadoz com 

pouco destaque. Os mapas foram extraídos do site
 
do Governo de Alagoas: 

Figura 5. Localização do povoado Cadoz no mapa de Alagoas. 

 

Fonte: Governo de Alagoas. Disponível em <http://dados.al.gov.br/dataset/d8f3ac16-6441-4f45-8c69-

a2fc5a4ff8a6/resource/a8ef47f6-bd43-440c-a8e4-

7be6971dd120/download/mapapoliticoadministrativodealagoas2017baixa.png>. 

Figura 6. Mapa político-administrativo de Alagoas. 

 

Fonte: Governo de Alagoas. Disponível em <http://dados.al.gov.br>. 
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O município de Coqueiro Seco, conforme o censo de 2010, informa que 272 (duzentos 

e setenta e duas) pessoas registraram como atividade do trabalho principal agricultura, 

pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. Essa informação aponta o principal tipo de 

atividade econômica do povoado Cadoz, uma atividade extrativista. A pesca existe como 

atividade extrativa, compondo a dieta alimentar dos grupos humanos desde a pré-história da 

humanidade. O extrativismo é a maneira de produzir bens em que os recursos naturais úteis 

são retirados diretamente da sua área de ocorrência natural; a pesca é exemplo clássico 

(DRUMMOND, 1996, p.117). 

O povoado Cadoz possui sua forma de organização social, sua forma própria de 

representar, interpretar e agir sobre o ambiente. A principal atividade de trabalho na 

comunidade, como já dito, é a pesca. Extrai-se da natureza o pescado, peixes, siris, massunim, 

sururu. A comunidade é tradicional em relação aos saberes que os habitantes desenvolveram 

sobre a lagoa e sobre as técnicas de pesca e o ciclo para reprodução do pescado. Como será 

visto no tópico das entrevistas, a reprodução social ocorre com conhecimento 

tradicionalmente acumulado, passado dos pais para os filhos. 

É possível constatar que esta transmissão de conhecimentos de pai para filho trata-se 

de fenômeno de transmissão da cultura familiar e é definida pela bibliografia especializada 

como transgeracionalidade (GARCIA, 2007, p. 18). Também é percebido que esses 

conhecimentos não permanecem intactos em todas as gerações. Existem alterações que são 

naturais em razão do tempo e do espaço que se modifica, como pontua Garcia: 

A atividade pesqueira artesanal tem um caráter transgeracional, em que os 

conhecimentos sobre as práticas da pesca artesanal são construídos e compartilhados 

no cotidiano dos grupos familiares, como mencionado nas categorias anteriores. Fica 

evidente a importância da educação familiar para a continuidade e a sustentabilidade 

da cultura pesqueira. (GARCIA, 2007, p.53).  

Como sociedade tradicional que é o povoado Cadoz, identifiquei uma forte 

caraterística: o conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos, que se reflete na 

elaboração de estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais. Esse conhecimento é 

transferido de geração em geração por via oral (DIEGUES, 2001, p. 52). As entrevistas 

permitiram conhecer como os habitantes aprenderam a pescar. Em sua maioria, escutei, como 

resposta, que aprenderam com os pais, demonstrando a importância da família no 

conhecimento das estratégias de pesca e o manejo dos instrumentos, horários das marés, 

época do ano em que a lagoa tem uma espécie de peixe ou outro marisco. O modo de vida da 

comunidade em estudo é, em sentido geral, tomado de práticas cotidianas, sejam de trabalho, 

de consumo, de vida familiar, de organização temporal das atividades. Não existe separações 
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radicais entre o trabalho e as demais esferas da vida social; a vida se mistura entre os afazeres 

domésticos, o trabalho, o lazer, as atividades diárias. 

O dia a dia do pescador na lagoa, o aprendizado com os que já pescavam antes, seja 

pelos ensinamentos orais, seja pela observação e somada a sua necessidade de sobrevivência, 

o conduzem de forma natural ao conhecimento da lagoa, dos animais, do meio ambiente, seus 

elementos, o tempo e o espaço. 

Dentro da realidade do povoado Cadoz, é possível identificar as estratégias de 

reprodução do grupo. Constatei que a comunidade possui conhecimento sobre a lagoa, as 

marés, as estações do ano que influenciam no tipo de pescado, o período do ano em que uma 

espécie se encontra em período reprodutivo, impossibilitando a pesca para preservação da 

espécie. Esse conhecimento é repassado dos mais velhos para os mais jovens com as 

explicações orais. 

Por ser uma comunidade tradicional, a construção do modo de vida é influenciada pela 

estreita relação com a natureza e o conhecimento aprofundado de seus ciclos (TAMANO, 

2015, p. 708). O conhecimento aprofundado sobre os ciclos naturais e a oralidade na 

transmissão desse conhecimento são características importantes na definição dessa cultura 

(DIÉGUES, 2001, p. 52). Esses fatores resultam na elaboração de estratégias de uso e de 

manejo da fauna e da flora que, ao mesmo tempo, protegem e potencializam a diversidade 

biológica, mediante grande conhecimento do mundo natural (DIEGUES, 2001, p.52). 

É exercida a pesca artesanal no povoado. Os pescadores praticam a pequena pesca, 

cuja produção, em parte, é consumida pela família e em parte é comercializada. Esse conceito 

tem fundamento em Diégues (2005, p. 6). Geralmente, as famílias residem próximo ao local 

de pesca; no presente caso, perto da lagoa. A tecnologia utilizada é relativamente simples, o 

que também gera impacto menor sobre o meio ambiente. 

A pesca artesanal em Cadoz é praticada na lagoa Mundaú, que está interligada à lagoa 

Manguaba por uma rede de canais, originando o Complexo Estuarino Lagunar Mundaú-

Manguaba (Celmm), ecossistema rico e abundante em recursos pesqueiros (SANTOS; 

SAMPAIO, 2013, p. 514; BRASIL, 2006). 

Esses canais que interligam as lagoas também margeiam o povoado e servem como 

local de pesca para os moradores de Cadoz: 

A lagoa Mundaú possui uma área de 23 Km2, está localizada ao Sul da capital de 

Alagoas, banhando as cidades de Maceió, Coqueiro Seco, Santa Luzia do Norte, 

Marechal Deodoro e Pilar. Conjuntamente com a lagoa Manguaba, com a qual 

possui canais em comum e desembocadura única no Oceano Atlântico, constitui o 

Complexo Estuarino-Lagunar Mundaú-Manguaba (CELMM), com área total 

aproximada de 55 km
2
. (TAMANO et al., 2015, p.700). 
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O Celmm constitui um rico ecossistema que Marques (1991, p. 34) referenciou como 

“ecocomplexo multiestressado”, ressaltando que fatores externos influenciam o ecossistema 

estuarino para além do estresse natural. A lagoa vem sofrendo degradação e entre os 

principais motivos estão o crescimento desordenado ocorrido na região, o desgaste ambiental 

causado pela ação do homem, a falta de saneamento básico. De acordo com as informações do 

Censo 2010, o povoado Cadoz não possui saneamento nos domicílios. 

Na região do povoado Cadoz, conforme as entrevistas e até mesmo com as placas que 

estão nas portas das casas dos moradores, destacam-se os pescados mais encontrados na 

lagoa: sururu, massunim, siri e file de siri; os peixes: curimã, camurim, carapeba, tainha. Em 

diversos pontos, encontrei as mulheres despinicando siri, sururu e massunim. Em outros 

locais, vi os homens chegando com suas canoas da pesca, com seus apetrechos. 

Um aspecto relevante que identifiquei foi a divisão dos trabalhos entre homens e 

mulheres. Nas visitas de campo, nunca vi uma mulher pescando nas canoas, nem ouvi nas 

entrevistas elas narrarem a pesca do peixe. Percebi que as mulheres tratam o pescado, como 

dito acima, e cheguei a escutar, em algumas entrevistas, que elas pescam alguns tipos de 

mariscos, mas não as escutei dizerem que saíam com os homens em suas canoas para pescar o 

peixe. Constatei a existência de uma divisão sexual dos trabalhos na prática da pesca artesanal 

em Cadoz. 

Essa divisão do trabalho entre homens e mulheres já fora constatada em outras 

pesquisas, como Lima & Velasco (2012, p. 360) descrevem que o “processamento do pescado 

foi realizado por 90% das famílias, especialmente pelas mulheres, podendo ser feito pela 

esposa, mãe, nora ou filha do pescador”. A pesquisa de Santos & Sampaio (2013, p. 516), que 

também foi realizada na lagoa mundaú, em Fernão Velho/Maceió, identificou que os homens 

atuam na captura do pescado, enquanto o beneficiamento de moluscos, crustáceos e a salga 

dos peixes são realizados tipicamente pelas mulheres: 

Foi observado, no presente estudo, que as mulheres desempenham um papel 

importante na cadeia produtiva. Poucas delas embarcam para pescar com o marido, 

mas a maioria exerce outras atividades relacionadas à pesca, como o remendo de 

redes danificadas e o processamento do pescado (especialmente descasque de 

camarão e retirada de carne de siri), agregando valor ao pescado para venda. Apesar 

de existir o processamento, é algo esporádico, no geral. Segundo a FAO (2010), 

mundialmente, 50% dos trabalhadores da pesca continental são mulheres, as quais 

trabalham na pesca propriamente dita, mas principalmente em processos posteriores 

à captura. (LIMA; VELASCO, 2012, p. 364). 

As pesquisas demonstram a importância das mulheres na atividade da pesca, porem é 

clara a divisão dos trabalhos. Destaco o primeiro dia em que despertei para a realização da 

pesquisa, quando perguntei o que os meninos faziam e a moradora de Cadoz respondeu que 



52 

 

pescavam, e quando perguntei a atividade das meninas, ela respondeu que as meninas 

ajudavam a mãe a tratar o pescado.  

É pertinente salientar que a divisão dos trabalhos acontece desde cedo. Como vimos, 

os meninos vão com os pais para a lagoa e as meninas ficam com as mães tratando o pescado 

e auxiliando nas atividades domésticas: 

Os filhos ficam à volta dos pais durante o período em que não estão na escola. 

Assim sendo, as meninas auxiliam a mãe no tratamento do pescado e nas tarefas da 

casa, na rua ou na beira d’água e às vezes acompanham o pai em uma de suas 

viagens ao mar. 

As atribuições e a forma como os filhos se envolvem na atividade profissional dos 

pais acabam por dividir o trabalho por sexo desde cedo: o pescador e o filho se 

envolvem com as atividades fora de casa e as pescadoras e as filhas “assumem as 

tarefas do lar”. (FASSELA, 2008, p. 184). 

Ainda discorrendo sobre a separação sexual dos trabalhos, com fundamento em 

Fassela (2008, p. 176), um aspecto que merece destaque é o valor social do trabalho das 

mulheres: apesar do empenho, sua atividade é desvalorizada; a coleta do pescado tem um 

valor diferente do tratar do pescado. Elas mesmas não se percebem como trabalhadoras da 

pesca (pescadoras), e sim auxiliares da atividade realizada pelo marido (mulher do pescador) 

(GARCIA, 2007, p. 104). Porém, o trabalho da mulher tem grande relevância dentro da pesca 

artesanal que ocorre em comunidades tradicionais como é o Cadoz, onde acontece a 

transmissão geracional de conhecimento como estratégia de reprodução social do grupo. 

Na pesquisa de campo, perguntei ao informalmente o valor do siri despinicado, “filé 

de siri”. A resposta que obtive foi que o valor do quilo era R$ 35,00 (trinta e cinco reais). 

Perguntei o valor da unidade siri e foi respondido que não estavam conseguindo pescar o siri 

de coral (que é a fêmea com ovos) e os compradores não querem outro tipo, então só estava 

sendo vendido o “filé de siri”. É oportuno destacar, ainda, que o massunim e o sururu só são 

vendidos depois de despinicados; só tem clientes interessados no “filé do siri” ou “filé do 

sururu”, então sem o trabalho de beneficiamento executado pelas mulheres não teria como 

comercializar os produtos pescados. 

Com essas informações, não pretendo desmerecer o trabalho executado pelo homem 

na coleta do pescado; porém, enfatizo a necessidade de valorização do trabalho praticado 

pelas mulheres na pesca, tanto no povoado Cadoz como em outras comunidades pesqueiras. 

Quando o adulto sai para pescar e leva o filho para que ele o acompanhe, o filho vai 

aprendendo, aos poucos, a nadar, remar, elaborar apetrechos da pesca. Com as mulheres, entre 

mãe e filha, ocorre também a transmissão de conhecimentos, a mãe ensina a filha a tratar o 

pescado, despinicar o siri e o sururu, limpar o peixe. É processo cultural de socialização dos 

indivíduos nas comunidades tradicionais em que se pratica a pesca artesanal. É dessa maneira 
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que se transmitem os conhecimentos, o saber-fazer; são formas de dar continuidade à 

atividade econômica exercida pelo grupo, existindo, assim, a reprodução social. 

As práticas sociais revelam posições quanto ao aprender e ao saber que dependem do 

lugar que os sujeitos estão ocupando nas relações sociais (MARTINS, 2008, p. 82). Aprender 

a pesca dentro de uma comunidade tradicional de pesca artesanal é considerado um processo 

de desenvolvimento humano natural, processo de hominização do povoado. 

A hominização é um processo longo de evolução, que surge da interação entre fatores 

ecológicos, genéticos, cerebrais, sociais e culturais (WULF, 2016, p. 243). Diferente do que 

corre na alienação, quando o ser humano não tem acesso ao produto do seu próprio trabalho, o 

próprio homem/mulher é trabalho como mercadoria, vendendo sua força de trabalho e com 

dificuldade para ter acesso ao mínimo para sua subsistência. 

No povoado Cadoz, os moradores vivem seu processo de evolução e transmitem 

oralmente para a geração seguinte sua cultura, valores, conhecimentos sobre a pesca, dando 

continuidade à identidade do grupo. Através das entrevistas, constatei que essa transmissão 

oral é uma estratégia de reprodução social do grupo e entendi que aprender a pescar e 

mariscar é um processo de socialização daquela comunidade específica, o que significa que 

existe um processo de hominização. 

Antes de analisar propriamente o conteúdo das entrevistas e proceder com a análise de 

conteúdo, se fazem necessárias algumas explicações para melhor compreensão do texto, 

especialmente sobre as categorias selecionadas para formulação das perguntas e estudo das 

entrevistas. No item abaixo, serão explicadas as categorias. 

3.2 ENTENDENDO AS CATEGORIAS: TRABALHO – ESPAÇO – TEMPO 

Para proceder a análise de conteúdo das entrevistas, partimos da metáfora do 

holograma de Edgar Morin (2003) para correlacionar o Homem com as categorias: Trabalho – 

Espaço – Tempo. 

O método ou estratégia contém um conjunto de princípios. O princípio hologramático 

favorece o estudo da compreensão das concepções de criança e trabalho, bem como na análise 

de conteúdo das entrevistas, pois explica que cada parte contém o todo, assim como o todo 

está em cada parte. Morin (2003, p. 31) explica que o método é uma ferramenta que gera suas 

próprias estratégias, ajuda a conhecer e é conhecimento. O princípio hologramático descrito 

por Morin é o seguinte: 

Assim como um holograma, cada parte contém praticamente a totalidade da 

informação do objeto representado; em qualquer organização complexa, não só a 

parte está no todo, mas também o todo está na parte. Por exemplo, cada um de nós, 
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como indivíduos, trazemos em nós a presença da sociedade da qual fazemos parte. A 

parte sociedade está presente em nós por meio da linguagem, da cultura, de suas 

regras, normas, etc. (MORIN, 2003, p. 31). 

Este princípio evita cairmos em dicotomias, como a relação entre indivíduo e 

sociedade vista somente por uma das partes. Isso se refere ao que Morin (2011, p.74) diz 

quando “A idéia do holograma vai além do reducionismo que so vê as partes e do holismo 

que so vê o todo”. 

No decurso da pesquisa, fui muito feliz com a ida ao campo, porém poucos momentos 

me emocionaram tanto quanto a oportunidade de compreender a grandeza desse princípio. A 

minha orientadora já havia me instruído sobre ele, assim como o co-orientador. Este chegou a 

fazer um desenho, mas minha pouca leitura e experiência de vida, naquela oportunidade, não 

me permitiram entender. Depois das entrevistas e ao ler novamente esse princípio e discuti-lo 

com meus orientadores, foi como se o dia estivesse nascendo e a luz do sol clareasse tudo. 

Experimentei uma forte emoção quando entendi, o que já sentia e observava nos depoimentos 

dos entrevistados. 

Foi com fundamento no princípio hologramático que consegui entender por qual 

motivo ouvia respostas tão semelhantes de pessoas que não se conheciam. Quanto mais eu 

entrevistava, mais eu via as semelhanças diante das mesmas perguntas; constatei que os 

entrevistados se emocionavam para responder as mesmas perguntas, em dias diferentes, tanto 

as mulheres quanto os homens. Como explicou Morin (2003), o todo está na parte e a parte 

está no todo. O povoado Cadoz é composto pelas pessoas, os entrevistados são parte do 

Cadoz, e cada uma dessas pessoas tem uma parte do todo. Cada uma tem em si um pedaço 

que compõe o Cadoz e assim formam o povoado, a cultura, os conceitos e concepções que 

estão em cada um. É nesse sentido que se processa a lógica dialógica e o princípio recursivo, 

de que fala Morin (2011, p. 75), “sabe-se muito bem que o adquirido no conhecimento das 

partes volta-se sobre o todo.”  

Partindo agora para a explicação da primeira categoria, Trabalho, com fundamento no 

acima explanado, informo as perguntas que dizem respeito às relações entre os indivíduos e 

seu trabalho, o que fazem para ganhar seu sustento, como aprenderam, o que aprenderam. E a 

pergunta principal é o que é trabalho na concepção do entrevistado. Essa categoria é 

fundamental, porque desvenda o que o sujeito, o morador do Cadoz, compreende por trabalho. 

Partimos da compreensão de Hanna Arendt (2007, p. 15), que em sua obra A Condição 

Humana desenvolve três atividades humanas fundamentais: labor, trabalho e ação. Ela 

distingue labor de trabalho com propriedade, como segue abaixo: 
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O labor é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano, cujos 

crescimento espontâneo, metabolismo e eventual declínio têm a ver com as 

necessidades vitais produzidas e introduzidas pelo labor no processo da vida. A 

condição humana do labor é a própria vida. (ARENDT, 2007, p. 16). 

A autora explica ainda que o labor assegura não apenas a sobrevivência do indivíduo, 

mas a vida da espécie (ARENDT, 2007, p. 16). Essa concepção foi a mais adotada pelos 

moradores entrevistados no povoado Cadoz. A maioria dos entrevistados entende o trabalho 

como sobrevivência, como manutenção da família, o que se aproxima do conceito de labor, 

que é uma das condições humanas explicadas por Arendt. 

Os livros, as leis, os documentos internacionais apontam conceitos de trabalho e 

criança, exemplificam, fundamentam. Porém, escutar o que um morador pescador artesanal de 

um povoado da zona rural de um município de Alagoas tem a dizer sobre sua concepção de 

criança e trabalho serve para compreender como o discurso do sistema protetivo está distante 

do discurso dessas pessoas. O que é respondido pela grande parte dos entrevistados é que 

trabalho é a sobrevivência. Já o discurso do sistema protetivo informa que o direito do 

trabalho é um conjunto de normas que regula as relações de trabalho. Abaixo algumas 

respostas à pergunta sobre o que é trabalho: 

Mulher 1. Trabalho é um sustento, a gente sobrevive disso. 

Mulher 12. Trabalho é a gente sobreviver, né? A gente tem que 

sobreviver, né?, e sem trabalho a gente não sobrevive. Hoje eu 

entendo isso, se você não trabalhar, como vai ter seu pão de cada dia? 

Homem 5. Pra mim, é minha sobrevivência, eu trabalho pra minha 

sobrevivência. 

Homem 6. É modo de sobrevivência, você tem que trabalhar pra ter 

seu pão honestamente, pra não fazer coisa errada, tem que trabalhar. 

No povoado Cadoz, a concepção de trabalho é ligada à sobrevivência, à necessidade 

de alimento, como pude perceber a partir das respostas dos entrevistados, tanto homens como 

mulheres. 

A categoria Espaço foi construída com as perguntas que abordam o ambiente, as 

relações sociais entre os homens e sua existência. Aborda também questionamentos sobre a 

estratégia de sobrevivência por meio da transmissão geracional, questiona se transmitiu esses 

conhecimentos que tem sobre sua atividade que fornece seu sustento para seus filhos, assim 

como com quem aprendeu esse ofício. “O caminho investigativo compreendeu de que 

maneira o espaço multidimensional constitui elemento explicativo do homem na sua rede de 

relações” (SANTOS, 2012, p. 59). 
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Essa categoria, Espaço, permitiu questionar se os entrevistados que iniciaram a pescar 

e mariscar quando crianças se sentiam obrigados ou até mesmo explorados pelos mais velhos 

que iam para essa atividade. Foi uma maneira de conhecer a realidade dos entrevistados, 

entender como se sentiam tendo que ir para a atividade com os pais e mães em razão da 

necessidade de sobrevivência da família. Vejamos algumas respostas: 

Homem 6. Eu ia porque eu queria, às vezes ele não queria levar e eu 

insistia pra ir. Às vezes ele não queria levar, eu ficava insistindo. 

Graças a Deus, nunca fui obrigado. 

Homem 12. Eu achava legal, achava bom. Não sentia obrigado. Eu ia 

porque queria ir e se ela não me levasse eu começava a chorar e ela 

tinha pena de mim, então me levava, eu ia com ele. 

Mulher 9. Me sentia feliz porque eu tinha vontade de ir mais ele, mas 

ele não deixava, que sabe como é pai, né?, não, você não vai, fique em 

casa com sua mãe. E terminava eu mesmo ir, pegar o barco, a canoa e 

trabalhar. Não. Meu pai nunca obrigou, minha mãe nunca obrigou, 

né?. 

Mulher 11. Gostava de ajudar eles. Obrigada não, nunca, nem minha 

mãe, nem meu pai. 

Como se observa, as respostas acima descritas relatam que os entrevistados gostavam 

de acompanhar seus pais na pesca quando eram crianças, não se sentiam obrigados. Essa 

relação com os pais revela o início da transmissão de conhecimentos sobre a pesca. 

A categoria Tempo aborda as lembranças, memórias, aprendizado e estabelece marcos 

temporais como estratégia para a coleta de informações. O estudo para descobrir se quando 

criança aprendeu um ofício, quando as pessoas podem e têm capacidade para aprender o 

ofício mais praticado pela comunidade, para que haja, assim, a reprodução social. A criança 

recebe do passado não só os dados da história escrita; mergulha nas raízes da história vivida, 

ou melhor, sobrevivida das pessoas de idade que tomaram parte na sua socialização (BOSI, 

2015, p. 73). Sobre o tempo, Narjara Garcia (2007, p.18) pondera: 

O tempo apresenta-se como um elemento fundamental para o desenvolvimento 

humano. Tanto as alterações e mudanças no curso de vida, as transições biológicas e 

sociais relacionadas a aspectos culturalmente estabelecidos, bem como da ocorrência 

de eventos históricos influenciam a dinâmica dos processos entre pessoa e ambiente. 

Como explicado pelo princípio hologramático, temos o homem no centro e as 

categorias Trabalho – Espaço – Tempo como ferramentas que geraram a estratégia para o 
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estudo e o conhecimento na análise das entrevistas. Cada entrevistado é uma parte que contém 

toda a totalidade representada pelo povoado Cadoz. 

3.3 O HOMEM E O TRABALHO 

Neste tópico, irei desenvolver a discussão das respostas dadas pelos homens e 

mulheres às perguntas
17

 que se relacionam com a categoria Trabalho. Informo que as 

respostas foram interpretadas a partir do corte geracional, ou seja, irei discutir em um mesmo 

campo de significação o que homens e mulheres de 18 (dezoito) a 25 (vinte e cinco) anos, de 

26 a 45 anos e acima de 45 anos responderam sobre trabalho. 

Informo que não dividirei aqui as categorias homem e mulher em campos de 

significação separados. Irei realizar a discussão sobre as concepções de trabalho de ambos, 

pois entendo que o conceito de trabalho apontado pelo homem não exclui o conceito de 

trabalho apontado pela mulher, pelo contrário, são conceitos complementares, caminham 

juntos sem se excluírem, mas, sim, complementados, e devem ser pensados e estudados no 

mesmo espaço. Essa estratégia que adoto tem fundamento no Princípio Dialógico de Morin 

(2003, p. 36), que o define como a associação complexa 

(complementar/concorrente/antagônica) de instâncias conjuntamente necessárias à existência, 

ao funcionamento e ao desenvolvimento de um fenômeno organizado. 

Considero que é muito mais construtivo e mais próximo à forma de interação entre 

homens e mulheres na comunidade estudada utilizar a dialógica e entender as respostas como 

complementares. Ressalto que não é interessante trazer as respostas dos homens e das 

mulheres de maneira separada, em termos de desigualdade nas relações de gênero, haja vista 

que, na concepção dos indivíduos do povoado, elas não se excluem. Assim sendo, utilizando o 

mesmo espaço deste capítulo, em cada corte geracional serão estudadas as respostas dadas por 

homens e mulheres sobre cada categoria, ou seja, Trabalho, Espaço e Tempo. Portanto, 

homens e mulheres serão tomados enquanto corpos humanos, dotados de subjetividade e 

sexuados, com capacidade para o trabalho e que amadurecem. Não será adotada a perspectiva 

de análise a partir da divisão sexual do trabalho. 

                                                             
17

 Perguntas: 

1. Qual sua escolaridade? Estudou até qual ano? 

2. Você faz o que para ganhar o seu sustento? 

3. O que mais você aprendeu? O que precisa saber para fazer isso? 

4. Seus filhos te ajudam? O que eles fazem? Quando é que eles te ajudam? 

5. Quando você era criança, você gostava de pescar? E hoje, continua gostando ou tem alguma coisa contra? 

6. O que é trabalho para você? 
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3.3.1 Homens e mulheres de 18 a 25 anos 

O corte de 18 (dezoito) a 25 (vinte e cinco) anos significa, em termos geracionais, a 

juventude, o recente aprendizado, o frescor da infância e da adolescência que foi vivenciada 

há pouco tempo, permitindo, assim, a comparação entre as idades diante da juventude, 

analisada sobre a perspectiva da categoria Trabalho. 

Ressalto que as entrevistas com esse corte geracional foram as mais rápidas; eles 

respondiam de forma suscinta e sem muitas explicações. Os jovens foram práticos e objetivos, 

também um aspecto que chamou a atenção foi que a maioria não tinha filhos, então não 

respondiam a algumas das perguntas do roteiro de entrevista semiestruturado. Os mais jovens 

também tinham um olhar mais feliz e uma fisionomia mais leve e sorridente. Nenhuma pessoa 

dessa geração de quem eu me aproximei para pedir a entrevista se recusou. Foi muito 

diferente dos entrevistados acima de 45 anos, que falavam muito, se emocionavam, iam às 

lágrimas; às vezes também sorriam, as respostas eram bem mais extensas, o que revela um 

conteúdo bem maior nesse último corte. 

As entrevistas aconteceram no povoado Cadoz, nos locais escolhidos pelos 

entrevistados. Eu chegava geralmente pela manhã e me aproximava de algum porto quando 

via alguém despinicando marisco ou avistava alguma canoa chegando na beirada da lagoa, me 

identificava como estudante de mestrado, explicava o que estava estudando e pedia para fazer 

a entrevista, explicava sobre o sigilo das informações a partir do TCLE. Escutei algumas 

respostas negativas, mas também muitas positivas. Contei com a ajuda dos próprios 

entrevistados, que sugeriam ou chamavam outras pessoas, estratégia “bola de neve”; por 

vezes, informavam outros locais onde ficavam outros pescadores e marisqueiras, e alguns até 

informavam o horário em que os pescadores chegavam para poder fazer as entrevistas. A 

maioria das pessoas de quem me aproximei para entrevistar colaboraram com a pesquisa. 

Em razão do sigilo dos nomes dos entrevistados, usarei a denominação homem 1, 

homem 2, homem 3, homem 4, mulher 1, mulher 2, mulher 3, mulher 4. 

Dentre as mulheres, o local da entrevista foi em dois portos diferentes, que eram 

próximos da residência delas. Três delas estavam em atividade, a mulher 1 e a mulher 4 

estavam despinicando siri, a mulher 3 limpava o sururu, apenas a mulher 2 estava em casa. A 

entrevista foi na beira da lagoa, elas não paravam, demonstravam muita habilidade, pois 

olhavam para mim e respondiam ao mesmo tempo, sem dar intervalo algum. 

Com os homens, as entrevistas foram em portos na beira da lagoa, em quatro locais 

diferentes. Eles estavam conversando com os outros pescadores; nos quatro casos, tinham 
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chegado havia pouco tempo da lagoa. Os homens foram ainda mais práticos, objetivos e 

rápidos do que as mulheres. 

A primeira pergunta formulada nessa categoria é sobre a escolaridade dos 

entrevistados, se estudou ou se ainda estuda. No corte geracional de 18 (dezoito) a 25 (vinte e 

cinco) anos, dos 8 (oito) entrevistados, sendo 4 mulheres e 4 homens, revelaram uma feliz 

surpresa: quatro pessoas concluíram o ensino médio; três ainda estudam, estão próximos de 

concluir e apenas o homem 3 parou de estudar na quarta série escolar. 

Observei preocupação destes entrevistados em concluir a vida escolar. O povoado tem 

uma escola que funciona em horário integral, vários entrevistados disseram que as crianças 

passam o dia na escola. Escutei os entrevistados que ainda não concluíram os estudos 

informarem que estudam à noite. E o único que não concluiu os estudos, o homem3, em outro 

momento da entrevista, revela que não quer que o filho, que tem 4 anos, aprenda a pescar para 

não atrapalhar nos estudos. O mesmo entrevistado respondeu considerar que pescar ou catar 

massunim atrapalha os estudos e que iniciou cedo na pesca e disse que, para ele, atrapalhou 

um pouco. Os outros entrevistados entenderam de forma diferente, pois relataram que a 

atividade pesqueira não atrapalha estudar e ir à escola, bem como não atrapalhou as próprias 

vidas: 

Homem 1. Estudei, acabei o ensino médio completo. 

Homem 2. Ainda estudo. Tô no nono ano. 

Homem 3. Estudei até a quarta série. 

Mulher 1. Estudei. Conclui ensino médio. 

Mulher 2. Estudei e já conclui ensino médio. 

Mulher 3. Eu tô estudando ainda, segundo ano. 

Constatei a valorização dos estudos pelos entrevistados desse corte de idade, é uma 

grande diferença entre os demais cortes geracionais. Duas mulheres, que estão no corte de 26 

a 45 anos, conseguiram concluir o ensino escolar. Nenhum dos homens dos demais cortes 

geracionais conseguiu concluir os estudos, o que será visto no momento oportuno. “É possível 

que evasão escolar devido à incompatibilidade entre horários da pesca e da escola” (VIERA, 

MORAES & NUNES, 2013, p. 195). 

A segunda pergunta estudada dentro dessa categoria foi sobre como o entrevistado faz 

para ganhar seu sustento. Todos responderam que pescam na lagoa ou que tiram massunim, 

sururu, despinicam siri, sururu: 

Mulher 2. A gente sobrevive da lagoa, do pescado. 

Mulher 3. Só despinico [ela estava despinicando sururu na hora]. 
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Mulher 4. Eu sei despinicar sururu, ajudo minha sogra e faço rede 

também. 

Homem 1. Eu pesco na lagoa. 

Homem 2. Eu tiro massunim na lagoa. 

Homem 4. Eu ajudo meu pai, desde pequeno trabalho com ele na 

lagoa. 

Constatei que nenhuma mulher respondeu que vai para a lagoa pescar, todas as 

mulheres respondem que despinicam siri, sururu, aratu, massunim. Os homens responderam 

que pescam na lagoa, ajudam o pai na lagoa; apenas dois responderam que tiram massunim, 

nenhum homem respondeu que despinica qualquer pescado. O que, no meu ponto de vista, 

corrobora com o que já foi estudado anteriormente quando abordei a divisão sexual do 

trabalho: os homens vão com o pai e as mulheres ficam com a mãe tratando o pescado, mas 

não há uma hierarquia excludente. 

Outro ponto que considero que merece ser destacado é que uma entrevistada, a 

mulher1, informou que vende os pescados pela internet, vende pelo WhatsApp: 

Mulher 1. Eu ajudo meus pais despinicando siri, aratu, e eu negocio 

também o pescado dele, eu vendo pelo WhatsApp. 

A evolução das redes sociais pode ser positiva nesse aspecto, pois mais pessoas vão 

conhecer e aumentar, dessa forma, a quantidade de clientes para o pescado da comunidade. 

Com relação ao aprendizado da atividade que ganha o sustento, os entrevistados 

explicaram o que fazem, em que consiste suas atividades, a forma como as realizam, como 

aprenderam a despinicar, a jogar a rede na lagoa, como tiram e limpam o sururu: 

Homem 1. Pescar de rede, mergulhar para pegar siri, pegar 

caranguejo, só. 

Homem 3. Aprendi a pescar de rede, tarrafar, tirar sururu.  

Questionados se os filhos ajudam, também foi interessante saber que nenhuma das 

mulheres entrevistadas nesse corte geracional tem filhos. Dos homens entrevistados, apenas 

um, homem3, tem filho, porém o filho não ajuda, o entrevistado deseja que ele estude e não se 

dedique à pesca, para ter um futuro diferente. Portanto, os entrevistados não têm a ajuda dos 

filhos, haja vista que não possuem filhos. 

 Com relação à pergunta: “Quando você era criança, você gostava de pescar? E hoje, 

continua gostando ou tem alguma coisa contra?”, todos os homens e mulheres responderam 

que gostam de pescar ou mariscar e não têm nada contra pescar/mariscar. Duas mulheres 

responderam que não pescavam quando criança, mas que hoje gostam de pescar. As respostas 
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dos homens também relataram que não têm nada contra a pesca. A mulher2 respondeu que 

gostava e ainda que “ensinaria aos filhos, porque vivi disso e podia passar pra ele”. Foi um 

destaque orgulhoso da atividade que praticava e ainda pratica: 

Mulher 1. Gostava. Gosto. Não tenho nada contra. 

Mulher 2. Sim. Não tenho nada contra. Ensinaria os filhos a pescar, 

porque eu vivi disso e podia passar pra ele. 

Homem 1. Gostava, ia com meu pai e minha mãe. Gosto. 

Homem 2. Sim, sempre gostei. Eu gosto desse tipo de coisa de pesca. 

Eu não tenho nada contra, mas tem uns tipos de pescador que faz coisa 

errada na lagoa, pesca peixe muito pequeno masculino de pequeno. 

Não respeitam. 

Homem 3. Gosto, ainda gosto. Não tem nada contra. 

Os homens também contam que gostavam de pescar e gostam até hoje em dia, que não 

têm nada contra, revelando satisfação pela atividade que aprenderam e que praticam. 

A pergunta que considero principal dentro da categoria trabalho é justamente “O que é 

trabalho para você?”. Esta será a última pergunta desta categoria dentro do corte de idades 

estudado. 

Mulher 1. Trabalho é um sustento, a gente sobrevive disso. 

Mulher 2. Trabalho é tudo, é um ponto de ter o dinheiro da pessoa, 

durante o dia, o trabalho, o pescado disso tudo. 

Mulher 3. Tem que trabalhar pra ter alguma coisa na vida, se a pessoa 

não trabalhar não vai ter nada. Trabalho sábado e domingo no 

restaurante, de garçonete. Tem que trabalhar, né?, pra ter dinheiro pra 

comprar as coisas, conquistando as coisas devagarzinho. 

Mulher 4. Trabalho é dedicação, força, coragem para poder trabalhar. 

Se não tem trabalho, não tem nada. 

Considerando as respostas acima descritas pela mulher1, o trabalho é sustento, é 

sobrevivência. A mulher2 responde que trabalho é tudo, é um ponto de ter o dinheiro da 

pessoa, durante o dia, o trabalho, o pescado disso tudo. Essa entrevistada, quando perguntada 

sobre seu sustento, responde “a gente sobrevive da lagoa, do pescado”. A mulher4 chega a 

dizer que se não tem trabalho, não tem nada. Quando as entrevistadas revelam suas respostas 

com o tema sobrevivência, entendo que elas praticam esse trabalho para continuar sua 

existência; não seria uma atividade que desse prazer, mas uma atividade que se pratica para 

ter o que comer e se manter e assim continuar existindo. 
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Como acima descrito, os homens desse corte etário foram bem mais sucintos, 

respostas curtas. 

Homem 1. Trabalho é pra dizer que a pessoa é digna do que faz, pra 

ganhar dinheiro, não precisa estar roubando ou fazendo coisa errada, 

melhor estar na lagoa, estar ganhando seu dinheirinho. 

Homem 2. Trabalho é tudo. Tem que trabalhar. 

Homem 3. Na lagoa, melhor. Pra mim, é tudo. 

Homem 4. Ser dedicado, ser responsável, ser trabalhador e muito 

mais. 

Essas respostas nos levam a compreender que, na etapa da vida dos entrevistados entre 

18 e 25 anos, o trabalho tem profunda importância. Como destacado, a maioria conseguiu 

concluir o ensino médio, estão no início da vida adulta quando surgem as responsabilidades e 

se afastam da dependência econômica dos pais. Existe uma associação do trabalho com a 

honestidade e a dignidade. Estabelecem que se não trabalhar vai fazer “coisa errada, roubar”. 

3.3.2 Homens e mulheres de 26 a 45 anos 

Esta seção vai estudar as respostas sobre a categoria Trabalho para os 4 homens e 4 

mulheres entrevistados. Para preservar o sigilo, usarei a denominação: homem 5, homem 6, 

homem 7, homem 8 e mulher 5, mulher 6, mulher 7, mulher 8. 

Ressalto que esse corte geracional foi onde mais recebi recusas para participar das 

entrevistas, tanto de homens quanto de mulheres. Tive mais negativas de mulheres. Adotei a 

mesma estratégia de ir pela manhã e de chegar nos “portos” que tinham pessoas em 

atividades, despinicando siri, sururu ou batendo massunim, me apresentar, falar sobre a 

pesquisa e pedir para entrevistar. 

Verifiquei que os entrevistados desse corte de idade fornecem mais informações do 

que os mais jovens, se expressam mais e ficam mais interessados nas perguntas. Acredito, 

ainda, que as entrevistas tiveram duração maior do que o primeiro corte geracional, em razão 

de 7 (sete) entrevistados terem filhos, consequentemente, respondiam a mais perguntas do 

roteiro de entrevista semiestruturado. Somente o homem 7 não tem filhos; todos os demais, 

homens e mulheres, têm filhos. Também percebi os olhares mais cansados, constatei uma 

preocupação com a escola dos filhos, sendo um tema colocado como prioridade pelos 

entrevistados. 

A primeira pergunta da categoria Trabalho é sobre a escolaridade dos entrevistados. 

Dos homens, apenas um, o homem 7, concluiu o ensino médio. O homem 5 respondeu que 
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estudou até a segunda série; o homem 6, até o oitavo ano; o homem 8, até a quarta série. A 

baixa escolaridade entre os homens é muito marcante. Dentre as mulheres, os números 

mudam pouco: duas não concluíram o ensino médio; a mulher 5 parou na quinta série e a 

mulher 7 terminou o primeiro grau do ensino médio. O baixo nível de instrução observado 

parece ser uma tendência na pesca artesanal (SANTOS; SAMPAIO, 2013, p.517). 

Vejamos as respostas das mulheres: 

Mulher 5. Até o 5º. Parei. 

Mulher 6. Finalizei o terceiro ano do ensino médio. 

Mulher 7. Terminei o primeiro grau ensino médio. 

Mulher 8. Terminei o ensino médio. 

Analisando o conteúdo das respostas, percebi que o homem 7 iniciou suas atividades 

na pesca com 18 anos. Quando o entrevistado iniciou a atividade será melhor analisado na 

categoria Tempo, porém merece destaque que este é o único dos homens que conseguiu 

concluir o ensino escolar. Saliento ainda que o homem 5, que estudou ate a segunda série, 

começou a pescar com 7 anos. Abaixo, as respostas: 

Homem 5. Segunda. 

Homem 6. Até a oitava, oitavo ano. 

Homem 7. Estudei. Até o 3º ano. 

Homem 8. Até a quarta série. 

Considero relevante a informação sobre a baixa escolaridade entre os entrevistados 

mais velhos e a idade de início da atividade. O início precoce da pesca nas comunidades 

tradicionais repercute na vida escolar, podendo ser o motivo do baixo nível educacional dos 

pescadores. 

No tocante à pergunta sobre como ganha seu sustento, começo com as respostas das 

mulheres. Todas informaram que trabalham com siri, massunim e sururu. 

Mulher 6. Eu, assim, dependo do marido. Não tô trabalhando no 

momento, dependo do marido. Quando necessário, pesco. Sim, 

despinico siri, meu filho às vezes mergulha pra pescar siri e eu 

despinico. Faço o filé do siri. Peixe eu trato, qualquer coisa da lagoa 

trato. 

Mulher 7. Eu, no caso, eu despinico com siri e sururu. Também no 

caso, aqui, tô dando uma ajuda a elas. Eu despenico siri no momento. 

Mulher 8. Eu trabalho da lagoa, sou marisqueira, pego aratu, fazer o 

filé, pego unha de velho, às vezes pego sururu, faço filé de siri. 
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A mulher 6 que, quando perguntada sobre o sustento, respondeu inicialmente que não 

trabalhava, que dependia do marido, que quando necessário pescava, despinicacava siri e 

sururu, tratava peixe. Essa entrevista foi realizada na varanda da casa dela, ela foi indicada 

por outro entrevistado; quando eu cheguei, me apresentei e pedi para fazer a entrevista, a 

mulher6 estava servindo um homem que comprava o filé de siri já cozido e comia na própria 

varanda. Este filé de siri que estava sendo vendido foi pescado, despinicado e cozinhado pela 

mulher6. O comportamento e a resposta demonstraram que ela não se reconhece como 

pescadora ou marisqueira, apesar de relatar que exerce essa atividade, o que demonstra uma 

reprodução transgeracional do papel auxiliar feminino na atividade pesqueira em que a 

mulher não é vista e nem se percebe como “trabalhadora” da pesca (pescadora), mas sim 

como “auxiliar” do homem pescador (GARCIA, 2007, p. 104). 

Todos os homens responderam que ganham seu sustento pescando. Encontrei os 

homens nos portos, homem 5 trabalhava com o siri, tinha acabado de pescar, homem6 

consertava a rede, homem 7 batia o massunim, o homem 8 tinha acabado de chegar da 

pescaria. As respostas seguem abaixo: 

Homem 5. Pesco. 

Homem 6. Pesco. 

Homem 7. Trabalho com massunim. [ele não parou de trabalhar, 

estava batendo massunim]. 

Homem 8. A pesca. Pesca de siri. 

A pescaria é a atividade que mais se pratica no povoado Cadoz. Os principais 

pescados são massunim, sururu, siri, peixes, camarão. A maioria dos homens sabem pescar, 

mesmo que essa não seja a principal atividade remunerada que exercem. 

A pergunta a ser analisada agora é se os filhos ajudam e o que eles fazem. Três 

mulheres informaram que os filhos “às vezes ajudam”, uma respondeu que ajuda. 

Mulher 5. Às vezes, sim, às vezes, não. Às vezes só fazem atrapalhar, 

fazer raiva. 

Mulher 6. Às vezes, sim, pra uma croa, pra tirar unha de velho, para 

tomar banho de lagoa, de brincadeira, sempre tinha isso. 

Mulher 8. Às vezes, meus filhos me ajudam, porque eu não tenho 

com quem ir. 

Com relação às mulheres e seus filhos, pude perceber que os filhos ajudam e 

acompanham, ainda que seja para brincar, ou apenas para fazer companhia à mãe. 
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Com a mesma pergunta, o homem 8 foi o único que respondeu que depois da escola, 

às vezes, a filha ajudava. O homem 7 não tem filhos; dois deles responderam que os filhos 

não ajudavam. 

Homem 5. Não só quando ele vem que eu saí para passear mais ele, 

ele gosta de pescadinha, aí vai mais eu. 

Homem 8. Ajuda de vez em quando, ela chega já de tarde, ela estuda. 

Essa pergunta revela que, da geração mais nova, os filhos destes entrevistados podem 

não estar aprendendo a pesca ou que estão aprendendo mais tardiamente. Alguns dos 

resultados sobre a transmissão dos conhecimentos serão ainda abordados na categoria Tempo. 

Dando sequência às perguntas, a próxima é se quando o entrevistado era criança 

gostava de pescar, se hoje em dia continua gostando ou se tem alguma coisa contra a pesca. 

Com relação aos homens, dois deles, o homem 5 e homem 8, não pescavam porque ajudavam 

os pais na roça. O homem 6 respondeu que gostava, ainda gosta e não tem nada contra. O 

homem 7 não pescava quando criança. O homem 5 disse (sorrindo): “hoje, não troco por 

emprego nenhum, eu gosto demais de pescar. Não tenho nada contra, gosto demais de 

pescar”. Demonstrou felicidade e satisfação com a atividade exercida. 

Homem 5. Não. Hoje, não troco por emprego nenhum, eu gosto 

demais de pescar. Não tenho nada contra, eu gosto demais de pescar. 

Sobre as respostas das mulheres, a primeira a ser apresentada é da mulher 5, que não 

hesitou em dizer que não gostava de pescar, que só queria ir para tomar banho de lagoa, 

porém hoje em dia gosta e não tem nada contra. Nenhuma das mulheres respondeu que tinha 

alguma coisa contra a pesca. É uma atividade aceita pelas mulheres da comunidade que foram 

entrevistadas: 

Mulher 5. Eu não gostava, só de tomar banho na lagoa. Hoje, gosto: 

não tenho nada contra, não. 

Mulher 8. Quando eu era criança, meu pai ia pescar e minha mãe ia 

pra croa tirar unha de velho, e às vezes eu ia com ela, eu ajudava ela, 

às vezes eu não ajudava porque dava preguiça, eu ficava brincando 

dentro da canoa. 

A pergunta sobre o conceito de trabalho para os entrevistados para todos os homens 

veio com a palavra sobrevivência ou sobreviver; o trabalho, para os homens, tem o 

fundamento em Arendt (2007, p.15) no conceito de labor, que assegura não apenas a 

sobrevivência do indivíduo, mas a vida da espécie, a condição humana do labor é a própria 

vida (ARENDT, 2007, p. 16). 



66 

 

Homem 5. Para mim, é minha sobrevivência, eu trabalho pra minha 

sobrevivência. 

Homem 6. É modo de sobrevivência, você tem que trabalhar pra ter 

seu pão honestamente, pra não fazer coisa errada, tem que trabalhar. 

Homem 7. Tudo pra gente, tirar da lagoa, para sobreviver. 

Homem 8. Para mim, é sobrevivência. Que a pessoa não trabalhar não 

tem o que comer. Vai roubar? Vai matar pra ter comida? Não. Vai 

trabalhar. A gente assim foi criado, assim, trabalhar, não roubar nem 

nada. Nós tudinho, meus irmãos tudinho, não bulir em nada que é de 

ninguém. Tem muita gente que rouba, né?, pra ter o que comer. A 

gente não, a gente sempre trabalhou. Trabalhei até agora e vou 

trabalhar até quando morrer. 

Os homens relacionaram o conceito de trabalho à sobrevivência e à honestidade. 

Entendo que as respostas dos homens desse corte geracional estão ligadas à fase produtiva e 

reprodutiva já caracterizada. É a idade em que é necessário se manter e manter os filhos, a 

família. 

O conceito apontado pelas mulheres também traz as palavras-chave de sustento, 

manutenção da vida e sobrevivência. A mulher 7 responde: “trabalho é tudo, sem trabalho a 

gente não come, a gente não veste”. 

Mulher 6. É ter o sustento, se caso tiver uma profissão que você 

gostasse, primeiro lugar você tem que gostar do que faz. 

Mulher 7. Trabalho é tudo, sem o trabalho a gente não veste, não 

come. Eu acho que o trabalho é tudo. 

Mulher 8. Trabalho, trabalho é muito bom pra se manter, porque sem 

trabalho como é que a pessoa vai se manter, manter sua 

responsabilidade, né? Trabalho é fundamental pra o ser humano. 

O conceito de trabalho para esse corte geracional teve como respostas unânimes 

sobrevivência, sustento, manutenção, alimento. Esse corte de idade representa o período 

reprodutivo e produtivo do ser humano. Reprodutivo quando percebemos que a grande 

maioria dos entrevistados dessa idade tem filhos. Produtivo por ser esta a idade de intensa 

força de trabalho para a manutenção da família e reprodução social. 
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3.3.3 Homens e mulheres com mais de 45 anos 

Neste tópico, irei analisar o conteúdo das entrevistas em relação à categoria trabalho 

para os 4 (quatro) homens e 4 (quatro) mulheres com idade acima de 45 anos. Para preservar 

o sigilo, usarei a denominação: homem9, homem10, homem11, homem12 e mulher9, 

mulher10, mulher11, mulher12. 

Os entrevistados desse corte geracional foram os que mais falaram, as entrevistas mais 

extensas, mesmos os mais tímidos responderam com bastante conteúdo. O que confirmou a 

estratégia de estudar as concepções de Criança e Trabalho pelas memórias dos adultos. Uma 

lembrança puxava outra e mais outra, os conceitos narrados e transcritos foram bem 

interessantes. A emoção dos homens e mulheres quando se lembravam era muito lindo de ver, 

ainda agora escrevendo esse texto eu me emociono de novo lembrando. A lembrança é a 

sobrevivência do passado (BOSI, 2015, p. 53). Entendo também que é através da lembrança 

que se constrói o futuro. Os mais velhos são portadores de memórias, experiências e a 

transmissão de suas informações são estratégias de sobrevivência do grupo para sua 

reprodução social. 

A escolaridade é tema da primeira pergunta que formulei sobre a categoria trabalho. 

Pois bem, como resposta, escutei que nenhum dos entrevistados com mais de 45 anos 

conseguiu concluir o ensino médio, ou seja, ninguém acabou a escola. Como já afirmado 

acima, a baixa escolaridade é uma forte característica nos trabalhadores da pesca artesanal, 

constatei que o número de entrevistados com mais idade a escolaridade é bem menor. Os 

jovens têm uma preocupação maior com relação aos estudos, foi visto acima que apenas um 

dos entrevistados no primeiro corte geracional não havia terminado o ensino médio; já no 

último corte, nenhum terminou. 

A forma de ganhar o sustento é tema da segunda pergunta. Todos os homens 

responderam que pescam. O homem 9 informou que também vende o pescado, que ele 

mesmo pesca e que outros pescadores do povoado também. 

Homem 9. Eu pesco, eu saio na rua para vender peixe, massunim, 

sururu, filé de siri. Para ganhar boia, né?, a gente tem que trabalhar. 

Homem 11. Sou pescador profissional e artesanal. 

Mulher 9. Eu sou marisqueira, trabalho em massunim, né?. Na lagoa, 

sururu. Só que agora eu não posso, tenho diabetes, tenho tontura, não 

posso tá na lagoa, aí deixei de trabalhar. Só faço somente despinicar 

sururu e massunim. 
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Mulher 10. Eu pesco aratu, parece com os bichinhos vermelho, aratu. 

Eu não tô podendo pescar hoje porque eu extraí um dente; como extraí 

um dente, não tô podendo ir pescar. 

A mulher 9 responde que é marisqueira, trabalha com massunim, que tem problemas 

de saúde e deixou de trabalhar, “só faço somente despinicar sururu e massunim”. Mais uma 

vez, destaco a desvalorização do trabalho da mulher, que não reconhece o próprio trabalho, 

caso usemos a categoria de análise de gênero, o que não se aplica, pois elas não possuem a 

consciência de gênero. A mulher 12 informa que depende de ajuda dos filhos, que faz bicos e 

que hoje não pesca mais. A mulher 10 respondeu que pesca aratu e mulher 11 respondeu que 

despinica siri, no momento, mas trabalha com o sururu e massunim. 

Durante as entrevistas, as mulheres informaram ter problemas de saúde, que não 

permitiam que entrassem na lagoa, mas que a atividade de despinicar podiam continuar. 

Observei que nenhum dos homens se queixou de doenças ou qualquer condição que 

dificultasse sua ida para a pesca na lagoa. A maioria dos homens que entrevistei tinham 

acabado de chegar da lagoa; por vezes, esperei eles guardarem os apetrechos de pesca e subir 

a canoa, para que, então, pudessem responder às perguntas.  

Perguntados sobre a ajuda dos filhos nas atividades praticadas, os homens 

responderam que os filhos não ajudam. Com as mulheres, as respostas foram diferentes: 3 

delas informaram que os filhos ajudam; apenas uma respondeu que os filhos não ajudam. Em 

resposta à categoria Espaço, verifiquei que somente um dos homens mora com a família, 3 

(três) homens moram sozinhos, mesmo tendo filhos, acredito que por não estarem próximos 

dos filhos seja um provável motivo de os filhos não ajudarem os homens e ajudarem as 

mulheres. 

Quando perguntados sobre se quando eram crianças gostavam de pescar, se hoje em 

dia continuam gostando ou se têm alguma coisa contra a pesca, o homem9 e o homem10 

informaram que não iam pescar com o pai. O homem 12 respondeu que gostava, ainda gosta e 

não tem nada contra, prosseguiu falando “meu emprego é esse aqui, a lagoa”, demonstrou 

satisfação com a atividade praticada. 

O homem 11 respondeu que gostava de pescar, que ama pescar hoje. Ele disse: “eu 

tenho orgulho do que faço, quando a gente faz com orgulho as coisas saem bem-feitas”. Ele 

falou com tanta felicidade, demonstrou orgulho e satisfação com a pesca. Abaixo cito duas 

respostas do homem 11: 
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Homem 11. Eu gostava. Eu amo. Eu amo pescar. Eu tenho orgulho do 

que eu faço, quando a gente faz com orgulho as coisas saem bem 

feitas. 

Homem 11. Um eu ensinei, ao meu filho homem. As outras querem 

aprender, mas não tem como, não, sem futuro. Pesca de hoje por 

diante é sem futuro. A lagoa tá secando, tá aterrando, e os governos 

não veem isso. Eu não ensinei a ela, ela aprendeu por si própria. E 

sabe fazer bem feito. Ela revende, eu digo o preço é esse, se ela 

vender por mais é dela. 

A entrevista realizada com o homem 11 foi a mais intensa dentre os homens, fala 

grossa, respostas incisivas, em uma das perguntas chegou a falar que não ensinaria a filha a 

pescar, mas que ensinou ao filho, o que, inicialmente, entendi como machismo, que depois 

pude compreender que essa transmissão do pai para o filho homem é característica das 

comunidades que vivem da pesca artesanal. Ainda perguntei se ensinou à filha e ele 

respondeu que não ensinou, mas que ela sabe fazer e faz bem feito, informou ainda que a filha 

é responsável pela venda do pescado coletado pela família. Ele também foi o único homem 

que falou de amor entre pais e filhos, chegou a ficar com os olhos marejados ao falar das 

lembranças do pai e da mãe. Abaixo, segue a reposta à pergunta: “E você foi uma criança 

assim?”, quando o homem 11 se emociona. Essa pergunta é da categoria Espaço: 

Homem 11. Por parte fui, por parte não. Por parte da minha mãe, sim, 

porque a criança tem que ter amor, tem que ter carinho, tem que 

brincar. Por parte do meu pai, eu não fui uma criança assim. 

Dentro desse corte geracional, é o único homem que mora com esposa, com quem vive 

há mais de 23 anos, e filhos. A entrevista foi emocionante, fiquei surpresa em ver um homem 

tão sincero com suas emoções, tão orgulhoso de suas atividades. 

A última pergunta é sobre o conceito de trabalho. Em relação às mulheres, percebi que 

conseguem estabelecer que existe diferença entre o trabalho e o emprego. A mulher 1 

respondeu: “trabalho é trabalho, emprego hoje em dia é muito difícil, principalmente eu dessa 

idade”. A resposta da mulher 11: “trabalho pra mim é bom, é o sustento da gente, se a gente 

não trabalhar, não come”, também utilizou a palavra sobreviver. A mulher 12 relata que sem 

trabalho não sobrevive. As repostas denotam que o trabalho serve para suprir a necessidade 

vital que é a alimentação e dar continuidade à própria vida e à vida da família. Seguem abaixo 

as respostas das mulheres: 
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Mulher 10. Uma coisa muito maravilhosa, por que a gente tem o que 

a gente precisa, e a gente trabalha. Com trabalho, a gente pode 

comprar o coisa que a gente precisa. 

Mulher 11. Trabalho, pra mim, é bom, é o sustento da gente, se a 

gente não trabalhar, não come. Tem que trabalhar, meu esposo mesmo 

sai de 5 horas e tá chegando agora, tá no porto agora, e se ele não for 

atrás pra gente sobreviver como a gente sobrevive? Só pela 

misericórdia de Deus, né? 

Mulher 12. Trabalho é a gente sobreviver, né? A gente tem que 

sobreviver, e sem trabalho a gente não sobrevive. Hoje eu entendo 

isso, se você não trabalhar como vai ter seu pão de cada dia? Hoje 

quero trabalhar, hoje tava conversando com a senhora ali: eu tenho 

vontade de fazer o que eu já fiz e não tenho mais condição, não pela 

idade, mas pelo problema que sinto. 

Para os homens, a resposta sobre o conceito de trabalho também vem com a 

necessidade vital de se alimentar e sobreviver. Percebo uma diferença no conceito do trabalho 

entre homens e mulheres. Existe uma valorização do trabalho do homem; os conceitos vão 

além da sobrevivência, a concepção do homem sobre o trabalho nos entrevistados está 

vinculada a dignidade, masculinidade, orgulho. Vejamos as respostas deles: 

Homem 9. Tudo, minha irmã, para ganhar a boia a gente tem que 

sofrer, tem que trabalhar todo dia, tem que sofrer para ganhar a bóia. 

Homem 10. Trabalho pra mim é tudo, do trabalho eu como, do 

trabalho eu bebo, do trabalho eu faço tudo. 

Homem 11. O trabalho dignifica o homem. Eu acho assim. A pessoa 

que trabalha é independente. Não tem maloqueiragem, essas coisas 

que o mundo cruel deixa pras crianças, quem gosta de trabalhar como 

esse menino. O homem que trabalha, sei lá, ele é mais homem, se 

sente mais homem. Já pensou, o cara só depender de pai e mãe o resto 

da vida?. 

Homem 12. Rapaz, o trabalho pra mim eu acho maravilhoso, ter meu 

trabalho, ganhar meu dinheiro, comprar o que eu quero, o trabalho pra 

mim é uma bênção de Deus, o trabalho pra mim. 

A concepção de trabalho para os entrevistados evidencia as características encontradas 

em comunidades tradicionais extrativistas, pois pescam na lagoa, sistemas de produção 
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principalmente voltados para a subsistência (DIEGUES, 2001, p. 48). No povoado Cadoz, o 

conceito de trabalho, para os moradores entrevistados, é relacionado a sobrevivência, 

sustento, honestidade. 

3.4 O HOMEM E O ESPAÇO 

O estudo desta seção será o desenvolvimento da discussão das respostas de homens e 

mulheres às perguntas que versam sobre a categoria Espaço. Ressalto que assim como foi 

realizado na categoria trabalho, as respostas serão analisadas a partir do corte geracional 

estabelecido. Para melhor compreensão das concepções, irei discutir em um mesmo campo de 

significação o que homens e mulheres de 18 (dezoito) a 25 (vinte e cinco) anos, de 26 (vinte e 

seis) a 45 (quarenta e cinco) anos e acima de 45(quarenta e cinco) anos responderam. 

Aqui, da mesma forma que fora feita no tópico anterior, não haverá divisão na análise 

das respostas dadas por homem e mulher, não será analisado em campos de significação 

separados. A discussão das respostas dos homens e mulheres sobre as concepções de Espaço 

será no mesmo item, pois entendo que os conceitos apontados pelo homem não excluem o 

conceito de trabalho apontado pela mulher; pelo contrário, são conceitos complementares. 

A categoria Espaço apresenta perguntas
18

 que abordam o ambiente, as relações sociais 

entre os homens e sua existência e questiona o que é criança, pergunta fundamental para 

alcançar um dos objetivos da dissertação. Aborda questionamentos sobre a estratégia de 

sobrevivência por meio da transmissão geracional, questiona se transmitiu esses 

conhecimentos que tem sobre a atividade que fornece sustento para seus filhos, assim como e 

com quem aprendeu o ofício que exercem ou já exerceram. 

3.4.1 Homens e mulheres de 18 a 25 anos 

Como já destacado, as entrevistas realizadas dentro desse corte geracional são mais 

rápidas, respostas mais breves; acredito que pela pouca idade não possuem muitas 

experiências e não são portadores de muitas memórias. O corte de 18 (dezoito) a 25 (vinte e 

                                                             
18

 Perguntas:  

Você nasceu no Cadoz? Você mora no Cadoz? Há quanto tempo? 

E seus filhos? E as crianças aqui do Cadoz, o que mais gostam de fazer? 

Você tem filhos? Qual a idade deles? (Meninos ou meninas) 

Você mora com seus filhos? Mora com quem? Com o pai ou a mãe? 

Com quem você aprendeu? 

Você passa seus conhecimentos para as crianças ou seus filhos? Em que momentos e em que lugares? 

Você ensinou a seus filhos isso? 

Como é que você se sentia quando pescava com os pais? Se sentia explorado? Era obrigado? 

O que é criança para você? 

E você foi uma criança assim? 
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cinco) anos significa, em termos geracionais, a juventude, o recente aprendizado, a infância e 

a adolescência que foi vivenciada há pouco tempo. Como a categoria Espaço se refere às 

relações sociais dos entrevistados, temos a pergunta sobre filhos, se tem e quantos filhos tem. 

A ausência ou pouca quantidade de filhos reduziu o número de perguntas. 

Para preservar sigilo dos nomes dos entrevistados, usarei a denominação homem 1, 

homem 2, homem 3, homem 4, mulher 1, mulher 2, mulher 3, mulher 4. 

A primeira pergunta é para conhecer se os entrevistados nasceram e moram no 

povoado Cadoz. Todos os homens nasceram no povoado Cadoz e moram lá desde que 

nasceram. Apenas uma mulher nasceu em Maceió, mas mora no povoado desde que nasceu. 

Entendi, com essas respostas, que existe uma preservação da comunidade, os pais dos 

entrevistados permaneceram no povoado por um longo período. Isso reforça a caracterização 

do Cadoz como comunidade tradicional, haja vista que existe a noção de território ou espaço 

onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente (DIÉGUES, 2001, p. 52). 

Sobre com quem moram, os 3 (três) homens responderam que moram com os pais, 

sendo que um destes mora com a esposa na casa dos pais. O homem3, que é o único que tem 

filho, mora com a esposa e o filho. 

Mulher 1. Com pais.  

Mulher 2. Eu e meu esposo 

Mulher 3. Com meus pais e com a minha irmã. 

Mulher 4. Com meu marido e minha sogra. 

Homem 1. Com meus pais. 

Homem 2. Com meu padastro e minha mãe. 

Homem 3. Mora eu, minha mulher e meu menino.  

Homem 4. Moro com minha mãe, meu pai, minha esposa e minha 

irmã. 

Dentre o sexo feminino, duas responderam que moram com os pais e duas moram com 

os maridos. A moradia e a ocupação do território, por várias gerações, também são 

características das sociedades tradicionais (DIÉGUES, 2001, p. 52). 

Passo a analisar, agora, a pergunta sobre com quem aprendeu a atividade que ganha 

seu sustento. A resposta de todas as mulheres foi que aprenderam com a mãe. A figura da mãe 

aparece pela primeira vez nas entrevistas, como já mencionado, em outras pesquisas que 

falam sobre a pesca e a divisão de trabalho, as meninas acompanham a mãe no tratamento do 

pescado e nas tarefas da casa (FASSARELLA, 2008, p. 184). 

Mulher 1. Com minha mãe e com meu pai. 
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Mulher 2. Com a minha mãe. 

Mulher 3. Aprendi com minha mãe, vendo o pessoal despinicando.  

Mulher 4. Eu aprendi a despinicar sururu com minha mãe. 

Quando passo a analisar a resposta dos homens, identifico que um aprendeu com o 

irmão e os outros aprenderam com o pai. É uma informação que corrobora com as pesquisas 

analisadas anteriormente: os filhos acompanham o pai e aprendem com eles a pesca. 

Homem 1. Com meu pai. 

Homem 2. Aqui com meu irmão, com meu pai um pouco. 

Homem 3. Com meu pai. 

Homem 4. Com meu pai, desde pequeno. 

A divisão sexual do trabalho fica bem identificada diante das respostas. O povoado 

Cadoz reproduz as características de outras comunidades tradicionais que têm a pesca 

artesanal como atividade econômica. As práticas sociais revelam posições quanto ao aprender 

e ao saber que dependem do lugar que os sujeitos estão ocupando nas relações sociais 

(MARTINS, 2008, p. 82). 

Analisando esse aspecto da divisão sexual de trabalho, com quem cada entrevistado 

aprendeu a pescar/mariscar, consigo visualizar o princípio dialógico (MORIN, 2003, p.36) em 

que os significados não se excluem; na verdade, os significados se complementam, as 

informações dos homens e mulheres se complementam e seguem lado a lado, acrescentando 

conhecimentos. 

Nesse corte geracional dos 8 (oito) entrevistados, apenas um tem filhos e disse que não 

passa os conhecimentos da pesca para ele, pois quer que o filho estude. Os demais 

entrevistados não têm filhos, portanto não têm para quem passar os conhecimentos. 

Na pergunta fundamental da categoria Espaço: “o que é ser criança para você?”, as 

respostas irão apontar uma parte do resultado da dissertação: as concepções de criança para os 

moradores do povoado Cadoz. Os entrevistados desse corte vivenciaram o que é ser criança 

há pouco tempo, se comparados aos demais entrevistados. 

Começo com as repostas das mulheres:  

Mulher 1. Ser criança é ser livre, é ter sua liberdade, é fazer o que a 

pessoa quer com moderança, não pode fazer tudo, tem momento pra 

tudo, pra brincar, pra estudar. 

Mulher 2. Ser criança é brincar, a gente sempre brincou quando era 

criança, e eu acho que só. 

Mulher 3. É brincar, se divertir, ir pra escola.  
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Mulher 4. Acho que tudo, nessa idade, alegria. É muito maravilhoso 

ser criança. 

Todas as mulheres trazem conceitos lúdicos sobre o que é ser criança. Questionadas se 

foram uma criança assim, todas responderam que sim. As mulheres jovens trazem lembranças 

felizes, o que reflete o processo de evolução natural e não caracteriza a exploração da criança. 

Seguem as respostas: 

Mulher 1. Eu fui uma criança livre, brincava, estudava, fazia o que eu 

quisesse, mas com responsabilidade. 

Mulher 2. Brincando, ia pra escola, na escola brincava, ia pra lagoa. 

Mulher 3. A gente fazia isso. 

Mulher 4. Graças a Deus, eu fui feliz, graças a Deus, fui uma criança 

muito extrovertida. 

Trago a resposta dos homens: o homem 3, que é o único que tem filho e não terminou 

o ensino médio, responde: “pra mim não é muita coisa, não, é trabalho”. Falou que não 

gostava de brincar, ia mais pescar. Com essa resposta, posso entender que o início precoce na 

pesca pode ter afastado o homem3 da escola e a uma vida de trabalho quando criança, pois 

afirma que não gostava de brincar. 

Homem 1. Sei lá, brincar, se divertir. 

Homem 2. Criança bem legal, eu ainda sou adolescente, eu queria 

voltar a idade... 

Homem 3. Pra mim não é muita coisa, pra mim não é muita coisa, 

não, é trabalho. Ser criança é brincar, colégio. 

Homem 4. É ter liberdade, é brincar, estudar, ser alegre, ser feliz. 

Os outros homens respondem que ser criança é brincar, estudar, se divertir. Esses três 

responderam, ainda, que foram crianças assim. Nesses casos, compreendo que, para eles, 

criança não rima com trabalho. 

A pergunta seguinte é sobre como se sentiam quando iam pescar/mariscar com os pais, 

se se sentiam obrigados ou explorados. Seguem as repostas: 

Homem 1. Me sentia orgulhoso, fazer o que meu pai fazia. Não me 

sentia obrigado, eu só ia quando eu queria ir. 

Homem 2. Me sentia bem, legal, me divertia e aprender um pouco a 

pescaria. Não nunca me senti, não, eles nunca me obrigaram, aí eu 

gostava mesmo. 

Homem 3. Era bom. Não, não me sentia obrigado. 
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Homem 4. Eu tenho orgulho de ir mais ele. De chamar outra pessoa, 

ele me chama. Aí o sustento, a pescaria vai pra uma casa só. Não me 

sentia obrigado. 

Mulher 1. É um momento único, não vai voltar mais. Não sentia 

obrigada. 

Mulher 2. Eu sentia ótimo, porque era uma coisa que minha mãe fazia 

e eu gostava também de fazer. Não, não era obrigada. Eu queria fazer. 

Todos os homens e mulheres responderam que gostavam de ir com os pais, que ainda 

gostam de pescar e nunca se sentiram obrigados. O homem1 e homem 4 responderam que 

sentiam orgulho de ir com os pais. Entendi a resposta como a valorização do aprendizado de 

um ofício transmitido na companhia do pai e pelo pai. Quando criança, ao acompanhar os 

pais, aprendiam-se as atividades praticadas. A educação nas famílias exerce um papel 

fundamental na transmissão cultural através das gerações (GARCIA, 2007, p. 19). 

3.4.2 Homens e mulheres de 26 a 45 anos 

Esse corte geracional trata das relações sociais, do ambiente, da transmissão de 

conhecimentos da pesca e, principalmente, do conceito de criança. Com o objetivo de 

resguardar sigilo dos nomes dos entrevistados, usarei as denominações homem 5, homem 6, 

homem 7, homem 8, mulher 5, mulher 6, mulher 7, mulher 8. 

A primeira pergunta é se os entrevistados nasceram ou moram no povoado Cadoz. 

Entre as mulheres, a única que não é natural do povoado é a mulher6, que nasceu no povoado 

vizinho e se mudou assim que se casou. Entre os homens, somente um não nasceu, mas lá 

mora desde pequeno: o homem 7, que tem 40 anos de idade. 

Na sequência, a pergunta é para saber se os entrevistados têm filhos. Pois bem, nesse 

corte geracional, o homem 7 não tem filhos; todos os demais, homens e mulheres, têm filhos. 

O homem 5 tem um filho, mora com a esposa e o filho; homem 6 tem uma filha, mas mora 

apenas com a esposa; o homem8 tem um filho e uma filha, mora com a esposa e a filha. As 

mulheres contam com um número maior de filhos: a mulher 5 tem cinco filhos; a mulher 6 

tem dois filhos; a mulher 7 tem um filho e uma filha; a mulher 8 tem três filhos e pegou mais 

uma sobrinha para criar, um dos filhos não mora na mesma casa. É a caracterização da 

sociedade tradicional a moradia no mesmo território por muito tempo e várias gerações. Esses 

entrevistados nasceram ou se criaram no povoado e, nesse momento reprodutivo, criam os 

filhos no mesmo local em que passaram a vida. Segundo Diegues (2001, p. 52), moradia e 

ocupação desse território por várias gerações é característica das comunidades tradicionais. 
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A pergunta seguinte é: “com quem aprendeu a fazer essa atividade?”. Essa pergunta 

tem a finalidade de saber de quem a pessoa entrevistada recebeu os saberes e se houve a 

transmissão de conhecimentos de uma geração para outra. Como resposta, a mulher6 relata 

que aprendeu quando chegou ao povoado, adolescente, vendo outras pessoas fazerem. A 

mulher 5 e a mulher 7 informaram que aprenderam com a mãe; a mulher 8 fala que aprendeu 

com os mais velhos, com os pais. A resposta dos homens foi diferente das outras gerações: o 

homem 5 e o homem 7 responderam que aprenderam sozinhos, o homem 8 relata que 

aprendeu com o irmão; apenas o homem6 respondeu que aprendeu com o pai. Constato que os 

entrevistados receberam os ensinamentos, aprenderam um ofício e com ele se sustentam. 

Perguntados se ensinaram os conhecimentos de pesca aos filhos, os homens dessa 

faixa etária também foram bem diferentes dos demais: nenhum deles respondeu que passou os 

conhecimentos. O homem 8 destaca que quer que a filha estude, o homem 6 disse que se a 

filha morasse com ele não ensinaria, preferia que ela estudasse e tivesse outra vida. 

Homem 5. Só nadar mesmo. 

Homem 6. Se minha filha estivesse aqui, ela não iria comigo, se eu 

tivesse um filho eu preferia que ele estudasse e tivesse outra vida. 

Homem 7. Não tem filhos. 

Homem 8. Minha menina estuda, eu quero que minha menina estude. 

Dois aspectos merecem destaque: o primeiro é que esses homens não têm interesse em 

repassar seus conhecimentos. Existem casos em que os mais jovens repensam os conteúdos 

culturais transmitidos e tentam não reproduzir os aspectos considerados desfavoráveis ao 

bem-estar das gerações procedentes (GARCIA, 2007, p. 19). Em uma pesquisa realizada em 

comunidade de pesca na lagoa Mundaú, situada em Fernão Velho, foi verificado que cerca de 

30% dos entrevistados aprenderam a pescar com seus familiares, porém não desejam que seus 

filhos sejam pescadores, pois alegam que a pesca não assegura um futuro promissor 

(SANTOS; SAMPAIO, 2013, p. 517). O segundo destaque é a preocupação com a 

escolaridade dos filhos, mesmo os entrevistados tendo um baixo nível escolar, como mostra a 

pesquisa feita por Santos e Sampaio (2013, p. 517): 

Atualmente, há grande preocupação entre os entrevistados quanto à educação formal 

de seus filhos, estando quase todos devidamente matriculados em escolas públicas, 

muitos com nível de escolaridade superior ao dos pais. Esse fato pode estar 

relacionado à atual política de inclusão social do governo federal brasileiro e 

também ao cumprimento da legislação brasileira, que está punindo os pais ou 

responsáveis pela negligência na educação dos filhos (Art. 246 do Código Penal – 

Decreto Lei 2.848/40; Art. 22 e 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente – 

Decreto Lei 8.069/90; Art. 1.634 do Código Civil – Decreto Lei 10.406/02). 
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Os pais estão preferindo que os filhos estudem, frequentem a escola, a que aprendam a 

pescar. No corte geracional de idade mais baixa, foi mencionado pelo único homem com filho 

que preferia que filho estudasse e não aprendesse a pescar. 

No tocante às mulheres que responderam se passam os conhecimento de pesca ao 

filhos, pela mulher 8 foi relatado que leva os filhos para não ir sozinha e assim eles aprendem; 

a mulher 7 disse que os filhos aprendem sozinhos, a mulher 6 respondeu :“todos que moram 

por aqui é assim, passam de pai para filho”. As mulheres revelaram, em sua maioria, que 

transmitiram os conhecimentos, portanto atuam na preservação da atividade pesqueira na 

comunidade. 

A pergunta fundamental da categoria Espaço, que é um dos temas da pesquisa: “o que 

é ser criança para você?”. As respostas das mulheres são: 

Mulher 5. É tudo, é tudo. É bom ser criança. Eu mesmo sinto falta, 

sinto falta mesmo. 

Mulher 7. Criança é, deixa eu ver... Eu acho que é o futuro, né?, 

porque a gente começa de criança, vira adolescente, vira adulto. Eu 

acho que criança é o começo de tudo da geração. 

Mulher 8. Ser criança é muito bom. Eu só lembro da minha infância 

quando eu brincava muito, pulava avião, pulava corda, era muito bom. 

Hoje me dia, as crianças só quer saber de internet, internet, internet.  

A mulher8 demonstra, com sua resposta, a lembrança de sua vida quando criança, de 

brincar, de ter sido bom. A mulher 7 diz que ser criança é o futuro, que é o começo de tudo. 

Essa reposta remete à ideia do Tempo, apresenta-se como um elemento fundamental para o 

desenvolvimento humano (GARCIA, 2007, p. 18). 

O homem 8 diz que ser criança é ter condições de brincar e estudar; relata, ainda, que 

quando era criança não teve condições de estudar, tinha que ajudar o pai na roça. Essa 

resposta remete à possibilidade de exploração do trabalho infantil em razão da necessidade de 

subsistência da família. Os homens responderam: 

Homem 5. Ser criança é brincar, se divertir. 

Homem 6. Crianças aqui gostam de jogar bola, ficar brincando na rua, 

o que mais faz aqui é isso. 

Homem 7. Brincar, vai pra escola, joga bola. 

Homem 8. Ser criança é ter condições de brincar, de estudar. Porque 

quando meu pai morava na grota, não tinha como eu estudar, ou a 

gente estudava ou ajudava ele na roça. A gente só vivia disso aí e 
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pronto. Eu nasci assim. Agora, minha menina estuda, eu quero que 

minha menina estude.  

As mulheres e os homens entrevistados demonstram que seus conceitos de criança são: 

“brincar e estudar”. Nenhum entrevistado dessa geração estabeleceu o que é criança pela 

idade. O critério adotado pelas pessoas que responderam à entrevista foram critérios 

subjetivos, diferentes do critério objetivo adotado pela lei. 

Com a pergunta relacionada à fase de criança, questionados se foram uma criança da 

forma que descreveram o conceito, o homem 5 responde que teve que ajudar o pai na roça, 

ajudou o pai a sustentar 13 irmãos, e o homem 8 informa que não teve a fase de criança, pois 

precisava ajudar o pai na roça. O homem 6 revela que foi bom para ele quando criança; o 

homem 7 informou que brincou e jogou bola. 

Perguntados sobre como se sentiam quando iam pescar/mariscar com os pais, se se 

sentiam obrigados ou explorados, nenhum dos entrevistados respondeu que se sentia 

obrigado. 

Mulher 5. Eu achava bom, eu gostava porque ia mais pra folia, pra 

brincar, tomar banho. Eu queria ir mesmo, meu pai e minha mãe 

nunca obrigou ninguém a nada. 

Mulher 8. Na verdade, eu gostava. Eles não obrigavam, não. Não, de 

jeito nenhum. Porque é bom crescer trabalhando, pra não crescer 

preguiçoso. 

Homem 6. Eu ia porque eu queria, às vezes ele não queria levar e eu 

insistia pra ir. Às vezes ele não queria levar, eu ficava insistindo. 

Graças a Deus, nunca fui obrigado. 

Começo a análise pelas respostas das mulheres. As que iam pescar/mariscar e relatam 

que gostavam e não têm nada contra a pesca também informam que não se sentiam obrigadas. 

Com relação às repostas dos homens, somente o homem6 relata que ia com o pai pescar. O 

homem 5 trabalhava na roça com o pai, o homem 7 não pescava quando criança, cortava cana; 

o homem8 também não pescava quando criança, ia para a roça. 

É possível que os entrevistados não tenham se sentido obrigados ou explorados 

porque, ao acompanhar os pais quando crianças, aprendiam seu ofício. “A criança vê, entende 

imita e aprende, em grupos mais simples as relações entre a criança e a natureza, guiadas de 

mais longe ou mais perto pela presença de adultos conhecedores, são situações de 

aprendizagem” (BRANDÃO, 2007, p.18). Os entrevistados gostavam e queriam acompanhar 

os pais porque aprendiam aquelas habilidades que seus pais praticavam. 
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3.4.3 Homens e mulheres com mais de 45 anos 

Neste momento, passo a analisar o conteúdo das entrevistas da categoria Espaço para 

os 4 (quatro) homens e 4 (quatro) mulheres com idade acima de 45 anos. Para preservar o 

sigilo, usarei as denominações: homem 9, homem 10, homem 11, homem 12 e mulher 9, 

mulher 10, mulher 11, mulher 12. 

A pergunta inicial é para saber se os entrevistados nasceram e moram no povoado 

Cadoz. Todos os homens moram no povoado Cadoz há mais de 20 anos. Dentre as mulheres, 

a mulher 12 foi a única que não nasceu no povoado, as outras três nasceram no Cadoz. 

Perguntados se tinham filhos, todos responderam que sim; neste corte, todos os 

homens e todas as mulheres têm filhos. A diferença entre os sexos é a quantidade de filhos: as 

mulheres têm muito mais filhos do que os homens. A mulher 9 tem 12 (doze) filhos, a mulher 

10 tem 4 (quatro) filhos, a mulher 11 tem 2 (dois) filhos, a mulher 12 tem 4 (quatro) filhos. 

Com relação à moradia, uma mulher mora sozinha, a mulher 12, as outras moram com 

maridos e filhos. A mulher 9 não mora com todos os filhos. O oposto ocorreu com os homens: 

somente um, o homem 3, mora com esposa e filhos, os outros três homens moram sozinhos. 

Questionados sobre se passam conhecimentos de pesca aos filhos, os homens 9, 10 e 

12 revelaram que não transmitiram os conhecimentos aos filhos. O homem 11 respondeu que 

ensinou ao filho homem, mas não ensinou à filha. Perguntei o motivo de não ensinar a filha 

ele respondeu que a lagoa está secando, mas disse que ela aprendeu sozinha e faz bem feito. 

Homem 9. Não. 

Homem 10. Não. 

Homem 11. Um eu ensinei, ao meu filho homem. As outras querem 

aprender, mas não tem como, não, sem futuro. Pesca de hoje por 

diante é sem futuro. A lagoa tá secando, tá aterrando, e os governos 

não veem isso. eu não ensinei a ela, ela aprendeu por si própria. E 

sabe fazer bem feito. Ela revende, eu digo o preço é esse, se ela 

vender por mais é dela. 

Homem 12. Rapaz, um pouco, ensinei a pilotar moto, só não ensinei a 

remar, até hoje ela não aprendeu ainda. 

Em oposição às mulheres, que responderam que ensinaram os conhecimentos aos 

filhos: 

Mulher 9. Tudinho por eles mesmo foi pra lagoa, tirar sururu, 

massunim. Tudinho. Tudinho trabalha negócio de massunim. Aquela 
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dali é minha filha, trabalha com massunim. Tudinho trabalhando na 

lagoa. 

Mulher 10. Tudinho sabe. Aprenderam sozinho. 

Mulher 11. Assim, a convivência ela aprendeu cedo, com 3 anos ela 

queria despinicar siri, aí quando completou 5 anos começou a me 

ajudar e até hoje, até hoje ela despinica. 

Mulher 12. Sim, passei. O Adriano, o Genival e outro também sabe 

de rede . 

Percebo, com essas respostas, que os homens não estão transmitindo os 

conhecimentos, o que pode ensejar na perda da identidade coletiva desses filhos com a 

comunidade tradicional: os filhos dessa geração podem estar se afastando da pesca. Essa pode 

também ser uma caraterística da transgeracionalidade nas famílias, e que vai além da mera 

repetição de padrões culturais; é a tentativa, em muitos casos, de rejeição do modelo familiar 

de origem e a busca de novos padrões (GARCIA, 2007, p. 19). 

Questionado a respeito de com quem aprenderam a pescar/mariscar, os homens 

responderam: o homem 9 disse que aprendeu com o pai; homem 10, com o irmão; homem 11, 

com o pai; o homem 12 respondeu que com o pai, com a mãe e com o irmão. O único homem 

dentro de toda a pesquisa que respondeu ter aprendido com a mãe. Vejamos as respostas dos 

homens: 

Homem 9. Com meu pai, pescador, e eu vi a pessoa fazer as coisas e 

aprendi e hoje tô na luta. 

Homem 10. Com meu irmão, era mais velho que eu. 

Homem 11. Primeiramente Deus, que me deu esse dom, e outro o 

meu pai, que é hereditário, meu pai era pescador. Eu sou curioso, eu 

faço de tudo um pouquinho. 

Homem 12. Aprendi com meu pai, minha mãe, meu irmão. 

No tocante à resposta das mulheres: a mulher 10 informa que aprendeu sozinha; todas 

as demais responderam que aprenderam com o pai. 

Mulher 9. Eu aprendi com meu pai, ele tirando sururu, massunim, aí 

eu digo “pai, eu vou pro massunim”, aí ele disse “vai não, minha 

filha”. Eu ia pra croa, tirava na croa de mão e botava na vasilha, 

aprendi com meu pai. 

Mulher 10. Sozinha. 
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Mulher 11. Aprendi com meus pais, aliás, meu pai, ele trabalhava em 

roça, quando a gente veio morar aqui a gente não conhecia esse 

negócio de marisco, aí a convivência, a gente foi aprendendo. E hoje, 

desde meus 14 anos, eu trabalho com isso, sou marisqueira.  

Mulher 12. Eu aprendi com o povo, primeiro no sururu, eu aprendi 

com meu pai. 

Esse corte geracional trouxe a mudança de paradigma, pois as mulheres relatam que 

aprenderam com o pai, e não com a mãe. Modificando o que foi relatado anteriormente, na 

divisão sexual do trabalho e transmissão dos conhecimentos, as mulheres entrevistadas com 

idade acima de 45 anos aprenderam com o pai. 

A pergunta mais importante dessa categoria: “o que é criança para você?”. A mulher 9 

não soube responder; a mulher 10 falou que é uma coisa muito importante, “é um amor na 

vida da gente”. A mulher 11 disse “ser criança é ser feliz, ter os pais dando valor, amar os 

filhos, eu acho que, se a gente não tem amor, como a gente vai dar amor aos filhos? A minha 

mãe me deu e eu tive que dar aos meus filhos também, né?”. A mulher 12, inicialmente, disse 

não saber responder, porque não teve a chance de ser criança, mas que sabe que criança deve 

brincar e estudar. 

O que é criança para o homem 9 é brincar; para o homem 11, brincar, estudar; o 

homem 12 responde que ser criança é bom e que queria voltar à idade de criança. Dentre 

todos os entrevistados da pesquisa, o homem 10 foi o único que respondeu que criança é ate 

oito anos, que a partir de 10 anos já não é mais criança, já é adolescente, o único que utilizou 

o critério objetivo de idade, critério esse adotado pela lei. 

O critério subjetivo em que se baseiam os 23 (vinte e três) entrevistados, ao 

responderem que o conceito de criança está ligado a brincar e estudar, reflete uma grande 

distância do conceito adotado pelo sistema protetivo e o conceito adotado pelos moradores do 

Cadoz. 

Prosseguindo com as perguntas e respostas, questiono se os entrevistados foram uma 

criança assim, como tinham narrado. Os homens responderam que sim, que brincaram; o 

homem 10 falou que desde criança era “timidozinho”, que ficava tomando conta da casa 

quando a mãe saía para trabalhar, pescava o peixe e fazia seu próprio almoço, este foi o 

homem que relatou exercer alguma atividade doméstica. 

Já as mulheres, especialmente a mulher 11 e a mulher 12, responderam que tiveram 

que tomar conta da casa, dos irmãos, não tiveram a chance de brincar quando eram crianças. 
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Mulher 11. Aliás, eu fui uma criança feliz, eu nunca quis brincar, 

nunca tive brincadeira, não podia. Eu não podia brincar, eu tinha que 

ajudar minha mãe, minha mãe teve 11 filhos e eu tive cuidar, eu tinha 

que ajudar ela, né?, cuidei dos meus irmãos tudinho, 11 filhos minha 

mãe teve, ela trabalhava na roça e eu ficava com esses irmãos em 

casa, cuidando deles. 

Mulher 12. Eu, como criança, vivia tomando conta dos meus irmãos, 

cuidava da casa e trabalhar com meu pai e minha madrastra, aí eu saí 

de casa com meus 15 anos. Dos meus 15 anos pra cá, minha vida já 

era sofrida, mais sofrida foi quando eu saí, que eu fui mãe com meus 

18 anos, que tive que assumir toda a minha responsabilidade. Hoje 

que eu ganhei mais sossego. 

Com as mulheres, foi constatado que existia o trabalho doméstico enquanto ainda 

eram crianças. Ficou relatado nas respostas que elas se sentiram privadas das brincadeiras. As 

entrevistadas conseguem apresentar sua concepção de criança; porém, não se reconhecem 

nessa condição, têm a clareza de que não viveram o “brincar e estudar” que cabe às crianças 

em razão do trabalho que exerciam à época de sua infância. No caso das mulheres não foi o 

trabalho com a pesca que as privou das brincadeiras, mas o trabalho doméstico. 

Partindo para a última pergunta da categoria: “como é que você se sentia quando 

pescava/mariscava com os pais? Se sentia explorado? Era obrigado?”. A mulher 9 respondeu 

que se sentia feliz e não se sentia obrigada nem explorada. A mulher 11 disse que gostava de 

ajudar os pais, que não se sentia obrigada. Diferente da resposta da mulher 12, que relatou que 

se sentia obrigada, não tinha liberdade, mas tinha que obedecer. Segue abaixo a resposta 

integral da mulher 12: 

Mulher 12. Naquela época, não era como hoje, naquela época a gente 

obedecia à família, obedecia pai e mãe e o que ele dizia era, era 

aquilo. Hoje em dia, as crianças não querem mais. A certo ponto me 

sentia obrigada, porque eu vivia muito presa, eu era presa, não tinha 

direito, não tinha liberdade de nada. Aí, me sentia presa. 

Com relação às repostas dos homens, o homem 11, que disse “eu me sentia 

importante”, relatou que não se sentia obrigado. 

Homem 11. Eu me sentia importante. Não sentia obrigado, nunca. De 

algum modo, eu tava ajudando em casa. 
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Homem 12. Eu achava legal, achava bom. Não sentia obrigado. Eu ia 

porque queria ir e se ela não me levasse eu começava a chorar e ela 

tinha pena de mim, então me levava. 

Nenhum dos homens se sentia explorado. Acompanhar os pais na pesca pode ser um 

processo educativo nas famílias, pois acontece no dia a dia das relações entre as pessoas; é 

provável que este seja o motivo de os entrevistados considerarem bom. A educação nas 

famílias exerce um papel fundamental na transmissão cultural através das gerações. As 

habilidades, normas e conteúdos da transmissão geracional são passados via discurso ou 

comportamentos de quem faz para aquele que assiste (GARCIA, 2007, p. 20). 

Finalizada a análise de conteúdo das respostas relacionadas à categoria Espaço, a 

próxima categoria a ser analisada é o Homem e o Tempo. 

3.5 O HOMEM E O TEMPO 

A categoria Tempo estabelece a idade para possibilitar o corte geracional, os marcos 

de início da atividade de pesca, de quando deveria se iniciar a prática da pesca. São 5 (cinco) 

perguntas
19

 nessa divisão. 

3.5.1 Homens e mulheres de 18 a 25 anos 

As entrevistas realizadas dentro desse corte geracional são sucintas, com respostas 

breves. Como nos demais tópicos, para preservar sigilo dos nomes dos entrevistados usarei as 

denominações homem 1, homem 2, homem 3, homem 4, mulher 1, mulher 2, mulher 3, 

mulher 4. 

A questão inicial é sobre quando começou a exercer a atividade praticada para 

conseguir seu sustento. Somente a mulher1 respondeu que começou ainda criança, com 5 

(cinco) anos; A mulher 2 iniciou com 14 (catorze) anos; a mulher 3 aos 18 (dezoito) anos, a 

mulher4 respondeu que começou entre 17 (dezessete) e 18 (dezoito) anos. A idade de início 

pode ser um fator que possibilitou às mulheres desse corte concluir o ensino escolar. 

Dentre os homens, o que começou mais cedo foi o homem 2, aos 8 (oito) anos de 

idade. O homem1 começou aos 15 anos, o homem 3 aos 13 (anos), o homem 4 desde 9 (anos). 

Os homens entrevistados começaram mais cedo a pesca. 
                                                             
19

 Perguntas:  

1. Qual a sua idade? 

2. Com qual idade um filho de pescador vai aprender a ser pescador? 

3. Com qual idade uma filha de marisqueira aprende a ser marisqueira? 

4. Desde quando exerce essa atividade? 

5. Quando as crianças pescam ou catam massunim, atrapalha irem para a escola? 

6. Quando você era criança, o que você mais gostava de fazer? 
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Questionados se quando as crianças pescam ou catam massunim atrapalha de ir à 

escola, somente o homem 3, que não parou de estudar, responde que atrapalha e que se sentiu 

atrapalhado. Abaixo, seguem as repostas: 

Homem 1. Não, já acabei, graças a Deus, e estou aqui. 

Homem 2. Eu acho que não, eu estudo à noite. Mas, para quem estuda 

assim, de tarde, atrapalha um pouco. 

Homem 3. Atrapalha. Atrapalhou um pouquinho. 

Homem 4. Atrapalha não. Tipo, quando ajuda assim, é quando não tá 

estudando. 

Mulher 1. Não. Nunca me atrapalhou. 

Mulher 2. Atrapalha, eu acho que sim. 

Mulher 3. Não. 

Mulher 4. Eu acho que não. 

Para a mesma pergunta, todas as mulheres responderam que não atrapalha. 

Compreendo que pelo fato de os entrevistados conseguirem estudar, eles responderam que 

não atrapalha, com base na experiência pessoal que tiveram. É relevante destacar que alguns 

teóricos sustentam que quanto mais cedo crianças e adolescentes começam no mercado de 

trabalho, mais afastado estará dos salários mais elevados (DA SILVA, 2018 p. 246). 

Quando perguntados com qual idade um filho de pescador aprende a ser pescador ou 

filha de marisqueira aprende a ser marisqueira, as respostas foram bem variadas. A mulher 1 

revela que depende do interesse e da curiosidade da criança; a mulher4 diz que quanto mais 

novo, melhor; a mulher 2 fala que aos 15 (quinze) ou 16 (dezesseis) é bom. Entre os homens, 

também houve muita variação nas respostas: o homem 1 fala que depende da coragem de 

quem aprende; o homem 2 diz que com 7 (sete), 8 (oito) anos; o homem 3 com 13 (treze) 

anos; o homem 4 responde 14 (catorze) ou 15 (quinze), porque já esta habilidoso. É possível 

constatar que todos os entrevistados respondem que deve ser até a adolescência, até mesmo 

quando criança. Essa idade para aprender a ser pescador ou marisqueira demonstra a 

caraterização da transmissão geracional do conhecimento sobre a atividade pesqueira e o 

processo de aprendizagem cotidiana da pesca (GARCIA, 2007, p. 60). 

Ao fazer as entrevistas, consegui entender que não existe horário marcado para a pesca 

na lagoa. Os conhecimentos da natureza definem os melhores momentos para a prática. 

Entendi que aprender a pescar, para aqueles entrevistados, é aprender um ofício, uma forma 

de ganhar dinheiro, poder comprar seus objetos, ajudar nas despesas da casa, sustentar suas 

famílias. 
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3.5.2 Homens e mulheres de 26 a 45 anos 

Este tópico vai analisar as respostas sobre a categoria Tempo para os 4 homens e 4 

mulheres com idades entre 26 (vinte e seis) a 45 (quarenta e cinco) anos. Para preservar o 

sigilo, usarei as denominações: homem 5, homem 6, homem 7, homem 8 e mulher 5, mulher 

6, mulher 7, mulher 8. 

Nesse corte geracional, perguntados sobre quando começaram a exercer a atividade 

praticada para conseguir seu sustento, percebi que iniciaram um pouco mais cedo do que os 

entrevistados do corte anterior. A mulher5 relata que começou aos 9 (nove) anos e com 12 

(doze) saiu de casa e foi trabalhar “nas cozinhas do povo”. A mulher 6 iniciou com 20 (vinte) 

anos, foi a que teve o início mais tarde; a mulher 7 iniciou com 3, 4 anos; a mulher 8 relata 

que com 10 (dez) ou 12 (doze) anos. 

Com os homens, as respostas variaram entre 7 (sete) e 13 (treze) anos, apenas um 

iniciou com 18 (dezoito) anos, antes disso trabalhava no corte de cana com o pai. Associo a 

informação sobre o início na atividade de pesca à baixa escolaridade, especialmente entre os 

homens. Nenhum dos entrevistados desse corte geracional conseguiu completar o ensino 

médio. Com relação às mulheres, duas conseguiram completar, uma delas só começou a 

pescar com mais de 18 anos.  

Sobre quando um filho de pescador aprende a ser pescador ou filha de marisqueira 

aprende a ser marisqueira, os homens foram mais incisivos, apontando a idade entre 10 (dez) 

e 15 (quinze) anos. As mulheres responderam que depende das famílias. A mulher 8 

respondeu que com 12 anos, “tem familiar que coloca os filhos pra ajudar mais cedo e outros 

pra ajudar mais tarde”. Perguntei por qual motivo se coloca mais cedo e ela respondeu: “eu 

acho que as pessoas mais carentes, quando têm muito filho, eu acho que colocam”. 

Compreendi que a entrevistada acredita que quanto mais carente e numerosa a família, mais 

cedo os filhos começam a trabalhar. 

Passando a pergunta se quando as crianças pescam ou catam massunim atrapalha de ir 

à escola, dois homens, homem 5 e homem 8, responderam que acreditam que atrapalha; os 

dois informaram que querem que os filhos estudem. O homem 6 e o homem 7 informaram 

que não atrapalha. As mulheres responderam que acreditam que não atrapalha, que a 

prioridade é o estudo, é ir para a escola. 

Os dados revelam que 6 (seis) dos entrevistados, 4 (quatro) homens e 2 (duas) 

mulheres não conseguiram concluir o ensino médio; esses iniciaram a pesca quando criança 

ou adolescente, porém não acreditam que a pesca pode atrapalhar. É controversa a resposta. 
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Atualmente, é possível enxergar uma valorização do estudo, é possível que estes entrevistados 

estejam se referindo aos seus filhos, e não à sua própria vida. 

3.5.3 Homens e mulheres com mais de 45 anos 

Nesta seção, irei analisar o conteúdo das entrevistas da categoria Tempo com os 4 

(quatro) homens e 4 (quatro) mulheres com idade acima de 45 anos. 

Para preservar o sigilo, usarei as denominações: homem 9, homem 10, homem 11, 

homem 12 e mulher 9, mulher 10, mulher 11, mulher 12. 

A primeira pergunta a ser analisada é desde quando o entrevistado pesca. A mulher9 

responde que iniciou com 10 (dez) anos; a mulher 10 informou que aos 14 (catorze) anos 

começou a trabalhar em casa de família e depois começou a pescar, mas não soube confirmar 

a idade exata; a mulher 11 respondeu que aos 14 (catorze) começou a pescar e antes 

trabalhava na roça com o pai; a mulher 12 aprendeu com 12 (doze) ou 13 (treze) anos. Entre 

os homens, as respostas foram: homem 9 responde que para ganhar dinheiro começou com 25 

(vinte e cinco) anos, este é o caso de início com mais idade; homem 10 informa que iniciou a 

pesca de anzol com 8 (oito) anos, e da forma como trabalha na atualidade com 19 (dezenove) 

anos; homem 11 aprendeu a pescar com 7 (sete) e o homem 12 disse que com 5 (cinco) anos 

já fazia de tudo, despinicava massunim e sururu com a mão, com 7 anos pescava e pegava 

caranguejo. 

A mulher que iniciou com mais idade foi aos 14 anos. As mulheres começaram a 

pesca no fim da infância e início da adolescência, porém, em resposta a outras perguntas, duas 

mulheres (mulher 11 e mulher 12) responderam que não tiveram a chance de brincar em razão 

de fazer as atividades domésticas e terem que cuidar de irmãos menores quando a mãe saía 

para o trabalho, o trabalho doméstico iniciou antes mesmo da pesca. 

No tocante aos homens, nenhum deles mencionou trabalhos domésticos, todos falaram 

do início da pesca com bastante clareza nas lembranças e com bastante precisão na idade 

indicada. 

Homem 5. Comecei a pescar com 7 anos. 

Homem 6. Com 12, 13 anos eu andava com meu pai, pescando. 

Homem 7. Comecei com uns 18 anos. Antes, cortava cana com o pai. 

Homem 8. Desde 12 anos. 

O homem 7, apesar de responder que começou a pesca aos 18 anos, informa que antes 

praticava o corte de cana com o pai. Então, iniciou atividades antes da maioridade. Todos os 

homens e mulheres começaram na infância ou na adolescência. Dentro desse corte, nenhum 
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conseguiu completar os estudos de ensino escolar. O início precoce das atividades é possível 

fator de afastamento da escola. É possível que a valorização da escola tenha sido diferente no 

tempo em que os entrevistados tinham idade para frequentá-la, até mesmo pela dificuldade de 

acesso. Todas essas adversidades com a escola encaminham os entrevistados para a prática da 

pesca. Ademais, como também já visto, a pesca é uma atividade que se aprende na própria 

família, com o pai, mãe ou irmãos, quando a criança vai observando e aprendendo, outro fator 

para o início precoce. 

À pergunta com qual idade um filho de pescador aprende a ser pescador e uma filha de 

marisqueira aprende a ser marisqueira, os homens responderam: homem 9 diz que de 10 a 12 

anos; homem 10 fala que depende do interesse do pai, que com 8 anos já pode remar; homem 

11 diz que se for curioso e goste do que o pai faz, com 7 anos; homem12 responde que 

depende do querer, que ele com 5 anos já fazia tudo. Apenas a mulher 9 e a mulher 12 

indicaram expressamente a idade, que foi de 6 e 12 anos, respectivamente. As outras duas 

foram evasivas, declararam que deveria ser desde cedo. 

As repostas também demonstram que os entrevistados entendem que as gerações 

seguintes devem começar cedo, assim como eles mesmos começaram a pescar. Tanto os 

homens como as mulheres informaram idades que correspondem à faixa etária de crianças 

entre 6 e 12 anos. Foi nesse corte que se indicou que o início deve acontecer mais cedo. 

Acredito que a baixa escolaridade seja decisiva nessa indicação de idade inicial, haja vista que 

nenhum entrevistado desse corte conseguiu concluir o ensino médio; porém, todos iniciaram a 

pesca ou outra atividade laboral desde criança. 

Com relação à pergunta sobre a possibilidade de quando a criança pesca ou cata 

massunim atrapalha de ir à escola, todos responderam que não atrapalha. Houve a valorização 

do estudo por parte dos entrevistados; a mulher 9 diz: “não, porque em primeiro lugar o 

estudo e depois o trabalho”; a mulher 12 informou que tem o horário da escola, que os filhos 

só iam despinicar sururu quando chegavam da escola. 

Neste tópico, foram analisadas as perguntas que se referem à categoria Tempo. Esta 

categoria contou com menos perguntas e as respostas foram mais objetivas em relação às 

demais categorias, Espaço e Trabalho. 

Diante das entrevistas em que foram formuladas perguntas relativas a Tempo, Espaço 

e Trabalho, categorias já explicadas e fundamentadas, a análise de conteúdo foi realizada 

dentro do escopo da perspectiva sociológica, econômica e histórica. Foi analisado o que 

conduziu o entrevistado àquela resposta e o significado do conteúdo obtido. As entrevistas 

foram realizadas com o total de 24 participantes. 
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No capítulo seguinte, será realizada uma comparação entre as concepções de criança e 

trabalho, a partir do discurso dos moradores do povoado Cadoz, com o discurso do sistema 

protetivo. 
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4  TRAMANDO CRIANÇA E TRABALHO COM CADOZ E O SISTEMA 

PROTETIVO 

Este capítulo tem a finalidade de tecer comparações entre as concepções de criança e 

de trabalho estabelecidas pelo sistema protetivo e as concepções das mesmas categorias 

firmadas pelos entrevistados, moradores do povoado Cadoz. 

Será alcançado, neste capítulo, um dos objetivos específicos da dissertação, que é a 

análise destes conceitos em perspectiva comparada, ou seja, a comparação entre as 

concepções dos documentos internacionais estudados no primeiro capítulo e com o discurso 

dos moradores do povoado Cadoz, obtido pelas entrevistas de roteiro de perguntas 

semiestruturado, que foi a técnica de coleta de dados utilizada. 

O estudo efetivado de maneira interdisciplinar estabeleceu o diálogo do direito com a 

sociologia e a antropologia. Com relação ao direito, aponto o discurso do Estatuto da Criança 

e Adolescente, o Direito do Trabalho e a CLT, a Constituição Federal, documentos 

internacionais que dispõem sobre criança e trabalho. A sociologia, investigando o que 

aconteceu no contexto social e histórico da sociedade capitalista, que imprimiu a necessidade 

de criação do sistema protetivo. Com a antropologia, veio a pesquisa de campo, quando pude 

conhecer pessoas, observar suas respostas e seus comportamentos durante as entrevistas no 

povoado Cadoz, para entender o que significa criança e trabalho para os moradores. 

Dou início à análise comparada dos conceitos com a categoria criança. O conceito 

atual de criança dentro do ordenamento jurídico brasileiro está no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, artigo segundo: “Considera-se criança, 

para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 

entre doze e dezoito anos de idade”. Dentre os documentos internacionais, trago o primeiro 

artigo do conceito da Convenção sobre os Direitos da Criança que “Para efeitos da presente 

convenção considera-se como criança todo ser humano com menos de 18 anos de idade”. 

Ressalto que somente um participante da pesquisa utilizou o critério objetivo como 

conceito de criança, a sua resposta informou que criança era abaixo de 8 (oito) anos. Esse 

entrevistado era homem, tem 61 (sessenta e um) anos idade, foi o mais velho a participar, 

baixo nível de escolaridade. 

O ordenamento brasileiro, historicamente, prestigia o critério objetivo, fixando idades 

específicas para a assunção de direitos e de deveres em diversos segmentos jurídicos (DA 

SILVA, 2018, p. 246). É preciso ressaltar que os documentos internacionais também adotam 

um critério objetivo. Esses discursos não consideram o estágio de amadurecimento do ser 
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humano, a dependência econômica, o desenvolvimento físico e mental. A utilização do 

critério subjetivo poderia trazer mais equilíbrio e justiça nas relações e nos casos concretos 

que eventualmente necessitassem de tutela jurisdicional. O argumento que justifica a não 

utilização desse critério é a falta de segurança jurídica. Conforme a explicação de Silva (2018, 

p. 246), o critério subjetivo contém muitas vantagens do ponto de vista da aplicação da justiça 

e da eficácia das normas, esbarra nos notórios gargalos da ausência de previsibilidade e de 

segurança jurídica. 

 Para a maioria dos entrevistados, moradores do Cadoz, os conceitos se baseiam em 

outros critérios: criança é brincar, estudar, ser feliz, ser livre. Ainda que não tenham sido 

crianças assim, as pessoas conseguem fazer essa identificação. Esses conceitos coincidem 

com os direitos da criança, a proteção assegurada pelo Estado, pela sociedade e pela família, 

descrita na Constituição Federal. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

Todas as respostas continham “brincar” – essa expressão está ligada ao lazer, é 

considerada uma forma de a criança conhecer o mundo de acordo com o seu desenvolvimento 

físico e mental. Quando os entrevistados respondem que criança é “brincar”, é possível tramar 

o conceito de criança no Cadoz com o direito ao lazer estabelecido na Constituição Federal.  

Nas respostas sobre o conceito de criança, muitos informaram que é “estudar”; teve 

destaque a prioridade para o estudo da criança, correspondendo ao direito à educação, também 

descrito no texto constitucional. Em pesquisa realizada em 2013, em uma comunidade 

tradicional de pesca em Alagoas, foi constatada semelhante preocupação com a educação: 

[...] há grande preocupação entre os entrevistados quanto à educação formal de seus 

filhos, estando quase todos devidamente matriculados em escolas públicas, muitos 

com nível de escolaridade superior ao dos pais. Esse fato pode estar relacionado à 

atual política de inclusão social do governo federal brasileiro e também ao 

cumprimento da legislação brasileira, que está punindo os pais ou responsáveis pela 

negligência na educação dos filhos (Art. 246 do Código Penal – Decreto Lei 

2.848/40; Art. 22 e 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente – Decreto Lei 

8.069/90; Art. 1.634 do Código Civil – Decreto Lei 10.406/02). (SANTOS; 

SAMPAIO, 2013, p. 517). 

O direito à educação é confundido com o próprio conceito de criança para os 

entrevistados, denotando uma valorização da escola e expectativa de vida melhor com o 

estudo. As respostas dos pais que não tiveram oportunidade de estudar e trabalharam na roça 
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informam que querem que os filhos estudem e possam ter uma vida melhor do que a que eles 

tiveram. 

É sabido que, hoje, temos um tempo em que se valoriza a escolaridade, a informação, 

o conhecimento teórico. É através desse conhecimento que se alcançam melhores condições 

de trabalho, melhores salários. 

Aqueles que tiveram acesso à cultura suficiente e concluíram um curso superior 

sabem que quanto mais cedo o adolescente ingressa no mercado de trabalho tanto 

mais se afastará, na fase adulta, dos salários mais elevados e das posições de maior 

destaque nas atividades produtivas, pois as horas roubadas dos estudos são 

irrecuperáveis e insubstituíveis. (Da Silva, 2018, p. 245). 

Visto e comparado o conceito de criança entre o discurso do sistema protetivo e o 

discurso dos moradores do povoado Cadoz, passo agora às comparações sobre a concepção de 

trabalho para os mesmos discursos. 

Com relação à concepção de trabalho, a Constituição Federal Brasileira em vigor 

indica que o trabalho é um direito social, descrição em seu artigo sexto. O artigo 7º trata da 

proteção aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. Sobre o trabalho do menor, o artigo 

7º, inciso XXXIII, determina a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou de 

qualquer trabalho aos menores de 16 anos, ressalvada a possibilidade de trabalho na condição 

de menor aprendiz a partir de 14 anos. Todos esses artigos possuem como finalidade precípua 

proteção, dignidade e garantia de direitos aos trabalhadores. 

O direito do trabalho é um conjunto de normas que regula as relações de trabalho. A 

Consolidação das Leis do Trabalho estatui as normas que regulam as relações individuais e 

coletivas de trabalho. A Consolidação é extensa, traz conceito de empregado, empregador e 

discorre sobre contratos de trabalho, carteira profissional de trabalho, dentre outros temas 

regulados. É uma compilação de artigos que trata das relações de emprego, as regras que 

precisam ser seguidas para que essa relação seja equilibrada entre as partes. 

A CLT trata das relações de trabalho do menor de idade, artigos 402 a 441. Nos 

artigos, existe a proibição de qualquer trabalho para adolescentes abaixo de 14 anos, mas 

permite, a partir dessa idade, a condição de menor aprendiz, contrato de aprendizagem. A Lei 

nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que regula o trabalho do menor aprendiz, justifica a 

inserção dos jovens no mercado de trabalho com a aprendizagem de uma profissão. 

A possibilidade de um menor aprender um ofício, uma atividade com a orientação dos 

pais está disposta na CLT, Art. 402. Essa hipótese não está se tratando de um contrato de 

emprego; a CLT trata de cooperação familiar, de possibilidade de o menor aprender um mister 

e contribuir com a economia e a sobrevivência familiar. 
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Todas essas leis que relaciono acima discorrem sobre as normas de trabalho, 

empregado, empregador, contrato de trabalho, jornada de trabalho, porém, nenhuma lei traz o 

conceito específico de trabalho. 

Diante deste breve inventário da legislação brasileira, passo, agora, a tramar com o 

discurso do Cadoz. Os entrevistados têm como conceito de trabalho a sobrevivência, a 

manutenção da família, o alimento, a roupa. É bem afastada do que a CLT fala sobre as 

relações de trabalho, poderia aproximar-se do direito social estabelecido pela Constituição, 

pela garantia de que as pessoas tenham qualidade de vida e dignidade. Não vou entrar aqui em 

uma discussão jurídica sobre os direitos sociais, a pretensão é a comparação da categoria 

Trabalho para os discursos do sistema protetivo e o discurso dos moradores do Cadoz. 

Ao serem questionados sobre como aprenderam a exercer a atividade que é seu 

sustento, apenas 3 (três) não aprenderam quando eram crianças ou adolescentes. E 5 (cinco) 

homens responderam que não querem que os filhos aprendam, os demais entrevistados 

chegaram a responder que a idade mais adequada para o aprendizado era compreendida pela 

adolescência e alguns a responder que desde 5 (cinco) ou 7 (sete) anos já é possível aprender 

alguma coisa relativa às atividades. 

No povoado Cadoz, a transmissão geracional pela oralidade e a prática da pesca são 

estratégias de reprodução social do grupo. Essa estratégia gerou a necessidade de investigação 

sobre quando e como esses conhecimentos sobre pescar e mariscar são transmitidos. A 

maioria aprendeu quando criança ou adolescente, bem como acredita que essa é a idade que 

um filho de pescador aprende a ser pescador, ou filha de marisqueira aprende a ser 

marisqueira. Esses conceitos esbarram na possibilidade de proibição do trabalho infantil 

estabelecida pela lei brasileira e documentos internacionais. Porém, o que constatei na 

pesquisa de campo foi que crianças e adolescentes vão aprender a pescar com os pais para 

contribuir com a sobrevivência da família, o que é permitido pela lei brasileira. 

A lei só permite que uma pessoa comece a trabalhar com 14 anos, a justificativa é de 

aprender uma profissão e se inserir no mercado de trabalho. A CLT, por sua vez, permite que 

uma criança aprenda um ofício com pessoas da família, para cooperação com a sobrevivência 

da família. 

Pelos conceitos de trabalho apreendidos na comunidade, dentro da realidade social 

vivida, do ponto de vista dos moradores entrevistados, o trabalho é a sobrevivência. Aprender 

um trabalho é essencial para sobreviver, dar continuidade à vida. Os adultos trabalham pela 

própria sobrevivência, para sustentar e alimentar os familiares, tendo a consciência de que os 

filhos também um dia precisarão sobreviver sem os pais. Transmitem o conhecimento que 
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receberam aos filhos para que, desse modo, a vida deles continue, a sobrevivência da família 

estaria garantida. Essa transferência de conhecimento se dá pela oralidade e pela experiência 

prática. 

Nas entrevistas, constatei que os adultos não exploram o trabalho dos filhos, porém 

alguns foram explorados pelos pais, e essa exploração ocorreu pela carência econômica e a 

necessidade de sobrevivência. Os que foram explorados não querem explorar. Os que foram 

explorados querem uma vida melhor, querem que os filhos estudem. Alguns não querem que 

os filhos continuem a pesca, promovem condições para que o estudo do filho possibilite que 

tenha uma vida melhor. 

Diversos entrevistados se sentiram felizes em aprender o ofício com os pais, em 

contribuir com a sobrevivência da família, o que se encaixa com o que o artigo 402 da CLT 

descreve, quando permite o trabalho com os pais para aprender um ofício. Esse é o processo 

de evolução do ser humano dentro da realidade da comunidade estudada. 

Configura um processo de hominização aprender a pescar ou mariscar, respeitando o 

horário da escola. A alienação não acontece e só ocorreria em caso de exploração do trabalho 

da criança e do adolescente, impedindo o comparecimento escolar, obrigando a permanecer 

na atividade por um longo período diário de forma permanente, atrapalhando o “brincar” e o 

“estudar” da criança. 

Portanto, é admitido pelo ordenamento jurídico que crianças e adolescentes do 

povoado Cadoz vão com os mais aprender um ofício, que é pescar ou mariscar, como forma 

de contribuir para o sustento da família e aprendizado de ofício. 

Este capítulo firmou a comparação dos conceitos de criança e trabalho no discurso do 

sistema protetivo e no discurso dos moradores participantes da entrevista de roteiro 

semiestruturado do povoado Cadoz. Na sequência, serão apontadas as Considerações Finais, a 

conclusão da dissertação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação é um estudo dos conceitos de Criança e trabalho no discurso dos 

moradores do povoado Cadoz. O problema identificado na pesquisa são as diferentes 

conceituações de criança e trabalho. As categorias Criança e trabalho tem significados e 

atributos que modificam no tempo e no espaço. Estas categorias quando utilizadas nos 

discursos apontam seus significados, é possível constatar a mudança de significado da mesma 

palavra em comunidades diferentes. Os Conceitos são vinculados a realidade social, às 

práticas sociais, às atividades produtivas e aos processos de identificação. 

Os Objetivos Específicos da dissertação foram: a análise do reconhecimento legal 

sobre o conceito de criança e de trabalho no discurso dos órgãos internacionais e no discurso 

da legislação brasileira; compreender qual a concepção de criança e trabalho no povoado 

Cadoz; analisar e comparar as concepções dos documentos e do povoado Cadoz. 

O reconhecimento legal do conceito de criança e trabalho nos documentos 

internacionais foi descrito e analisado no primeiro capítulo, que pesquisou os significados nos 

documentos da ONU, OIT. Dentro da legislação brasileira foi estudada a Constituição 

Federal, Consolidação das Leis do Trabalho, Estatuto da Criança e adolescentes, leis esparsas 

relacionadas as tema, identificadas durante a descrição dos significados. O critério objetivo 

idade, para conceituar criança foi estabelecido pelo sistema protetivo em âmbito internacional 

e interno. 

Para compreender e conhecer a concepção de criança e trabalho no povoado Cadoz 

utilizei a entrevista com roteiro semiestruturado para coleta de dados, entrevistei 24 

moradores, sendo 12 homens e 12 mulheres, divididos em 3 cortes geracionais para facilitar o 

estudo e a compreensão. Para estruturar e compreender esses conceitos foi preciso estudar 

qual o tipo de comunidade, qual a atividade econômica é praticada no povoado, as 

características do Cadoz. Estudando identifiquei que o Povoado Cadoz é uma comunidade 

tradicional, que conhece os ciclos naturais, que pratica a pesca artesanal, que é atividade que 

utiliza baixa tecnologia, baixo custo para produção, grupos formados muitas vezes pelos 

parentes, sem vínculo empregatício (MALDONADO,1986, p.15). 

Foi pesquisada a forma de reprodução social do grupo, para saber qual a estratégia 

utilizada para transmitir conhecimentos tradicionais, identifiquei que existe a transmissão 

geracional pela oralidade e experiência prática de pescar ou mariscar. Como define Diegues o 

conhecimento tradicional é o conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do mundo natural, 

transmitido oralmente de geração em geração (DIEGUES p. 33, 2000). Foi investigado 
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quando estes conhecimentos são transmitidos, quando os entrevistados aprenderam e quando 

ensinaram. A maior parte dos entrevistados aprendeu a pesca quando criança e adolescentes, e 

tem opinião de que a próxima geração, os filhos de pescadores ou marisqueiras devem 

aprender essa atividade quando crianças ou na adolescência também. Foi constatado que 

alguns entrevistados que não desejam que os filhos continuem com a pesca, o que me faz 

concluir que parte da geração seguinte não dará continuidade a pesca na comunidade.  Pelas 

informações coletados pude concluir que o Povoado Cadoz possui as características de uma 

sociedade tradicional. 

No grupo de entrevistado verifiquei o baixo nível de escolaridade entre os mais velhos, 

que sequer conseguiram concluir o ensino médio, identifiquei uma mudança social na 

escolaridade pois dentro do corte geracional mais jovem apenas um entrevistado não 

conseguiu concluir, os outros sete conseguiram finalizar o ensino médio. Essa identificação 

foi importante para conhecer o conceito de criança, pois houve uma valorização da educação, 

da escola, que tem papel fundamental na vida da comunidade. 

O conceito de criança foi estudado a partir das memorias dos adultos. A lembrança é a 

sobrevivência do passado. O passado, conserva-se no espírito de cada ser humano, aflora a 

consciência na forma de imagens-lembrança.” (BOSI, 2015, p. 53). A experiência da pesquisa 

empírica foi muito enriquecedora, conhecer a realidade dos entrevistados, escutar, ver a 

emoção que os mais velhos sentem ao falar dos seus pais, do amor pelos filhos, foi muito 

emocionante para mim. O conceito de criança pelas memórias dos adultos mais velhos para 

alguns foi brincar e para outros a lembrança foi de trabalho, pois relataram que tiveram que 

ajudar os pais a sustentar a família desde muito cedo e não sabiam o que é ser criança. Para o 

corte geracional mais jovem o conceito foi brincar e estudar, estes informaram que 

aprenderam a pescar antes de 18 anos e informam que brincaram quando criança. 

Dentro do povoado escutei como conceito de criança “brincar” e o “estudar”. Os 

documentos internacionais, a Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente 

tem a finalidade de proteger a criança e o adolescente, garantindo o acesso a educação e o 

lazer, o que no meu entendimento equivalem a brincar e estudar, os entrevistados ressaltaram 

que a estudo vem em primeiro lugar, aprender a pescar não pode atrapalhar os estudos. 

Percebo nessas respostas o impacto das leis que garantem a educação e ate mesmo pode punir 

os pais que não respeitar essas normas. A valorização da educação pode ter como justificativa 

encaminhar os filhos para um futuro melhor, mas existe também essa necessidade de cumprir 

a lei que determina que as crianças tenham estudos. 
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A Constituição Federal informa que o trabalho é um direito social, porem não 

especifica mais sobre o conceito, a CLT regulas as relações de trabalho. Esses diplomas legais 

proíbem o trabalho infantil, permite que uma pessoa trabalhe a partir de 14 anos com a 

finalidade de aprendizagem. Os entrevistados informam que trabalho está relacionado 

sobrevivência, relatam ainda que aprenderam a pescar, atividade que garante seu sustento, 

quando criança e adolescente e que os filhos devem aprender nesta faixa etária. Compreendi 

que os conceitos são diferentes em razão da necessidade de sobrevivência e da cultura 

tradicional que tem como características a transferência de conhecimento de geração em 

geração e a importância dada à unidade familiar para o exercício das atividades econômicas, 

sociais e culturais (DIEGUES, 2001, p. 52). O Povoado Cadoz como uma comunidade 

tradicional tem seus próprios costumes, conceitos e modo de vida. 

O objetivo geral da pesquisa foi conhecer e compreender o que os moradores o 

povoado Cadoz entendem por criança e trabalho, em perspectiva comparada com as mesmas 

categorias no discurso da legislação brasileira e no discurso do sistema protetivo. Este 

objetivo foi trazido no terceiro capítulo quando escreve o significado das categorias em cada 

discurso. Assim como foi possível tecer as diferenças e as semelhanças extraídas dos 

conceitos. 

A transmissão geracional pela oralidade e prática da atividade, como estratégia de 

reprodução social do grupo gerou a investigação sobre quando e como estes conhecimentos 

sobre pescar e mariscar são transmitidos. A maioria aprendeu quando criança ou adolescente, 

bem como acreditam que esta é a idade que um filho de pescador aprende a ser pescador, ou 

filha de marisqueira aprende a ser marisqueira. Estas informações esbarram na possibilidade 

de proibição do trabalho infantil estabelecida pela lei brasileira e documentos internacionais. 

Porem o que constatei na pesquisa de campo foi que as crianças e adolescentes aprendem a 

pescar ou mariscar com os pais, ou seja, aprendem com os pais um ofício, para contribuir com 

a sobrevivência da família, o que é permitido pela lei brasileira. Portanto, é admitido pelo 

ordenamento jurídico que as crianças e adolescentes do Povoado Cadoz vão com os mais 

aprender um ofício, que é pescar ou mariscar como forma de contribuir para o sustento da 

família e forma de aprendizado de ofício. 
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ANEXO A 

ENTREVISTA COM ROTEIRO SEMIESTRUTURADO 

 

Roteiro de Perguntas 

 

 Questões 

1. Tempo 1. Elas têm algum problema de saúde? 

2. Tempo 2. Qual a sua idade? 

3. Tempo 3. Com qual idade um filho de pescador vai aprender a ser 

pescador? 

4. Tempo 4. Com qual idade uma filha de marisqueira aprende a ser 

marisqueira? 

5. Tempo 5. Desde quando exerce essa atividade? 

6. Tempo 6. Quando as crianças pescam ou catam massunim, atrapalha 

irem para a escola? Elas deixam de brincar com outras 

crianças?  

7. Tempo 7. Quando você era criança, o que você mais gostava de 

fazer? Por quê? Você tinha quantos anos? 

8. Espaço 8. E seus filhos? E as crianças aqui do Cadoz, o que mais 

gostam de fazer? 

9. Espaço 9. Você tem filhos? Qual a idade deles? (meninos ou 

meninas) 

10. Espaço 10. Você mora com seus filhos? (e com o pai ou a mãe) 

11. Espaço 11. Com quem você aprendeu?  

12. Espaço 12. Como é que você se sentia quando pescava com os pais? 

(Se sentia explorado? Era obrigado?) 

13. Espaço 13. Você passa seus conhecimentos para as crianças ou seus 

filhos? Em que momentos e em que lugares? Você ensinou 

isso aos seus filhos? 

14. Espaço 14. O que é criança para você? E você foi uma criança assim? 

15. Trabalho 15. Qual sua escolaridade? Estudou até qual ano?  

16. Trabalho 16. Você faz o que para ganhar o seu sustento? 

17. Trabalho 17. O que mais você aprendeu? O que precisa saber para fazer 

isso? 

18. Trabalho 18. Seus filhos te ajudam? O que eles fazem? Quando é que 

eles te ajudam? 

19. Trabalho 19. Quando você era criança, você gostava de pescar? E hoje, 

continua gostando ou tem alguma coisa contra?  

20. Trabalho 20. O que as crianças fazem além de brincar e ir à escola? 

21. Trabalho 21. O que é trabalho para você? 


